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O CONVÊNIO
BRASIL - ARGENTINA DE 1941

ARTHUR TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacional de

Agricultura

Acaba o Governo bi-asileiro de tomar tima resolução de há muito
aconselhada pelos altos interesses da nossa economia: a denúncia
do Convênio firmado entre o nosso país e a Argentina, convênio èsse
baseado numa teor-ia que a prática se encarregaria de negar.

Pena é que somente tantos anos depois de sua vigência é que
ao Govêrno acudiu a idéia de toi'ná-lo sem efeito de nossa parte, pois
que, sem entrar em outros pormenores não menos importantes, pelo

.'' menos nos ficou, de semelhante acordo, uma penosa carga de pre
juízos reais, com a quase completa destruição de uma indústria prós
pera e altamente benéfica à nossa vida rural, qual seja a das féculas
panificáveis, dentre cujas matérias jirimas ocupava lugar de des
taque a rasjTa da mandioca.

Por que a Sociedade sempre se mostrou contrária a tal con
vênio, não por qualquer prevenção ou desestima à república visinha,
mas por considerar ruinosas as suas conseqüências à nossa economia,
vale a pena uma referência especial a esse convênio.

Além do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação de 7 de
março de 1856, de alguns convênios (sòbre exposições de amostras
e venda de produtos nacionais, para a proteção das mai-cas de fá
brica e comércio, fomento do turismo e acordo cambial), não logrou o

,y»iWÇ ' ' Brasil ver ratificado nenhum tratado comercial, embora' newoci^dos
assinados solenemente com a Argentina. & -

.t"'< ■ ■ Não foi portanto, sem motivo de surprêsa para os que acompa
nham as relações internacionais do domínio econômico, viesse o então
Ministro dá Fazenda da República Argentina, o hábil Sr. Frederico
Pinedo, ao Rio de Janeiro para assinar com o seu coleoa brasileiro,
reunidos no Palácio Itamaratí, em 6 de outubro de 1940,^as recomen
dações destinadas a "incentivar o intercâmbio comercial entre os
dois países, harmonizando, ao máximo possível, as duas economias"

Duas foram essas recomendações, objeto das deliberações então
tomadas entre os dois ministros.

.» M,

a) — redução por ambos os países dp emprêgo de sucedâneos
nos gêneros de alimentação que um pais importe do "outro- café. erva
mate e trigo—^ numa proporção tal que, no período de três anos, tais
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produtos fossem entregues ao consumo de acordo com os tipos e
especificações dos países de origem;

b) — facilidades amplas para a entrada e venda no mercado
argentino de tecidos e outros produtos industriais do Brasil, ficando
estabelecido que enquanto houvesse restrição de importação na Ar
gentina à quota anual relativa aos tecidos brasileiros não poderia
ser inferior a §30.000.000,00 m/n. (trinta milhões de pesos — moeda
nacional) em qualidades a serem determinadas.

Nessas duas recomendações básicas verificava-se o compromisso
que iria assumir o Brasil de aniquilar uma indústria, enquanto a Ar
gentina possibilitaria consumo pr-ecário, por prazo limitado, para pror
dutos brasileiros, dentre êles tecidos de que não tinha onde ir buscar
no momento senão no Brasil, em conseqüência da guerra.

Em outras palavras, contra o aniquilamento de uma indústria
auspiciosa e de grandes efeitos no futuro — como era a da farinha pa-
nificável, tínhamos perspectivas apenas de aumento de mercados para
o café (o que se não deu, continuando as adulterações até hoje) e o
mate (pràticamente perdido para nós com as iilantações de Missões)
e os tecidos, cuja indústria se desenvolvia fortemente na Argentina, à
medida que se alargam as plantações de algodão no Chaco.

O mercado mundial do trigo não se apresentava, então, com as
características atuais e os argentinos se haviam apercebido da amea
ça que as fariphas panificáveis, especialmente a de mandioca, pode
riam representar para as compras compulsórias de trigo no mercado
platino. E' de salientar que, por essa época, a mistura não chegava a
ter completado dois anos, iniciada como foi em 1 de agòsto de 1938,
com 2,00% em 1938, 3,75% em 1939 e 10% em 1940. Em 1941 nossa
produção de farinha de raspa elevou-se a 136.831.000 quilos com
15,00% de mistura; e foi assim que, ao terminar a mistura, em 1943,
por efeito do convênio, por nós aprovado em 16 de maio de 1941,
havíamos deixado em seis anos, de importar 770.827.267 quilos de
trigo, realizando numa economia de Cr| 435.411.977,25. Era real
mente a mandioca um "monstro" que surgia no Brasil para enfren
tar o monopólio do trigo, o qual seria forçoso aniquilar. Infelizmente,
êsse resultado foi alcançado com grande abalo para nossa economia
rural de que dificilmente poderemos nos refazer quando mais não seja
pela desconfiança criada para medidas futuras de estimulo à produ
ção da mandioca. Criou-se, por Decreto-lei n. 5.031, de 4 de dezem
bro de 1942, uma Comissão Executiva para controlar a produção,
comércio e exportação da mapdioca. Dentre as finalidades dessa Co
missão, para cujo custeio criou-se logo uma taxa de 10% "sòbre o
valor da venda dos produtos da mandioca", estava a de "estabelecer
convênios com os países consumidores a respeito de produtos de man
dioca". Perdíamos o mercado interno e iriamos, com a produção
condenada em sua marcha ascencional, sobrecarregada de impostos,
procurar mercados no exterior pqra produtos de mandioca.

Voto vencido que fui como um dos membros da Delegação Brasi
leira que negociou o convênio Brasil-Argentina, sem ter podido ao
menos atenuar o desaparecimento da indústria de farinha panificá-
vel, reduzindo-se a taxa da mistura a um mínimo que nos permitisse
no futqro reerguer essa indústria, igipto-me hoie tranqüilo, embora
pezaroso, com a atitude então assumida, ditada como está agora pro
vado, por um conhecimento mais exato do problema em lide.

"Não devemos ficar desarmados — dizia eu — em face do trigo
argentino, diante das oscilações da produção mundial e da própria
argentina, sob pena de assistirmos a uma elevação sensível de preços
impostos livremente por aquele pais, quando a compra de tecidos nos
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é garantida por periodo fixado, findo o qual o mercado estrá aberto
à competição mundial." Êste receio — todos o sabem — se confirmou
plenamente.

Merece, acentuávamos de modo especial, ter o convênio Brasil-
Argentina de 9 de abril de 1941 objetivado principalmente o trigo e o
café. Cumpriu o Brasil com o que ficara estabelecido: limitou a mis
tura em 15'c em 1911, 10%' em 1942 e 1943, ano em que cessou de modo
comi)leto. A República Argentina, só em 28 de abril de 1942, isto é,
um ano depois, baixou o Decreto n. 116.110 proibindo a venda de
café com .sucedâneos em todo o seu território. Permaneceu de pé a
proibição, entretanto, segundo informação do Departamento Nacio
nal do Café de 13 de setembro de 1945, a Secretaria de Indústria e
Comércio daquele pais autorizou "o emprégo do melaço nas torrefa-
ções de café, na proporção de 50'< da quantidade utilizada diu-anle
os doze meses anteriores àquela data, alterando o Decreto n. 19.059,
de 20 de julbo de 191-1 que impedia o uso do melaço a não ser para a
produção de álcool nas destilarias". Informava ainda o D.N.C. ter
sido a referida resolução revogada de modo terminante "ficando
livre o uso do melaço nas torrefações de café, sem limitações de prazo
e quantidade", esclarecendo mais o aludido Departamento "posterior
mente à aprovação do convênio assinado com o Bra.sil a Argentina
tem permitido oficialmente o uso de um ingrediente (melaço) forte
mente prejudicial ao café, cujas qualidades altera, ao mesmo tempo
qiie afeta diretamente o volume da importação do nosso pais.

Em 6 de setembro de 1943 submeteu o Conselho Federal do Co
mércio Exterior, ao Presidente da República, resolução essa apro
vada em que, no item n. 4, se solicitava dos órgãos competentes fôs-
mantida vigilância "no sentido de evitcir se permita na Argentina a
mistura de acúcar no café, por contravir tal política ao convênio fir
mado pelo Brasil e por aquele pais em 9 de abril de 19M'\

Sabe-se perfeitamente que o aumento do consumo do café bra
sileiro na Argentina dependerá do uso do produto puro, livre de tor-
ração com açúcar, dai ã propaganda em que se empenharam o D.N.C.
e as casas brasileiras localizadas naquele país.

Alegou-se ter havido em 1944 uma exportação de café para a Ar
gentina no montante de 597.675 sacas quando fôra de 421.280 em
1943 e 397.676 sacas em 1942 e 404.167 em 1940. Entretanto, se se exa
minar essa exportação em periodo mais longo, veriamos, que em 1927
exportamos 4G0.731 sacas, em 1928, 459.263 sacas e em 1929, 573.930.
Aqui urge a pergunta: qual o consumo de café na Argentina? Deverá
elevar-se ao dôbro do que recebe do Brasil. Êle, não vem, entretanto,
de outros países. Sua origem deverá ser encontrada nos sucedâneos
ou em procedência ainda ignorada...

Em qualquer hipótese deve ficar assinalado que o convênio não
foi cumprido por parte da República Argentina e, num item impor
tante, aquele que trata da supressão de_ sucedâneos, que deu lu^ar
ao Brasil suprimir as faiúnhas panificáveis na mistura com o trif^cT.

Quanto à erva-mate brasileira importada pela Argentina ̂  que
tinha nesse pais um grande consumidor, vem descambando desde
1927, quando atingiu a 70 mil toneladas e, desde então, graças af#
combate sistemático ali sofrido, está reduzido a pouco mais de 20
milhões enquanto a produção afgeiiíinâ pâssou de 20 milhões a mais
de 100 toneladas. E dizer-sé qtie, eiii 1921, a produção argentina de ervà-
mate se arrastava pela easa dos 2 milhões de quilos!

O convênio Brasil-Afgentina em 23-1-1940 estabeleceu medidas
i  . para a pureza da erva-mate brasileii'a exportada para aquele país.

Segundos esclarecimentos prestados pelo Pi-èsidente do Instituto dO
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Mate, a erva-mate procedente do Brasil éra empregada para a for
mação de alguns tipos de erva-mate vendidos e autorizados na Ar
gentina. E diz: "todavia não existem medidas que estabelecem obri
gatoriedade de misturas."

No que toca à erva-mate o mercado argentino só existe para o
produto brasileiro em face das limitações de produção criadas pelo
govêrno daquele pais ou enquanto necessitarem do produto brasileiro
para a formação dos tipos exigidos pelos consumidores.

À luz do convênio, aí fica exposto o que ocorreu sobre a redução
do emprégo de sucedâneos nos gêneros de alimentação que um pais
importa do outro — café, erva-mate e trigo dai a nossa oposição à
sua letra, que na prática desmentia as vantagens colhidas pelo Brasil
e Argentina visando "incentivar o intercâmbio comercial entre dois
países, harmonizando, ao máximo, as duas economias".

Haverá quem diga que colhemos vantagens com os saldos da
balança comercial a nosso favor, como rezam as estatísticas, feito
êsse levado à conta principalmente das nossas volumosas exportações
de tecidos. Foi uma eventualidade surgida com a guerra e que não.
vem a pêlo aprofundar-se no seu exame e possibilidades futuras.
Diz-se que as economias do Brasil e da Argentina são complementa-
res. Se assim é, vemos, no entanto, a República Argentina estimular
sua produção algodoeira e suas fábricas de tecidos, além de levar a
efeito grandes plantações de pinho e cedro, de arroz, de fumo, de erva-
mate, de laranja e certos produtos recebidos do Brasil, enquanto o
Brasil, sem maior êxito, luta por conseguir o aumento da produção
triticola, ameaçado sempre de ficar sem pão.

Infelizmente ao passo que nossas necessidades de trigo e farinha
aumentam de ano para ano, a produção nacional se apresenta cora
pequeno acréscimo emhora muito se deva esperar da política de
desenvolvimento em que se enpenha o Ministério da Agricultura.

Não podemos contar com a nossa contribuição para o abasteci
mento interno, com a agravante de vermos o aumento constante das
nossas populações citadinas. Temos que nos convencer de que o pro
blema do trigo é demasiado complexo entre nós para ser resolvido
sem um plano governamental de conjunto orgânico, em que todos os
problemas correlates sejam resolvidos, desde o plantio de variedades
obtidas pela genética até a defesa do mercado, compreendendo trans
portes, armazenagem, industrialização e distribuição. Seria uma polí
tica a longo prazo mantida sem desfalecimentos. Assim mesmo os
resultados não seriam imediatos.

l>|n g»—«ng-—M
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DR. ANTONIO ENNES DE SOUZA
O. CENTENÁRIO DE SEU NASCIMENTO

Comeniorou-se a 6 de Maio, o cente-
nário de nascimento do Professor Antô

nio Ennes de Souza, uma das figuras
mais respeitáveis do magistério superior
e da ciência em nosso país, estimado e
admirado pelos seus contemporâneos
como padrão de virtudes cívicas e mo
rais, de que tantas provas deu em nu
merosas oportunidades.
Propagandista da abolição e da Repú

blica, revelou-se, além de um mestre
exemplar e competente, um ardoroso
tribuno e um entusiasta das grandes cau
sas públicas. Prestou, como engenheiro
e geólogo e, também, como Tenente-Co-
ronel Honorário do Exército, relevantes
serviços ao país, tendo exei'cido, com pa
triotismo e competência, vários cargos
de relevo na administração.
O Dr. Antonio Ennes de Souza foi

em São Luiz, Maranhão, aos 6 de Maio de
1848 e foram seus pais o Sr. Sebastião
José de Souza e D. Maria A. Ennes de
Souza. Órfão de pai aos 5 anos de idade,
foi entregue à sua avó materna que, após
lhe ensejar o ensino primário e alguma
instrução secundária, destinou-o ao co
mércio, onde trabalhou até aos 18 anos
de idade. Em 1867, nutrindo desejo de
dedicar-se ao estudo das ciências natu
rais, seguiu para a Europa, preparando-
se para o curso de engenharia.
Assistindo, como aluno ouvinte, às au

las da Sorbonne, onde pontificavam
mestres como Delaforce de Gaudry, De-
ville, Dunkee e outros, dedicou-se a tais
estudos, antes do curso especial de en
genharia.
Por essa ocasião, sobrevieram-lhe difi

culdades de ordem doméstica e o Dr.
Antonio Ennes de Souza teve que regres
sar ao Brasil, dedicando-se, novamente,
ao comércio, até 1873.
Voltando aos estudos das ciências fí

sicas e naturais e depois aos de engenha
ria de minas, matriculou-se na Universi
dade de Zurich, na Suíça, onde recebeu
o grau de doutor, apresentando uma
"Dissertação sôbre os amalgamas", es
crita em alemão. Obteve, ainda, depois
dos exames necessáiãos, carta de apro
vação especial em geologia, sendo de
clarado apto tanto para ensinar essa dis

ciplina em escola superior, como para fa
zer investigações trabalhando como geó
logo. Continuou a dedicar-se aos estu
dos especiais de minas e metalurgia, na
Academia Real de Minas de Freyberg,
na Saxônia, onde, afinal, obteve o di
ploma de engenheiro, depois de apresen
tar, também em alemão, uma "Disserta
ção sôbre a mineração e metalurgia do
ouro". Após sua diplomação. voltou ao
Brasil.

Entre 1870 e 1873, quando teve de vir
ao Brasil, aproveitou sua estada para, em
companhia.do Dr. A. de A. Oliveira e
outros, instituir conferências públicas.
Por essa ocasião fundou, em São Luiz-
uma biblioteca popular.
O dr. Antonio Ennes de Souza nasceu

Professor Catedrático de Metalurgia da
Escola Politécnica do Rio de Janeiro;
dirctor, três vêzes, da Casa da. Moeda;
Fundador e Presidente Perpétuo da So
ciedade Nacional de Agricultura, eleito
em 1897; membro fundador do "Institu
to de Assistência e Proteção à Infância";
da Liga Brasileira contra o Analfabetis
mo em 1915; da Sociedade Protetora dos
Animais, além de representante de di
versas associações técnicas e culturais do
Brasil e do exteiãor.
Era, também, membro da Sociedade

de Ciências Naturais de Zurich e da So
ciedade de Química de Bei-lim.
Foi inventor do para-choquês "Ennes

de Souza ^ e de vários aparelhos e de
pi ocessos industriais na metalurgia.
Colaborou na imprensa desta Capital

e do interior e escreveu além das cita
das dissertações os seguintes trabalhos;
"Conferências Públicas"; "Relatório da
exposição Maranhense de 1871 e 1872";
"Estudo completo sôbre os trabalhos de
Desmonti (tese de concurso para cate
drático da Escola Politécnica do Rio de
Janeiro) ; O Trabalho e a vida subterrâ
nea"; 'Natureza» (poesia); "Os metais;
ciência vulgarizada"; "Estudos sôbre a
carta geológica e^ mineralógica do Bra-

baineração e metalurgia do fer-
IO , Mcixiorial sobre a niineralogiâ no
Museu Nacional»; «A propósito dos estu
dos sôbre os portos do Brasil"; "Estudo
Físico e Químico sôbre o nieteorito caí-
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(Óleo de Cadmo Fausto, sobre urna fótografia de 1897)
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do em 1880 no Itapicurú-Mirim, no Ma
ranhão"; "Estudo químico e industrial
sôbre o carvão de pedra da Chapada";
"Memória sôbre os terrenos do Rio de
Janeiro"; "Os terrenos auriferos de Can-
tagãlo"; "Caracteres Republicanos", dis-
sertando sôbre grandes vultos da histó
ria antiga; Péricles, Lycurgo, Solou, Moy-

Organizaçãosés, "Reforma Monetária",
<la Mi liei a Nacional" e muitos outros.

Nos iirimeiros números desta Revistaj
são numerosos os seus escritos sôbre
agricultura e ciências naturais.

O Professor Antônio Eniies de Souza
faleceu a 2 de Março de 1920, tendo dei
xado viúva D. Eugênia Rodrigues Ennês
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de Souza, também já falecida, em 15 de
Novembro de 1934.

Em comemoração ao centenário de
nascimento dêsse ilustre brasileii-o, rea
lizou-se na Escola Izabel Mendes, antiga
Escola Ennes de Souza, uma sessão ci-
vica com o seguinte i^rograma; Hino Na
cional; discursos de D. Izabel Mendes,
arquiteto Gabriel de Queiroz Vieira, Pro
fessora Juracy Corrêa Melquiades, alu
nas Lenita de Oliveira Ayres, Maria Ali
ce de Almeida, Nely Coelho Rodrigues,
Elijacy Pinheiro, sendo locutora a alu
na Eunice Gloria Baraldo; Hino Ennes
de Souza e Hino Nacional.
Em prosseguimento às comemorações

foram levadas a efeito: Romaria à se
pultura n. 5.171 do cemitério de São
Francisco Xavier; na Casa da Moeda,
inauguração de um retrato no gabinete
do Diretor; sessão civiea na Escola Pru
dente de Moraes à Rua Ennes de Souza,
Tijuca, e finalmente no anfiteatro da
Escola Nacional de Engenharia, a home
nagem dos antigos colegas e alunos.
Era idéia da Sociedade Nacional de

Agricultura fazer iniciar, a 6 de Maio,
como tributo de sua diretoria ao seu pa
trono, as obras da "Casa da Agricultu
ra". Motivos independentes da sua von
tade, porém, não permitiram a realiza
ção da homenagem, que está marcada
para breve.
A 16 de Janeiro do ano passado, quan

do a Sociedade completava 50 anos de
existência, fez a Diretoria bater u'a me
dalha, de ouro, prata e bronze, no qual
pela primeira vez, apareceu a efigie
cunhada do antigo Diretor da Casa da
Moeda, ao mesmo tempo que fazia inau
gurar, em lugar de destaque do seu Sa
lão de Sessões, um retrato à óleo do in-
signe brasileii-o, da autoria do pintor
Cadmo Fausto.

Também por essa época, ao lado da
biografia dos demais Presidentes da So
ciedade, foi publicada a do Dr. Ennes
de Souza, escrita pelo redator-secretário
desta revista, Sr. Luiz Marques Poliano.

Na sessão de 20 de Maio, a sua primei
ra parte foi dedicada à efeméride, tendo
o Dr. Arthur Torres Filho, Presidente
da Sociedade, feito uma comovida alu

são à personalidade do fundador da Ins
tituição, sendo, então, inserto na ata dos
trabalhos uin voto de homenagem e sau

dade.

A Sociedade Nacional de Agricultura
associou-se às manifestações de reconhe
cimento tributadas ao saudoso brasilei

ro, tendo o seu Secretário enviado a se
guinte carta ao Dr. Gabriel de Queiroz
Vieira, que se colocou à frente das alu
didas còmemorações:

Exino. Sr. Gabriel de Queiroz Vieira,

"Saudações atenciosas.

Respondo à sua carta de 18 deste. As
sim que tive em mãos o seu cartão com
o . enunciado do motivo das suas visitas
falei com o Dr. Torres Filho, que me
declarou dar todo o apoio às comemora
ções do centenário do Dr. Ennes de
Souza.

Disse-me, mesmo, que organizasse uma
sessão especial para o dia, na qual a
S.N.A. demonstrasse mais luua vez o
seu reconhecimento aos grandes méri
tos do seu fundador. Não poderíamos
deixar de agir dessa maneira, tal é o na
pel que ocupa na vida desta casa o Dr!
Ennes de Souza.

Além disso, pretende o Dr. Torres Fi
lho aproveitar a data de 6 de Maio para
o lançamento das fundações do «r'„ j
A  • i-t 1 . ̂ ^3.SD. ClclAgiiciillui-a , embora isto tenha de re
tardar uni troueo o inicio das obras, cuias
plantas ja estão aprovadas e ultimadas
todas as numerosas providências neces-
octi Ido >

A minha opinião, contudo, é que se de
Via organizar um grupo d; ■

comissão de homenagens uma
que tudo se «sesse com união^drvt.a:
e de modo a concentrar p
dos os esforços para o irm" to-
mo dopreilo. ° brilhantls-
Se quizer marcar um cvccs s

melhor entendimento n ro, para^"lo, com muito prazer.

Disponha do patrício e admdor."



10 A LAVOURA Mcrio-Junho de 1948

O ADLAY, CEREAL DO FUTURO
Do Sr. Reimar V. Schaaffhausen, de

São Paulo, com a data de 15 de Abril de
19^8, recebeu o Sr. Dr. Arthur Torres
Filho, Presidente da Sociedade Nacional
de Agricultura, a seguinte carta:

"Prezado Senhor: Fui informado pela
Seção do Fomento Agrícola em São. Pau
lo que a Sociedade Nacional de Agricul
tura está interessada em obter trezentos
quilos de sementes de Adlag.
Posso dispor, da minha última safra da

quantidade de três sacos com ca. 120 qui
los em total. Terei muito prazer em ofe
recer esta quantidade de sementes do
Adlag, porte pequeno, gratuitamente, á
Sociedcãle. Estou distribuindo smentes
a muitas pessoas, e ao fomento estadual
e federal, para apressar a introdução de
um cereal tão útil e de tão grandes pos
sibilidades.

Junto um artigo que escrevi para ser
divulgado entre os sócios da Sociedade
Nacional de Agricultura, ou para publi
cação numa revista. Desta forma, o
Adlag tornar-se-ia mais conhecido en
tre maior número de agricultores.
Propositalmente neste artigo não men

cionei as grandes possibilidades do
Adlag para mistura com a farinha de
trigo. As quantidades existentes ainda
não são suficientes para êste fim, e tôda
a safra do próximo ano pode ser usada
para forragem e alimentação humana
em grãos, e para obter sementes em gran
de quantidade. Ao meu ver, o primeiro
objetivo deve ser introduzir o Adlag co
mo planta forrageira e pode ser usada
na própria fazenda. Assim o produtor
não depende desde o inicio de um mer
cado, que somente poderá existir depois
que o Adlag se tornar mais conhecido. Os
criadores de galinha poderiam absorver
grandes quantidades. Pessoalmente, pre
ciso no próximo ano de 60 toneladas.
Falei com alguns amigos que iam com
prar imediatamente 30 toneladas por
mês, se o Adlag existisse nessa quanti
dade. O problema do Adlag não existe
no mercado ou no uso., mas na divulga
ção eficiente para que seja plantado na
escala necessária, para o beneficio da
Nação.

m

Plantação do cereal Adlay» porte pequena no sítio Gt/a-
rapiranêSi Sto. Amaro com l^eiiper v. Schaailhausen —

Março 1948

o Departamento da Produção Animal
tem planos para plantar êste ano 19 al
queires nos diversos campos experimen
tais. Provàvelmente, o Dr. Geraldo Le
me da Rocha, do Departamento pode for
necer a essa Sociedade a quantidade de
sementes de que precisar.
Peço avisar-me para onde posso des

pachar os três sacos de sementes de
Adlag.
Atenciosamente, (a) R. V. Schaaff

hausen".

Eis o artigo, aliás bem digno de ser
lido, e com o maior interesse:

ADLAY, CEREAL DO FUTURO

Sobre o cereal Adlag foram publica
dos nos últimos anos diversos artigos,
que demonstram o interêsse existente
em torno dêste cereal do futuro.
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HISTÓRICO — O Adlay, (coix lacrima
jobis L) pertc/ice. à família das Grami-
iieas. Originário das índias Orientais,
passou ás Filipinas. Dr. P. J. Wester pu
blicou artigos sòbre o Adlay em 1920 e
1921 na The Pliilippine Agricultiiral Ri-
view. Êle mandou um meio quilo de se
mentes para a Revista Chácaras e Quin-

A.dlay porte peQUenOf sitio Guarapirangaf Sto. Amaro
— 1948

Foto; Reimar v. Schaaffhausen

tais em 1921. A Revista publicou um ar
tigo, sobre o Adlay no fasciculo de 15 de
Fevereiro de 1922.

Em 1938, o agrônomo Dr. Ubirajara
Pereira Barreto recebeu um saco de 8
quilos do agrônomo boliviano Dr. Ma.vi-
miliano Rivéro Claiire. O Dr. Ubirajara
tornou-se grande entusiasta dêste cereal
de muitos usos, e escreveu dois folhetos
e diversos artigos, publicados ou resu
midos na revista Chácaras e Quintais.
Um artigo de autoria do Dr. Antônio

Carlos Pestana foi publicado na revista
"A Lavoura" em Nov.-Dez. 19^6; Basilio
de Magalhães escreveu um artigo no.
Estado de São Paulo de 17-6-Í7, e Dr.
Glauco Pinto Yiégas no Diário de São
Paulo de 17-8-^1-7. Outros artigos apare
ceram na Folha da Manhã em 2^1^-5-177, e
na Vida Agrícola em 2lf-5-V7.
Para introduzir uma nova planta não

é suficiente escrever apenas sôbre as
suas qualidades. O Dr. Ubirajara distri
buiu também grande quantidade de se
mentes aos interessados. Recebi dêle em
19W um punhado, de sementes, diferen
tes daquelas descritas até agora.

VARIEDADE DE PORTE PEQUENO
■— SEMENTES ESCURAS — CASTA
NHAS, ALONGADAS — O punhado de
sementes que recebi foi encontrado por

um Japonês na plantação dêle e era de
cor escuro-castanho, alongado.

Plantei as sementes em seis covas em
terra pobre no sitio Guarapiranga, perto
de Santo Amaro. As plantas se desen
volvem devagar, e em vez de alcançar
uma altura de dois a três metros, como
as outras de sementes redondas e claras,
depois de três meses, tiveram uma altu
ra de apenas 20-30 cm. Qual a minha sur-
preza quando verifiquei que com cinco
me.ses, apesar do porte baixo, apresen
taram uma grande carga. Colhi as se
mentes e plantei-as no próximo ano em
terra boa. As plantas alcançaram uma
altura de 80 cm. — um metro, dando
grande quantidade de sementes.

Mandei fazer uma análise das semen
tes com o seguinte resultado:

No grão descascado foram encontra
dos

Umidade 7
Proteínas y 16.05%
Carbohidr. em amido 50.56%
Mat. graxa ' 8.lr2%
Celulose 0.807o
Cinzas . . . . .
Nao dosados p: d Í5.45%
Grãos descascados Qi,cy
Casca e palha ' '

Pela análise pode-se verificar que se
trata de um alimento de alto valor nutri
tivo. O teor de proteínas da variedade
de porte pequeno com sementes escuras
e mais alto do que a de sementes claras.

Achei, o lesiiltado demasiadamente in
teressante, e tive a sorte de encontrar
nZ e com msãoquena plapZçãZZ ^xperiêncU^Dr An-

casa. Um ano denois mnnri^ 7
narn n Tiuiiífnf^ a mandou sementespaia o instituto Agronômico em Camni-
nas, e para muitas outras Lampi

Dr. Glauco Pinto Viénns ^as.
sementes nn Dn n , jcgras entregou as
do Den da da RochaÍLlo Zr r. cm São
e esuliL dfíot• A . ' 'JT^guis aas primeiras experiências verificou as grandes pos.síbili-
dades do novo cereal, e em 19i6 plantou
uma area maior que rendeu cerca de
uma tonelada de sementes.
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; Em 19V7 êle forneceu sementes para
os campos experimentais do Departa
mento em Pindamonhangaba, Nova
Odessa, Sertãozinho, e Colina. Nestes
campos foram plantados, em total, cer
ca de seis hectares. Esta iniciativa lou
vável do Dr. Geraldo contribuirá muito
para uma mais rápida introdução do
Adlay de porte pequeno em grande esca
la no pais.
Tendo usado as poucas sementes co

lhidas para análises e experiências, c
distribuido outras a amigos interessados,
não possui em 19V7 quantidade de se
mentes suficiente para plantar um hec
tare. Gentilmente eu recebi-as do Depar
tamento de Produção Animal por inter
médio do Dr. Geraldo. Plantei um héc-
tare em diversos lotes, com e sem aduba-
ção, no meu Sitio Guarapiranga em Sto.
Amaro, onde as sementes da variedade
de porte pequeno tiveram a sua origem.
Depois da colheita em Março Í9i8 ve

rifiquei o alto rendimento, e as outras
qualidades insuperáveis deste cereal. Te
nho certeza de que o Adlay poderá re
solver muitos problemas da lavoura na
cional.

USO E VANTAGENS DO ADLAY
FORTE PEQUENO

Numa terra adubada com. esterco
de galinhas, semeada no dia 20 de Se
tembro de 1947 e colhido em 1 de Março
19U8, o rendimento em grãos era equiva
lente a sete toneladas e meia por alquei
re paulista. (3100 kg/ha) Em terreno
bom, não adubado o rendimento era
5960 kg/alq. Em terreno pobre adubado
com farinha de osso 5.020 kg/alq., e em
terreno pobre não adubado !t.l80 kg/alq.
O rendimento dos últimos dois lotes

poderia ter sido maior, usando 60 quilos
de sementes por alqueire em vez de 30,
e semear com espaçamento de 80 cm. en
tre as linhas, em vez de um metro como
foi feito. Em terra pobre a planta per
filha pouco e alcança uma altura menor.

Alto rendimento
Planta perene

O Adlay é planta perene. Depois dv
corte brota novamente. Em clima apro
priado dá uma segunda colheita no mes
mo ano. O ciclo vegetativo da variedade
de porte pequeno é mais curto em com
paração com a variedade de porte alto.

Baixo custo da produção

O custo de produção é baixo pelo alto
rendimento que é maior do que de mi
lho ou arroz. Em clima quente dará di
versas colheitas sem necessidade de no
va aracão.

P V.k. rf.

Adlay porte pequeno, durante floração, sítio Guara^.
piranga, Sto. Amaró — Fevereiro 1948

Foto: Reimar v. Schaaffhausen

Mais nutritiva

O Adlay de porte pequeno tem 16% de
proteínas de alto valor biológico. O alto
valor biológico foi mencionado por B. J.
Wester. E' superior ao do milho, arroz,
aveia, centeio, ervilha, eqiiivalendo ou
superando o do trigo.
Dr. Geraldo Leme da Rocha, junto com

Dr. Henrique F. Raimo confirmaram ês-
tes dados pelas experiências feitas com
pintos New-Hampshire. Numa ração ba
lanceada substituíram completamente o
farelo de trigo, por gãos de Adlay moldo
junto com as cascas, e palhas. Os pintos
se desenvolveram melhor do que o lote
comparativo, alimentados com farelo de
trigo. A quantidade do Adlay moldo na
ração era de 35%.
SUBSTITUIÇÃO DO FARELO DE

TRIGO. — O fato que o Adlay pode subs
tituir con vantagem o farelo de trigo é
de grande importância para o futuro
desenvolvimento, da nossa avicultura e
pacuária.

VALOR DAS FOLHAS

O Adlay cresce ràpidamente, depois da
primeira safra dos grãos pode se apro
veitar uma parte da plantação para o
corte das folhas, durante a estação sêca.
Gado e galinhas gostam das folhas ver
des, e também comem as folhas sêcas



Mcrio-Juiüio de 1948 A LAVOURA 13

que caem dnvanlc o beneficiamento. O
gado come a planta inteira, com grãos
e folhas, dispensando qualquer henefi"
ciumento. De Agosto ou Setembro em
diante não se cortam mais as folhas, pa
ra obter nova colheita de grãos em Ja
neiro ou Fevereiro do próximo, ano.

Resistência à pragas e ataque, de ca-
rnnchos

São ainda vagos os conhecimentos so
bre as doenças e pragas do Adlay. Em
Trinidad, em 1941, foi observado um
ataque de fungo Colletrotrichiim grami-
niculum nas folhas. Observei o ano pas
sado, numa plantação de e.vperiência,
muitos grãos chóchos em algumas plan
tas. Cortei-as e as próximas safras eram
normais. Neste, ano observei numa pe
quena parte da plantação uma murcha
na raiz depois do primeiro corte. Dentro
dos colmos foi encontrado um fungo que
está .sendo estudado pelo Instituto Bio
lógico de S. Paulo. O grão em casca pa
rece resistente ao ataque de carimcho de
milho.

USO PELO PRÓPRIO PRODUTOR.
BENEFICIAMENTO

• Mais uma vantagem do cereal Adlag
consiste na facilidade do beneficiamento
pelo próprio produtor.
Como forragem, os cavalos, porcos e

galinhas comem o grão inteiro. Para pin
tos e vacas o grão pode ser moido, sem
necessidade de separar a casca e palha.
Para separar o grão da casca servem

máquinas de beneficiar arroz ou café. O
sitiante que não tem uma dessas máqui
nas pode fàcilmente fazer a separação,
esfregando os grãos bem secos em cima
de uma peneira gro.ssa, dêsse modo que
brando a casca. Abanando com ou
tra peneira mais fina, obterá em pouco
tempo a quantidade de grãos beneficia
dos para usar na casinha.
CEREAL UNIVERSAL, forragem e ali

mentação humana

Os usos do cereal Adlay para forra
gem foram mencionados acima. Tam
bém serve muito bem para a alimentação
humana. Preparado como arroz, dá um
prato delicioso e nutritivo, rico em vita
minas. O sabor assemelha-se com aveia.
Para fazer pão, biscoitos ou bolos, o
grão pode ser moido no. moinho de fubá,
e misturado com farinha de trigo. Cada

boa dona de casa aprenderá logo usar
o Adlay para fazer muitos pratos dife
rentes.

PLANTAÇÃO E COLHEITA — Para
a plantação do Adlay porte pequeno pre
para-se o terreno, como para o milho ou
outro cereal. Em terra boa semeam-se

algumas sementes à distância de 30-50
cm. entre covas e de um metro entre as
linhas. A planta perfila muito, alcançan
do uma altura de 80 cm até um metro.
Em terra mais fraca deve ser plantado
com menor distância entre covas e li
nhas, porque perfilha pouco, e as plantas
são de tamanho menor. Precisa-se fazer
as carpinas necessárias para o. mato não
prejudicar a colheita. A quantidade de
sementes usada para um alqueire va
ria com a fertilidade do terreno. Em ter-
7'a boa 25 quilos por alqueire, em terra
menos fértil 60 quilos ou mais.
A colheita se faz quando a maior par

te dos grãos estão escuros, e as folhas
sêcas. Cortam-se as plantas com ferro
de cortar arroz bem afiado, rente ao
solo. Essa operação deve ser feita com
certo cuidado para não perder muitas
sementes. Logo depois do corte convém
fazer uma carpina. Os sementes que saí
ram durante a colheita nascerão em
quantidade.
Para separar as sementes das plan

tas procede-se da mesma forma como
com o arroz. Em culturas pequenas ba
tem-se as plantas manualmente, e em
culturas maiores mecanicamente.
Antes de ensacar as sementes convém

secá-las no sol. As folhas soltas servem
para forragem. Os restos das plantas
voltam para a plantação, onde serão es
palhados entre as linhas. Desta forma
evita-se geralmente uma segunda carga,
e o terreno conserva-se màis úmido.
Plantaçao e colheita são muito, sim

ples, quem .sabe plantar milho ou arroz,
pode plantar e colher Adlay.
Resumo — Não exi.ste outro cereal

que reuna tantas vantagens. Serve para
ahmentaçao humana e para forragem.
Contem J6% de proteínas. Aproveitam-

simples e

duas colheitas par ano. O produtor pode
beneficiar o Adlay, usando os grãos na
ahmentaçao da família e para forragem
na própria fazenda.
Pode se resumir: PLANTANDO DÃl

e dá muito.
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ENGENHARIA RURAL
ROBERTO DAVID DE SANSON

Três elementos se devem considerar no problema

da irrigação: a água — o sólo e a planta. Cada um

dêles tem a sua função particular e se ocha su

bordinado a determinadas condições; mas o obje
tivo essencial da irrigação é aduzir a água onde

ela se encontre até as raizes das plantas.

Captar a água, aduzí-la e distribuí-la no terreno

afim de que ela se infiltre e umedeço o sólo no limite

da capocidode que o sólo tem para ter a umidade
ao olconce dos raizes das plantas, eis a primeira
parte do problema. O segundo consiste em dosar a

água afim de que ela seja suficiente para atender ò

necessidade de água da plantação e não seja em
exceso para não se perder em infiltrações profundas.
A freqüência da irigaçâo dependeró da capacidade
capilar do sólo e da intensidade de transpiraçõo das
plantas cultivadas.

Captar a água é desviá-la do seu curso natural
ou reprezó-lo para que seja armazenada em açudes
ou reservatórios artificiais, de modo a poder usar-
se dela quando escasseiam as chuvas ou estanquem
os mananciais.

No território nacional, a bem dizer as chuvas
não faltam; no Nordeste, na bacia hidragráfica do
Orós, no ano em que choveu .menos, no ano me
teorológico de 1914-1915 o altura de chuva foi de
296,3 milímetros, isto é quase doze polegadas de al
tura dágua. Ora em Davia, na Califórnia, com doze

polegadas de altura dágua para a irigaçâo da al-
fafo obteve-se, na Estação Experimental, um lucro
de 24 dólares por acre, isto é cerca de cinco mil e
setecentos cruzeiros por alqueire geométrico. Em
terras não adubadas com doze polegadas de altura

dágua no Utoh, no América do Norte, obtiveram-se
216 sacos de milho de 80 litros por alqueire geo
métrico. Mas o ano de 1914-15 foi um ano ex

cepcionalmente sêco, porquanto no Bacia do Orós,
o altura média de chuva é de 801 milímetros.

O que prejudica a lavoura no Nordeste é que a
água de chuva não fica no solo, quase toda ela se
evapora, e quase nenhuma se infiltra nem se escoa
superficialmente; o coeficiente de deflúvio é bai
xíssimo, não chego a ser em médio de 7 por cento,
òs vezes é quase nulo como o foi nos anos de poucas
chuvas.

Êsse baixo coeficiente de deflúvio poderia ser o
indício de que a infiltração das águas caídos é gran
de si os cursos dágua da região fossem perenes, mas
onde não hojo fontes nem nascentes no tempo da
estiagem e onde o escoamento das águas superficiais
é uma pequena parcela da precipitação atmosférico
conclue-se a evaporação é o fator predominante no
sumiço das águas da chuva.

Para se evitar a evaporação, querondo-se conser

var o água para irrigação o recurso seria aumentar

a umidade de ar ambiente ou baixar a sua tem

peratura pois que quanto mais saturado de umido-
de esteja a ar menor a evaporação do solo e quanto
menor a temperatura do ar menor o sua capaci
dade de absorver umidade. Para se conseguirem es

sas condições o meio é fazer sombra com a ve
getação; na sombra a temperatura cai e o ar se

conserva com a umidade compatível com essa tem

peratura .

Mas par que a vegetação se desenvolvo é neces
sário que haja inicialmente umidade no solo e isto
só se pode conseguir revolvendo o sLçaerfície do
terreno logo depois da chuva de modo a quebrar o
continuidade dos canais capilares formados pelos va
zios do sólo, ou cobrindo de palha essa mesma su
perfície. Temos por óí um meio de reduzir conside-
ròvelmente a evaporação e de fazer com que a umi
dade armazenada no sólo sirva sòmente para a trans-

piração das plantas que se queira cultivar. A me
dida que a plantação se desenvolver, o sombra no
terreno irá naturalmente aumentando e a umida

de do sólo resultante dos precipitações atmosféricas
em vez de se perder pela evaporação irá sendo su
gada pelos raizes das plantas para ser transpirado
pelos estomatos das folhas. Portonto, onde haja es
cassez de água e onde a evoporaçõo pelo superfí
cie do sólo seja intensa, o meio de se atenuar essa
escassez é reduzir a evaporação picando o terreno

para quebrar o continuidade dos canais capilares,
em seguida ò chuva, ou cobrindo o terreno com pa

lha também em seguida à chuva; convindo recolher
essa palha antes de cada pancada dágua, até que a
vegetação se desenvolva.

Pode entretanto, mesmo que a evaporação não
seja intensa, a água não permanecer sôbre o terre
no de modo a posibilitor a sua infiltração, em vir

tude do declividade da superfície do sólo. Nesse
caso o deflúvio aumenta mas a umidade do sólo

permanece escassa e a planta, embora suficiente a
altura pluviométrica da região, não encontra na ter

ra a reserva de água necessária à sua transpi-
roçâo. O meio que se tem para corrigir essa ano

malia é reduzir o escoamento superficial das águas

caídas fazendo terroceomentos que quebram a ve
locidade das águas — evitando a erosão do sólo —

ao mesmo tempo que favorecem a inftilração porque

permitem a estagnação das águas.

A distância dos terraços variará com a configu
ração do terreno, havendo para as diversas regiões

da América do Norte uma tabela de Ramser pora

a determinação dessa distância em função da de-
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clividode e da natureza da vegatação e de conformi

dade com o altura pluviométrica médio. Mas, de

qualquer formo, em terrenos acidentados, isto é em

plantações em morros que necessitem de uma per

manente umidade do sólo, o meio de se atender o

essa necessidade de umidade é de facilitar o infil-

troçõo dos águas de chuva quer por meio de volõo
que cortem o escoamento das águas superficiais e

os armazenam, quer fazendo os plantações em ter

raços de nível.

O que se não deve perder de visto é que tôda

planta necessito de água poro se desenvolver; o plan
ta transpiro como os animais respiram. Nõo que o

água vó acrescer muito coisa no organismo vege-

tol, oo contrário; em coda litro de água que posso
pélo planto no máximo uma, duos ou três gramas
dágua se fixam no seu organismo; mas a quantida
de de água que o planto carece poro o seu de
senvolvimento resulta de que os folhas precisem man

ter umo comunicação entre os células do chloren-

chyma e o atmosfera que contem dióxido de car
bono necessário ò nutrição. Ora a não ser em

tempo de chuva o atmosfera está raramente
soturodo e daí o vapor dágua dos espaços interce-

lulares se difusa na atmosfera e a sua pressão cai,

provocando o evaporação do água das paredes úmi
das das células. O resultado é o processo da per

da de égua por transpiroçõo; quanto mais sêco o
clima, maior é o taxa de transpiração e maior é o
quontidade de águo que a planto precisa extrair do
sólo.

A transpiração desempenha uma série de fun
ções úteis e mesmo necessárias ao desenvolvimento
da planta, principalmente porque facilita a absor
ção e o elevação dos sois minerais. Mas não se deve
supôr que a quantidade de sais minerais absorvidos
ou que a substância orgânica formada com sua
assistência seja proporcional à quantidade de água
transpirada. E' um êrro supôr-se que, afim de ob
ter o necesária quantidade de sais ao seu desenvol
vimento, o planta precise transpirar a enorme quan

tidade de água, muitas vêzes perdida, que ela
transpira nos climas secos. Se assim fôsse as con
dições mais favoráveis ao crescimento das plantas
se encontrariam nas regiões secas e quentes, arti

ficialmente irrigadas, quando na realidade a mais
luxuriante vegetação ocorre nos climas mornos e
úmidos. Incontestòvelmente se prode garantir que a

quantidade de água perdida pela planta excede
grandemente o seu mínimo necessário. E nesse caso
a transpiração pode ser reduzida não somente sem
prejuízo, porém mesmo com vantagem pára a planta.

Coeficiente de transpiração é a relação entre

o pêso da água transpirada pela planta desde a sua
brotação até o momento da observação e o pêso da
matéria sêco produzida pelo planto até êsse mo

mento. Usualmente, porém, se substitua o locução
"coeficiente de transpiração" pela expressão mais
incisivo de "necessidade de água do planto". Essa

necessidade é determinodo pela natureza própria da

planto; por exemplo; as plantas do tipo milho pos

suem umo eficiência de transpiração — que é o in

verso da necesidade de água — duos vêzes mais ele

vada do que os do tipo trigo ou cevada. Para se

determinar a eficiência da transpiraçõo que é o
quantidade de matéria sêco produzido pelo planta

para cada quilo de água consumido, é preciso fozer

o planta crescer em recipiente resguardado contra

a perda do água por evaporação ou por infiltração.
O pêso do água transpirada é determinado dia a-dia

por meio de pesadas e é totalizado até o momento

que se arranco o planto. Pesando-se o matéria sêco

do plonta-incluindo raízes, folhas caídas, etc. e di
vidindo-se o pêso dessa matéria sêco pelo pêso da
água transpirada tem-se o eficiência de transpiração,
que é o número de gramas de matéria sêco produ
zida por mi! gramas dáguo transpirada pela planto.

Formulado o conceito de coeficiente de tronsoi-
roçõo o questão que se impõe naturalmente é de
saber-se si o valor dêsse coeficiente é o mesmo para
tòdas as espécies de plantas. As primeiras expe
riências feitas por Heliriegel nos condições climoté-
ricos do Europa Centra! pareciam indicar que o va
lor dêsse coeficiente ero o mesmo para tôdos os
plantas. Em quase tôdos os plantas pesquizados
cevada, aveia, trigo, centeio, favos, ervilhas, trevo
vermelho, trigo mourisco — o coeficiente ero aproxi
madamente 300. Os dodos fornecidos pela obra
clássico de Heirriegel se tornarem por muito tempo
os fundamentos do ciência agrícola e originaram
o convicção que nõo se deveria esperar muitas va-
vioções na necessidade de ógua das diferentes plon-
tos. Mois tarde, entretanto, com estudos minu
ciosos do transpiração, aporecerom opiniões di
versas. Schroeder, por exemplo, distinguiu o res
peito da necessidade de água dois grupos de cereais
O primeiro comprende o trigo, o cevada, o centeio
e requer cêrca de 350 a 470 grs. de água para o
produção de ima gramo de matéria sêca; o segundo
grupo, que inclue o milhete, o milho, o sorgo, re
quer somente 168 o 196 gramas de água paro o
produção de «mo gramo de matéria sêca. Isto é o
cess.dode de oguo do primeiro grupo é de 2,2 vêzes
a do segundo grupo. Schroedpr tp.v,r,' ■.

.  , roeoer tombem achou que
auL neírh distinguem pelo ba.xa copQcdade de resistência ò sêco,
o med.a da mtens.dade da transpiração é de 2,5vezes ma,or do que no segundo grupo, de modo q^e
parece haver um certo grau do ^ ^
...cssidod. d. égua , o °dd ug. ,ado . g «Pdcldodrd. '""'í
outro lodo. "-esistenca a seco às
Serio interessante examinar se o lovouro do trigo

temente da ag«a necessório ò s„o transpiraça'a nó.
elevarm o .eo rendimento na território naeiana».

frigo no Estação Experimentol deUtach fe.to por três vêzes; — quondo as primeiras
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folhas se haviam desenvolvido e a planta tinha 15 a
20 centímetros de tamanho — quando a planta
estava se incorpando e finalmente quando em

florescimento —, sendo-d dose de coda vez de 12,5
cmsv dé altura dágua, deu uma produção de 50 bu-
shels por acre. A experiência foi feito num sólo
barrento, de contexturo uniforme, com capacidade
de retenção de umidade e altamente produtivo quan
do. lavrado. A altura pluviométrica média anual num
período de quatro anos foi de 445 milímetros. No
mesmo terreno, sem irrigação, o sofro foi de 40
bushels por acre. Todavia os mais completas pes-
quizos sofre eficiência de tronspiroção foram feitas
no Américo do Norte por Biggs & Shantz os quais
revisaram cuidadosamente tôdo o literatura referen
te à necessidade de água das plantas e deram vo-
liosas informações concernentes ò eficiência do trons
piroção. E, ao mesmo tempo, evidenciaram que, nos
tegioes secas, os plantas capazes de consumir águo
mo.s produtivamente, "são- evidentemente aquelas
que melhor se adaptam às regiões cujo suprimento

Z  '■esultados.das observações
d! concordam com os observaçõesstdaS de " ° d- -«s-
^ um lodo, e tngo, cevado e aveia de outro,

origgs & Shantz acharam:

Milho

Esperonza .
Indian Flint.
Laguna .
Chino White

Trigo

Marquia
Turkey .
Kubonka . ■
Emmer . .

Necessi
dade de

água

229

329

369
375

550
455
491
517

Eficiência de
tronspiroção

1000/229-3,34
1000/329-3,04
1000/369-2,71
1000/375-2,67

1000/550-1,82
1000/455-2,20
1000/491-2,04
1000/517-1,93

somente das peculiaridades da f
da mudança de ambiente e e ^^mbém
dições meteorológicas e dn ' 'Tj ^as conquanto se consider::, essosTnff
influência das condições 1 Í °
Sidode de água dos plantas d
a maior atenção, porquanto Mo con""
o necessidade de áaun ,4 'nforma que
ciência de transpiraçâo vagiam °
essas flutuações parecem « ®
rioção das condições do tempo°
anos secos, a eficiência de transn-

■ . z ■ , ^"^unspiraçao é mais baixo .sto é, ma.ar é o quantidade de água consu-
m,da .mpradubvamente pela planta; não sòmente os
experiências de WetzeI e seus colaboradores como

os experiências de Maximov em Tiflis revelaram
que nos anos úmidos a eficiência da tronspiroção é
mais elevada. E por outro lodo Tuloikov fez expe
riências com sementes selecionadas em diferentes
zonas climatéricas da Rússia e chegou à conclu
são de que o necessidade de água das plantas au
menta quand ose passa dos climas úmidos para os
climas'secos.

Seria interessante examinar se os resultados das
observações de Briggs & Shantz, Heliriegel, Shroeder
c outros observadores, sôbre a necessidade de água
das plantas servem para o nosso meio.

A unidade do sólo tem uma grande influência sô
bre o desenvoivimento das plantas, tanto que os
plantas crescidas em recipientes com grande con
teúdo de umidade tem muitas vêzes uma superfície
de trarispiraçõo de 5 a 10 vêzes o superfície de
transpiraçâo das plantas crescidas em sólo sêco.
Isso é incontestável e provém de que as reduzidas
dimensões das plantas crescidas sólo sêco se rela
cionam com a dificuldade de absorção do água pelos
raizes da planta, devido a que quanto menor seja a
superfície de evaporação dos folhas, menor será
a sucção das raízes. Experiências muito detalhadas
foram feitas em Nebrasko, em 1916, por Mont-
gomery e Kiesseibach sôbre a necessidade de água
do milho; nessas experiências a uniformidade de
irrigaçõo do solo contido em grandes vasos com cêr-
co de 125 quilos de terra cada um, foi conseguida
mediante um tubo em espiral enterrado no solo de
coda vaso e que distribuía água por igual em tôdas
as profundidades. As experiências foram feitas com
cinco diferentes graus de saturação do solo, isto
é: —^ 35 —r 45 — 60 — 80 e 100 por cento
do capacidade de retenção da umidade pelo sólo.
Para coda experiênaic'a água aproveitável foi cal
culada pela determinação do coeficiente de mur-
chomento do sólo usado, sendo que a água inapro-
veitóvel foi verificada ser de 12 por cento do solo
sêco ao ar.

A tabela que se segue mostra os resultados das
experiências de Montgomery e Kiesseibach e indica
a  influência da redução da umidade sôbre o tama
nho da planta pela média do pêso da sua matéria
sêca, assim como dó a quantidade média da água
consumida pela planto durante todo o período vega-
totivo. Nessas experiências foram utiiizadas quatro
plantas para cada percentagem de umidade do sólo.

Influência das diferentes percentagens de umidade
do solo sôbre a eficiência de transpiraçâo dessa
planto.

(1) (2) (3) (4)

: ^ 35 13,5 1,5 28,2Kgs.
45 17,3 5,3 68,2 -

. 60 23,1 11,1 105,7 •
.  t 80 30,8' 18,8 127,1 "

r-.:~ lOO 38,5" 26,5 108,1 •
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(5) (6) (7) (8)

1 1 1 grs. 51 cms. 253 3,96

297 " 75 " 229 4,38

443 " 93 " 239 4,18

484 " 101 " 262 3,82

372 " 100 " 290 3.45

do meio, isto é, pelo clima. As necessidade de água

verificadas em diferentes regiões, durante o mes

mo período de tempo, com os mesmas variedades

de planta variam muito como se pode verificar pelos
dados que se seguem;

Plontos

Coluna (1) — Porcentagem de unidade sobre a

capacidade capilar do solo.

Coluna (2) — Porcentagem de umidade sobre o

solo sêco.

Coluna (3) — Umidade oproveitóvel em porcen

tagem de solo sêco.

Coluna (4) — Quantidade total de água trans

pirado, em quilos.

Coluna (5) — Pêso do matéria sêco, em gramas.

Coluna (6) — Altura do caule, em centímetros.

Coluna (7) — Coeficiente de transpiraçõo.

Coluna (8) — Eficiência de transpiraçõo.

Essas experiências confirmam os dados de outros
autores em relação ao aumento progressivo — até
um certo ponto — da eficiência da transpiraçõo com
o decrescimento da umidade do sólo. No caso em

oprêço êsse limite parece ser de 45 por cento do
capacidade capilar do sólo, o que corresponde o um
teor de umidade, isto é a um conteúdo de oguo pelo
sólo igual a 17,3 por cento do pêso do sólo. Com
um decréscimo de umidode do solo, isto é poro o

sólo com um conteúdo de água de 13,5 por cento do

seu pêso, a água foi consumida menos eficientemen
te de vez que a planta sofreu consideravelmente no
seu desenvolvimento. Isso se acha indicado na ta

bela por uma notável reduçõo de matéria sêca e dè
altura. A diminuiçõo da planta com o decréscimo do
umidade do sólo mostra que o aumento correspon-

denpente da eficiência da transpiraçõo nõo é com
pensada de modo algum pela diminuiçõo total do
áua consumida. Pelo que se depreende parece claro
que uma elevada eficiência de transpiraçõo nõo
implica que a planta tenha alcançado um botn
desenvolvimento. Da diminuiçõo de água consu

mida em virtude do decréscimo do umidade do sólo

resulta uma reduzida assimilaçõo e um reduzido
desenvolvimento. Mas por outro lado também se

verifica que, quando a percentagem da umidade
capilar se reduz de cem [xr cento a oitenta por

cento, há um aumento da eficiência de transpira
çõo e um aumento correspondente do pêso da ma
téria sêca produzida; donde se conclue que uma

unidade do sólo excessivamente elevado é desfavo

rável ao desenvolvimento da planta. Pode-se, pois,

afirmar que:

A umidade do sólo mais favorável oo desenvol

vimento da planta é muito superior ò umidade dé

murchamenta mas é inferior ò umidade quê cor

responde ò capacidade capilar do sóic.

A necessidade de água das plantas é, • entretanto,

profundamente afetada . pelas condições atmosféricas

Milho .

Aveia .

Trigo .

Cevado

Ervilha

Feijõo ,

Laether

índia

337

469

554

468

563

Heliriegel

Alemanha

376

338

310

273

282

.  .King Briggs & Shantz Thom I&

Wisconsin Colorado Flotiz

Washington

,271 368 231

503 597 313

— 513 375

464 534 325

477 788 385

■

736 484

Juntamente com 0 umidade do sólo e o c!

a fertilidade do sólo tem uma influência considerável
sôbre a eficiência de transpiraçõo da planta. Os
adubos influem sôbre o pêso do matéria sêca con

forme o provam experiências que demonstram que

a eficiência da transpiraçõo aumenta consideròvel-
mente adubando-se os solos pobres. Isso é, natural
mente, a conseqüência de um aumento de assimi
laçõo em virtude de uma maior quantidade de sais
minerais transportados pela água. Como provo do
efeito dos adubos sôbre a necessidade de água das
plantas temos algumas observações feitas por Mont-
gomery e Kiesselboch com o plonta do Milho:

Infertil . .

Intermediário

Fértil . i

1 13

184

270

376

414

473

550

479

392

350

341

347

Vemos que sem aduboçõo a necessidade de águd

da planta em Um sólo pobre é notàvelmente mais
elevada do que num sólo fértil, e que o efeito de
se adicionar adubos do solo, em relação à neces
sidade de água da planta, é muito mais eficaz; num

sólo infertil do que num sólo ferfil. Daí se deduz
que na eficiência da transpiraçõo de uma planta nõo
se pode deixar de levar em conta a natureza do
sólo. Para cada sólo, em cada clima, O eficiêncid
da transpiraçõo é diferente. Portanto o necessidade
de água das plantas deve se subordinar oo clima
em que a planta se desenvolve e à natureza do SÓlO
em que eld cresce, conquanto seja possível mediante
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um adequado suprimento de água e uma adubaçõo

conveniente fomentar em qualquer clima o culturq

das mais variadas espécies vegetais. Conquanto seja

a irrigogão o fator predominante na agricultura, o
rendimento da irrigação — isto é a eficigncio da

transpiração aumenta sensivelmente cam a adu>

baçõa.

Mas, apesar das observações feitas sôbre o ne
cessidade de água das plantas, os resultados obtidos

são, como vimos, variáveis, e são apenas,uma base
para a determinação da quantidade de água precisa
em cada plantação.

Risler, nos experiências que fez no clima Euro

peu ochòu que o transpiração diário, expressa em

altura dágua, era:

Numa. plantação de Milho — de 2,8 mmsj a'
4 mms.

Numa plantação de Trigo —. de 1,67 mms. o

2 mms.

Numd plantação de Batatinha — de 0,74 mms.

o 1.4 mms.

Numa plantação de Capim — de 3,14 mms a
7,28 mms.

E mais precisamente verificpu-se que a trans
piração dos folhas juntamente com a evaporação
consome num hectare plantado de:

Milho —r de 28 a 40 metros cúbicos de água

Trigo — de 26 a 28 metros cúbicos de água
Batatinha — de 7 a 14 metros cúbicos de água
Capim — de 31 a 73 metros cúbicos de água.

A água que a planta consome vem do sólo, cap
tado por suas raízes as quais vão sugá-la dentro

da terra onde ela se encontre sob a forma de umi

dade. Quando os chuvas caem com regularidade, isto
é, quando são bem distribuídas no correr do ano,

o teôr de umidade do sólo é mais ou menos cons

tante, porque o umidade se renova ò medida que as
raizes das plantas a sugam. Mas todos os solos não

são igualmente permeáveis, o água não se infiltra

neles com o mesma facilidade; e como a água da
chuva que não se infiltra — ou se evapora ou se
escoa —, a mesma altura de chuva pode ser sufi

ciente numa região poro atender ò necessidade de

água das plantas, e não ser noutra; porque da quan
tidade de chuva caída, a parcela que apraveita à

vegetação é a que se infiltra.

E assim mesmo, dessa parcela que se infiltra s6 ■

uma parte a que é retirada por capilaridade na ca
mada superior do sólo onde penetram as raizes —,

vai servir ó transpiração das plantas; a restante se

infiltra mais profundamente, fora do alcance das

raizes e não é oprovetioda. Sendo essa quantidade

de água restante que se infiltra mais profundamente,
tento maior quanto mais permeável fôr o sólo, verifi
ca-se que se por um lodo a permeabilidade permite
que uma maior quantidade de águq penetre no sólo,
essa mesma permeabilidade por outro lado é desfa
vorável à retenção do água infiltrada na camada

supeiior do solo onde se desenvolvem as raizes das

plantas. Nos solos permeáveis, nos solos cuja grã

é menos fina a tensão superficial das películas de

umidade que envolvem os portículas do sólo é me

nor, e menor portanto é a força da capilaridade que
retém a umidade contra a ação da gravidade; e

portanto maior é o quantidade de água arrastada

para baixo, quer dizer: maior é o quantidade de

água que se infiltra profundamente.

Quando a umidade retida pelo sólo é suficiente

paro atender às necessidades de água da planta, no

intervalo de duas chuvas consecutivas, é cloro que

não é preciso fazer irrigação. A irrigação é necessá

ria quando, tendo-se em conta o intervalo máximo

entre duas chuvas consecutivas, se verifica que o

umidade disponível no sólo, isto é a umidade capilar

deduzida da quota de umidade que a planta não

utiliza — e que se denomina umidade de murchamen-
to — não é bastante para ocorrer durante aquele

intervalo ao consumo dágua exigido pela transpi
ração dos plantas. A taxa adicional de consumo,
devido à evaporação do terreno plantado é pequena

e pode ser muito reduzida desde que se tenha o
cuidado de trazer a plantação bem capinada; o que

não somente evita a transpiração pelo moto como,

pelo revolvimento da superfície do terreno quebra

a continuidade dos canais capilares que trazem

para fora a umidade da terra, à medida que esso

umidade se evapora.

A irrigação tem por fim suprir o sólo de umida
de capilar, na camada superficial em que se desen

volvem os raizes das plantas. Tôda irrigação quq
soturo de umidade essa camada superficial do sólo

Gu é nociva ò plantação quando o sub-sólo imper

meável ou é demasiado, porque só a umidade ca

pilar permanece nessa camada superficial, a água

restante se infiltra mais profundamente.

A chuva ideal seria a que caisse com o freqüên

cia de modo a suprir de umiddae capilar a camada
agricultável do sólo, sempre que a umidade dispo-

nivel dessa camada estivesse esgotada pela transpi

ração dos plantas. Naturalmente a freqüência dessa

chuva variaria conforme a natureza da plantação:
há plantas que cansomem mais água outras menos,

e também variaria canforme a natureza do terre

na: em terrenos inclinados, em terrenos menos per
meáveis a quantidade de águq que se infiltra é me

nor do que em terrenas planos e porosos. Em terre

nos porosos a chuva deveria ser curta e freqüente,
para que não houvessem infiltraçães profundas; em
terrenos pouco permeáveis seria mais espaçada, po

rém miúda e demorada paro permitir que se infil

trasse lentamente no sólo ao mesmo tempo que sa

turasse a atmosfera de vapor dágua para que não

houvesse perda por evaporação.

O sólo pelos suas propriedades físicas, pelos di

mensões de suas partículas e pela arrumação dessas

partículas revelo a quoritidade de ógua que pode
ser absarvida por êle, e a quantidade de água que
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pode ser retida por êie sob o forma de umidade.

Tanto uma como outra dessas quantidades de água,

que se infiltram e que ficam no sólo, dependem

espaços compreendidos entre as partículas do sólo,

isto é dos, vazios e das dimensões dessas partículas,

P volume dos vazios depende da arrumação das par
tículas, e a força da capilaridade, que retém a umi

dade, aumenta ò medida que o tamanho das partir
culqs dirninue; porque num mesmo volume de sólo

o número de partículas aumentando quando a di

mensão das partículas diminue, também aumenta a

área total das superfícies laterais das partículas con
tidas nesse volume, e portanto a força da capila

ridade a qual é função dessa órea,

A planta é uma pequena bombo de sucção: sugo
a óguo do sólo pelos suos roizes e recolco-o poro os

suos folhs onde, pelos seus estomotos, sob o formo

de vopor, o óguo retorna ò atmosfera. Quando o

umidade do sólo é insuficiente poro atender ao rit

mo do tronspiroção os estmootos se fechom e os fo

lhos murchom. Muitos vezes, porém, durante os
horos quentes do dia, sendo muito intensa a trons
piroção, ocorre que, mesmo quando o umidade do

sólo é suficiente, o umidade próximo òs roizes da
plonta não se renova com a mesmo continuidade com

que essa umidode é sugada pelas roizes; hó um de

sequilíbrio entre o obastecimento provido pelos roi
zes e o consumo feito pelos folhos; os estomotos

funcionom então como vólvulos e se fechom por-

ciolmente, e o intensidade do transpiraçõo diminue.
Ac cair do torde o ambiente se refresco e a transpi

raçõo retoma o seu ritmo normol, então os estoma-

tos se reabrem e as folhas readquirem a sua tur-

gescêncio. Isto se dó porque tronsmitindo-se o umi

dode no sólo pelo engorgitomento sucessivo dos ps-

lículos de umidade que revestem as partículos do
sólo, a umidode possando das películos mais engor-

gitodas paro os películos menos engorgitodos, êsse
movimento não se opero com o intensidode requeri
do pelo tronspiroção, cujo ritmo se acelero com o
color; nos solos de grã grossa êsse fenômeno é me
nos acentuado porque a umidode circulo com mois

focilidode, obedecendo como obedece às leis do co-
piloridode. Quando as raizes têm uma força de su-
çõo superior ao suprimento de umidade, elas sugam

em falso, fechondo-se então os estomotos para res

tabelecer o equilíbrio, reduzindo o forço de suc

ção. Isso também se verifica quando se regam os

plontos duronte o dio, quando o sol estó muito
quente; embora turgidas os folhas murcham porque

oumentondo o evaporação, o circulação da planto

se acelero o um ritmo incompatível com o movi
mento de umidode do solo e os estomotos se fe

cham poro diminuir o forço de sucção dos roizes.

No vida vegetol, como no vido onimol, o orga
nismo pora bem se desenvolver corece ter um equi
líbrio entre a suo receito e o sua despesa, senão past
so a consumir os suos próprios reservas e se des-'

gosto, e nõo completa O ciclo riormol de suo vido.

A plonta que nõo recebe a ógua que o seu orga

nismo pede, definho e não dó frutos; e quondo tem
frutos pendentes, cessondo o suprimento de óguo
que lhe é necessório, vai buscar nos próprios frutos

c ógua que carece paro a sua transpiraçõo. Nas

secas prolongados os loronjeiros aindo permonecem

viçosos quondo as loronjos oindo verdes entrom q

murchar; é porque o sumo dos frutos estó sendo

utilizado poro suprir o deficiêncio de umidode do

sólo.

Cado sólo tem uma capacidade de umidade de

terminada e o problema da irrigação se reduz, ra

cionalmente, a impregnar o sólo da umidade capilar
de que é capaz e de renovar essa umidade sempre que
em virtude da transpiração das plantas, e da sua

própria evaporizaçõo, essa umidade se reduziu a ponto

de ser a suo tensão superficial maior que a força
de sucção dos raizes, isto é a um ponto que se tra

duz pelo murchomento das plantas.

A película de umidade que reveste os portículos
do sólo é como uma minúsculo bôlho de sabão cujo
conteúdo tivesse sido substituído por uma portículo

de sólo. Nos pontos de contocto dos portículos de
sólo os películos se unem e formam assim uma rede
capilar contínua engorgitada de portículos de sólo

òs quais o películo de umidode adere pelo sua su

perfície interna, ficondo o superfície externo do pe
lículo voltado poro o ar que enche os vazios com

preendidos entre os partículas, A medido que a

película de umidade vai se engorgitondo o volume

dos vazios vai diminuindo, mas esticando-se o pe
lícula com o seu engorgitomento chego a um ponto
em que o forço do gravidade é maior do que a suo
tensão superficial e elo deixo escapar a óguo que
excede à sua capacidade capilar, rompendo-se como

uma goto dóguo. A umidade retida pelos partículas
do sólo até o limite em que o tensão superficial equi
libra o ação da gravidade se denomina umidade co-
pilor. Se um sólo de umidade higroscópica recebe
óguo em suo superfície, os partículos dêsse sólo se

vão engorgitondo da túnica oquosa que reveste os
porticulas vai aumentando, e com esse aumento se

vai aumentando proporcionalmente o tensão superfi
cial do umidade de coda partícula. Se os vazios estão

saturodos de umidade, seja porque o afluxo dos óguos
de infiltração superficial e superior oo esgotamento
pela infiltração profunda, ou porque hó no sub-sólo
uma camada impermeóvel que reprezo as óguas de
infiltração, o tensão superficiol otuaró no sentido de
elevar para a atmosfera logo que cesse o ofiüxo do
infiltração, o umidade que excede a copacidode copi-
lar que se ache contido nos vazios. Isso porque o ten
são superficiol tem o propriedade de contrair os su
perfícies líquidas de modo o tornor mínima a superfi-
cie envolvente dos mossas líquidas. Portanto, se por
um lodo o tensão superficiol retém o umidade contro
a ação da gravidode, por outro lodo a energia poten-
ciol desso tensão tende o expulsar essa mesmas umi
dade dos pontos em que elo se ache em excesso
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forma que haja equilíbrio dos tensões em todos os num sólo argiloso. E a observação revelou que, quon-

pontos. E clássico a experiência de Plateau que com- do o sólo se acho muito sêco, a ascençõo capilar
prova êsse fenômeno; o tensão superficial tende pois faz-se mais dificilmente, porque entre os partículas
o nivelar a umidade. terrosas não havendo película de umidade formado

Consideremos um sólo não saturado de umidade, não hó tensão superficial nas mesmas que possa pro-

consideremo-lo situado sobre um sub-sólo da mes- mover o movimento de umidade dos pontos em que

mo contextura e admitamos que a tensão super- a tensão é maior para os pontos em que a tensão

ficiol do umidode seja a mesma nas duas superfícies é menor. Para que a umidade se possa movimentar

adjacentes; não se produzindo, |X)rtanto, nenhum é preciso que primeiramente se formem as películas
movimento de umidade. Se chover, entretanto, as de umidade. Por isso é que o imbebição do sólo,
partículas do sólo superficial se entumescerão e a logo que a chuva cai se processa lentamente; no co-
pressão sôbre os películas de umidade das partículas mêço a chuva deslisa como se o superfície do solo
do sólo oumentoró, sendo a umidade compelida para estivesse encerada.

o sub-solo onde, em virtude um menor teor de umi- Walny acho que para que se processe o movimen-
dade a pressão sôbre os películas é menor. E os- to capilar da umidade no sólo é necessório que o

sim se processaró o deslocomneto dq umidade até mesmo contenha uma quantidade de ógua que vario

que o equilíbrio se restabeleça. Se o mesmo solo, de 30 o 50 por cento de suo capacidade de satUT
em vez de receber ógua, perde ógua evaporação ou ração. E' o dessecomento do camada superficial do
pela transpiração dos plantas, a túnica aquosa das sólo que determina a ascenção capilar da ógua cop'
partículas do sólo diminuiró de espessura e conse- tida no sub-solo. Quando porém o dessecomento ex-
quentemente a pressão sôbre os películas de úmida- cede um certo limite, varióvel com a natureza do

de diminuiró, promovendo a ascenção do umidade sólo, a ascenção capilar se interrompe. A camada
do sub-sólo. superficial do sólo não recebe da camada sub-jacente.

Portanto quando duos camadas de sólo adjacentes úmido, senão vapor dógua, O movimento capilar
teem umidades diferentes hó sempre um movimento entretanto se restabelece com uma ligeira chuva, oi|

de umidade dos pontos mais úmidos para os pontos fazendo-se uma rega que umedeça os canais co-

menos úmidos; e isso porque sempre que a superfí- pilares.
cie livre da película de umidade aumenta, a pressão Dissemos que o movimento da umidade capilar rs-
que ela exerce também aumenta, e a sua energia sulta da diferença de pressão das películas de umi-
potencial tende a expelir a umidade para os pontos dode. A intensidade dessa pressão pode ser deter
em que o pressão dos películas de umidade é menor, minada desde que se conheça a tensão superficial c

Estudou-se nos laboratórios o movimento oscen- a curvotura da superfície úmida. Numa superfície
cional da umidade nos solos. E se verificou o seguin- 2T
te movimento: esférica a pressão é dado pela fórmula: — p ,

R

Solos sendo a tensão T, para a superfície da ógua err»

Argiloso contocto com o ar, na temperatura de 17° SC, igual
Humus . . .'!!!.'.'!!!! ° 73,12 dynes por cm.
Terra de jardim pressão é que tende a elevar a ógua nurrt
Arreio quartzosa m/fina capilar; se a ógua se eleva a uma altura h o
Solo turfoso c'^ coluno dógua é: massa x gravidade; e sen-
Sólo arenoso do o mossa o produto de: volume x densidade, te-
Sólo gyposo ° coluna dógua de altura h é: vo-
Sólo gizoso lume x densidade x gravidade — Ora, por unidade

de órea, o volume do coluna dógua é: 1 x h = h; e
Altura em milímetros, depois de: considerando a densidade da ógua Igual a I temos

que o pêso da coluna dógua de altura h e de seção
Vi hora 5 hs. e Yz 6 hs. e V2 21 hs. e 5/2 2T

340 1100 1150 2000 igud é unidade é: g.h. donde: —= g.h.= 981 .h e
400 1100 1140 1770 nr, to nm
290 950 980 1610 , 2x73.12 0,15 „
440 920 . 970 I17O ^ = =
260 500 570 1140

4$0 620 660 900

120 400 400 S20

60 330 340 700

Rg 981.R R

centímetros a que se elevo a ógua num tubo capilar
de R centímetros de raio, sendo a tensão superficial
da ógua em 73.12 dynes por cm. Aplicando o mes

Ésses algarismos mostram que a ógua se eleva

muito mais depois - de um certo número de horas

mo raciocínio a um sóío ideal em que a seção reto

dos canais capilares -fôsse triangular, Keen mostrou
que a máxima elevação da ógua • em centímetros e
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075

dada aproximadamente pela fórmula: h = — ou

R

1,15

h = sendo D o diâmetro dos partículas do

D

solo, em milímetros. Em virtude da grande varie

dade das seções dos canais capilares, as alturas de

elevação do água por capilaridade são geralmente

menores do que as indicadas pela teoria. Lee achou

que o ascençõo capilar é limitada a 4 pés na areia

grosso e a.8 pés nos solos argilosos. Mc-Gee achou

que, em condições normais, as ações capilares atuam

francamente até a altura de 4 a 5 pés, podendo a

água, lentamente, se elevar até a altura de 30 ou

mais pés.

Em resumo, nos solos de grõ fino o soma dos su

perfícies dos partículas, por centímetro cúbico, é

maior do que nos solos de grõ grossa e, por conse

guinte, uma massa dágua num centímetro cúbico

de argila está espalhada sobre uma maior superfí

cie do que num centímetro cúbico de areio, sendo

os partículas de argila menores, o raio do película

de umidade que as envolve é também menor; e para

que o raia dessa película de umidade que envolve a
partícula de argila seja igual ao raio da película
de umidade que envolve a partícula de areia, é

oreciso que a espessura dessa película seja maior na

argila do que na areia. Por isso é que o capacidade
capilar dos solos de grõ fina é maior do que a ca

pacidade cqpilar dos solos de grõ grossa.

A água que se infiltra no solo é, pois, solicitado

por duas forças; a gravidade e a capilaridade; ò

medida que a água vai penetrando no sólo, ela Vai

enchendo os seus vazios e seu excedente vai se in

filtrando mais profundamente. Quando cessa o

cfluxo da água superficial a água que enche os

vazias continua a ser solicitada pela gravidade, os
quais se vão esvoziondo só permanecendo nos mes

mos o água que é retida por capilaridade, em virtude
da tensão superficial das películas de umidade. Essa

água que permanece nos vazios o despeito do gro-

vidode é que se chama umidade capilar.

Donde resulta que quando se derrama água na

superfície do sólo, em quantidade superior ò copo-

cidode capilar dêsse sólo, a água excedente a essa

capacidade se perde porque se infiltra profunda
mente .

Á dose de água que se deve aplicar num sólo

dado é igual ao volume da camada de sólo que se

quer irrigar multiplicado pela diferença de percen-

togem entre a umidade capilar e a umidade que se

verifica no momento da irrigação.

Nos solos leves, médios e pesados a percentagem

de água que caracteriza a umidade capilar é, em

relação oo pêso específico aparente desses, solos, a

seguinte;

Solos leves — 8 a 15% de água

Solos médios — 15 a 20% de água

Solos pesados — 20 a 25% de água..

Quando um sólo dado está lotado de umidade ca

pilar os seus vazios tem de 40 a 60% do seu volu

me ocupado pelo água. O pêso específico desses so

los é, em médio:

Solos leves — 1.15 quilo por litro

Solos médias — 1 .35 quilo por litro

Solos pesados — 1 .69 quilo por litro.

O problema do irrigação consiste em se consi

derar o sólo como um reservatório de umidade, cujo

nivel máximo é limitado pela sua capacidade capi
lar e que se extravasa em pura perda sempre que
se umedeça o sólo além dgsse limite. Uma vez lo

tada essa capacidade capilar, as raizes das plantas,
que funcionam como bombas de sução poro alimen
tar o transpiração, vão grodotivamente, mas inces

santemente, — mais de dia que de noite — redu

zindo o nível dessa unidade até fazê-la baixar ao

nivel da umidade de murchamento, que se carac

teriza pelo murchamento das folhas o qual é devi
do oo foto de ser insuficiente para a transpiração a
umidade sugada pelas raizes. E é insuficiente por
que o poder de sucção dos raizes se tornou inferior
ò tensão superficial da película de umidade que en
volve os partículas do sólo.

Antes que se atinja êsse limiete inferior da umi
dade do solo é necessário aduzir um novo suprimen
to de umidade, renovando-se o irrigação.

Quando se tem água em obundância o dose do
itrigoção, desde que não seja excessivo, pouco im
porto, Se o sub-sólo não é impermeável; porque en
tão pode se dor o soturoção do solo privondó os raí

zes dos plontos do oxigênio do or que lhes é indis
pensável . Mos se o sub-sólo é permeável o água
de irrigoção que excede o copocidode capilar do ca-
modo ogricultóvel se perderá em infiltroções profun
dos sem prejudicar o plontoção.
A freqüência dos irrigações está condicionada ao

decréscimo do umidade do solo. Si a plantação
transpira intensamente de modo a esgotar ràpido-
mente a umidade do solo e si à essa transpiração se
acresce a perda de umidade por evaporação da su
perfície do sólo, é claro que as irrigações deverão
ser mais freqüentes do que quando êsses fatores
de perda de umidade forem menores. Mas de quol-
quer modo a irrigação é necessária antes que ã
umidade do solo se reduza ò umidade de murcha
mento, a qual é, de acordo com observações fitas no
Colorado:

De 1 por cento do pêso de sólo de Areia Grossa
2,5 a 3,5 por cento do pêso de sólo de Areia Fina
$ c 6 por cento do pêso de sólo de Borro Arenoso
10 o 15 por cento do pêso de sólo de Borro Ar

giloso.

Por onde se vê que num sólo de areio grossa o
murchamento dos plantas só começa quando o sólo
só .tem 1 1 litros, 5 de óguo por metro cúbico de sólo,
ou por metro quadrado de sólo com um metro de
profundidade, ao passo que num sólo de Borro argi
loso o murchamento começa quando ainda hó no sólo
236 litros de água por metro cúbico de sólo.
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- Em compensação,. como vimos um sólo dé areio

grossa só retém, no máximo 172 litros de águo. por
metro cúbico de sólo; enquanto que um sólo de bar

ro argiloso pode- reter 422 litros de água por metro
cúbico de sólo.

Donde se conclue que num sólo de areio grossa,
num alqueire geométrico de superfície, com Urna

camada agricultóvel de 1,5 metro de espessura, se
pode armazenar 15.715 metros cKbicos de água
poro a transpiroçõo dos plantas. Se o sólo fòsse de
borro argiloso o armazenamento serio de 18.150

metros cúbicos. Embora o vegetação se desenvolva
bem desde que haja no sólo umidade disponível, isto
é um teôr de umidade ' compreendido entre a umi
dade de murchomento e o umidade copilor, vimos
pelos experiências de Montgomery e Kiesseibach que
o matéria sêca produzida é máxima quando a umi
dade do sólo é de oitenta por cento da umidade ca.»
pilar e por isso, paro o rendimento do plantação:

E' recomendóvel conservar-se o teôr de umidade
do sólo agricultóvel igual o oitenta por cento da
umidade capilar importando por isso que se façam
freqüentes irrigações com doses reduzidas.

Pelo que vimos o capacidade capilar de um sólo
dado depende da sua classe. E por conseguinte, an
tes de se fazer qualquer projeto de irrigação, cum
pre onolizar-se o sólo para determinar-se o Volume
de umidade que êle comporta -— volume que se
acho compreendido entre o limite da umidade hygros-
cópica e da umidade capilar —• e o volume da Umi
dade que nesse sólo pode ficar disponível para o
transpiraçõo das plantas — volume êsse compreen
dido entre o limite da umidade de murchomento e
da Umidade capilar.

Porém nem tôdo o água de irrigação vai arma
zenar-se na camada agricultável do sólo sob a for

ma de umidade capilar; há perdas: perdas por eva
poração, perdas por Infiltração profunda e perdas
que resultam das águas que sobram da irrigação em
conseqüência de uma dosagem mal calculada. Ava
lia-se geralmente que o volume da água de irriga
ção assim se distribue, em média:

Sobras . . 5 %

Infiltração profundo
Evaporizoção pelo sólo

Água aproveitável p/tronspiroção

O que quer dizer que do água aduzida e distri

buída no campo cultivado, somente é utilizada pela
tràn^irqção doS plantas de 40 a 60% do seu vo

lume. Mas essa média pode-se tornár um mínimo, e
hésse casó só se aproveita para a transpiração 20
a 35% da água distribuída — ou um. máximo,
quando a. irrigação é perfeita, e nesse caso se apro
veita de 70 d 80 por cento dq água distribuída.

Entretanto, aforo as perdas qcima mencionadas, há
as perdas por aduçao, as quais variam muito: sendo
ínfimas ou o bem dizèr riulos nos conductos forçados,
mas podendo ser vultuosas nos cOnais o céu aberto
em terra.

25 a 40%

lÕ a 15%
40 a 60%

Vejamos agora qual é, na prática, o volume de

água consumido na cultura das plantações, e o ren

dimento com a irrigação.

Álfofa — volume dágua por hectare: 3.050 m.'

cúbicos — Sofro: 14 tons. p/hect..

Davis-calif — volume dágua por hectare: 15.205

m/cbs — safra: 21 tons, p/hect.

Trigo — volume dágua por hectare:, zero m/cbs.
Sofra: 3.412 litros p/hec.-7.500 m/vbs. —; Sofra

4. 375 litros p/hect.

Cevado —• volume dágua por hectare: zero —^
Safra: 955 quilos p/hect.

Dovis-Colif. — volume dágua por hectare: 6.000
— Safra: 2.400 quilos p/hect.

Aveia — volume dágua por hectare: zero m/cbs.

— Sofra: 4.462 litros p/hect.

Volume dágua por hectare: 7.500 m/cbs. — Sa

fra: 6.400 litros p/hect.

. Milho — volume dágua por hectare; zero m/cbs.

Sofro: 4.550 litros p/hect.

,  Logon-Utah — volume dágua por hectare: 6.000

m/cbs — Safra: 7.875 litros p/hect.

Arroz — volume dágua por hectare: 12.500 me

tros cKbicos — Solos argilosos ou de adobe.

Calif. — volume dágua por hectare: 20.000

m/cbs — Solos mais permeáveis.

Bofofinho — volume dáguá por hectare: zero me

tro cúbico — Safra: 10.500 litros p/hect.

Ltgan-Utah — volume dágua por hectare: 9.000 me

tros cúbicos r— Sofro: 26.250 litros p/hect.

Laranjais — volume dágua por hectare: 10.000

rn/cbs.

Algcdõo — volume dágua por hectare: 5.000 me

tros cúbicos.

Êsses dados não são absolutos, pois como vimos

a necessidade de água das plantas varia com os con

dições climatéricos; e os perdas por evaporação e

por infiltração profunda também variam com o tem

peratura ambiente e com o classe do sólo. Servem
entretanto de critério poro se ajuizar do efeito do

irrigação sobre o produção agrícola. Não é tudo,
porém, que haja água para as plantações, isto é
que o altura de chuva durante o ciclo da vegetaçõo
seja bastante para prover à necessidade total ile

água dos plantas; é preciso que êsse volume de
água venha dosado porcelodamente de modo a con
servar no sólo, permanentemente, uma umidade ca

pilar ò disposição das roizes dos plantas. Nada
adianta que chova de uma só vez tôda a altura

dágua capaz de provêr à necessidade da água de
Uma plantação, porquanto o maior porte dessa ágUa
não permanece armazenada na camada agricultóvel
do sólo e se perde por evporação ou por infiltração
profunda, ou mesmo por escoamento superficial —
e o plantação em pouco tempo terá sugado pela
transpiração o remqneçcente que ficou no sólo sob
o formo de umidade .capilar; e começará a murchar,
se não chover de povo. O critério da altura plu-

viométrica não serve poro se determinar a conve-

■'4L
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niência ou inconveniência do irrigação; o que é pre

ciso é conhecer-se a regularidade do distribuição das

chuvas, para saber se em virtude do seu regime se

pode contar com uma permanente umidade capilar

do sólo, desfalcada que seja essa umidade pela trans-

piração das plantas.

De um modo geral, em todo o território nocio-

nor o regime de chuvas é inconstante; mesmo no zo

na sub-tropicol ou temperado; na época do estia

gem, possam-se semanas e òs vêzes meses sem que

chova. E por outro lado com o camada permeável
do sólo nem em tôda porte tem muita espessura, o

armazenamento de umidade pelo sólo é escasso; e

os mananciais, quando o sêco se prolonga, minguam

muitas vêzes secam. E por essa razão, opezar da

temperatura nos meses do frio se prestarem ò lo-

voura, quase não se planto, é quando se fazem plan

tações, a safra não dó rendimento. A água paro

o agricultura é o fator primordial para o seu aper
feiçoamento; pode-se cuidar da mecanisação do la

voura, mas si não se puder contar com o água quan

do ela se torna necessária òs plantações, se terá
talvez barateado a mão de obra da lavoura, mas o

seu rendimento não terá aumentado.

Mas a mecanização da lavoura não deixo de
ser vantajosa no sentido que facilitará o terrocea-

mento dos morros, o que evitará o erosão; ao mesmo
tempo que quebrando as enxurradas e fazendo o

água estagnar sôbre o superfície do sólo, favorece
rá o infiltração e por conseguinte o armazenamento

do umidade.

Os terraços deverão ter a largura suficiente para

que as plantações sejam feitas como poro a irriga
ção, em regos e serão do tipo obsortivo; nos regiões

sujeitas o chuvas pesados e demoradas os terraços

serão do tipo drenagem, de reduzida declividade.

Nos terrenos de pouco declividade será sempre

conveniente fazer-se a irrigação por meio de can
teiros, cercados de banquetas 30 a 60 centimetros

de altura e não devendo ter uma área superior o
■4.000 metros quadrados, coda um. O uso de cantei
ros se recomenda principalmente nos solos pesa
dos, afim de permitir que a água de irrigação perma
neça sôbre o terreno poro que melhor se faça a sua
infiltração, não devendo entretanto o dose de cada
irrigação ser grande demais afim que as plantas não
sejam molestadas pela submersõo. A área cercada
pelos banquetas deverá ser bem aplainada podendo
ter, entretanto, uma pequena diferença de nivel a
partir da cabèceira, para permitir que a água de
irrigação cubra rapidamente o terreno. A descar
go da cabeceira, em cada canteiro, deverá ser de
cêrca de 1 .350 litros por segundo. Se o terreno é
muito acidentado e a terraplefiagem custosa os can
teiros serão menores, podendo ser de 400 metros
quadrados de área, não devendo entretanto o dife
rença de nível entre dois canteiros adjacentes sef
superior a 15 ou 20 centímetros. O limite do lar
gura dos canteiros é de 20 metros ou menos, em té-r

renos cuja declividade seja de cêrca de um por cento.
Os canteiros não dveerão, porém, ter um compri-
m.ento superior o 120 metros, mesmo em terrenos
pouco permeáveis, afim de evitar infiltrações pro
fundas junto às cabeceiras e infiltrações rozos nas
extremidades.

Nos terrenos de maior declividade, sendo permeá
veis, o método mais aconselhável é o de rolamento
sendo o largura da faixo de 15 a 20 metros e o
seu comprimento variável conforme o classe do solo.
Poro solos arenosos o comprimento do corrida será de
60 metros, com pequeno descarga na cabeceira; erri
solos pesados o corrida poderá ser até de 400 me
tros. A prático na Califórnia, poro a irrigação por
rolamento é o que se foz com os seguintes dimensões:

A irrigação por rolamento se foz de preferência
em terrenos cujo declividade varie de 4 o 6 por mil
e cujo natureza do sólo permita que a altura dá
gua de irrigação seja absorvida à medida que Q
água corre sôbre o terreno. Poro isso a superfície
dc sólo deve ser completamente destocada e olisoda,
de formo que não hojo depressões nem saliências,
afim de evitar que a água se empoce em alguns lu
gares e não cubro outros; devendo a umidade ser
homogêneo em tôda a camada agricultável.

Nos pomares, a irrigoção pode ser feito cercando
cada árvore ou coda grupo de árvores com banque
tas e inundando-se o recinto. Êsse método dispensa
que se aplaine o terreno, de vez que o água con
tida no bacia formada se infiltre no solo ao alcance
dos raizes dos árvores.

Do conjunto dessas digressões sôbre o finalidade
da irrigação e sôbre o modo de praticá-la, conclue-
se que:

A altura de chuva de uma região não é uma
indicação da necesidode cu da desnecessidade de se
fazer irrigação. Somente o conhecimento do regime
dos chuvas, por meio de observações prolongados,
e o conhecimento da natureza do slo, com que se
determina a capacidade de umidade capilar de um
terreno agricultável, indicam a neeessidod ee a fre
qüência das irrigações.

6.» — Onde a água fôr escassa e a configura
ção do sálo permitir o método de irrigação mais
aconselhável é o de canteiros, nas pequenas lavouros.
Nas grandes superfícies agricultáveis a irrigação de
verá ser feito por meio de regos, os quais, em sólo
arenoso não deverão ter mais de 400 metros; sendo
200 metros de comprimento uma boa média.

u ssral, sempre que a umidadedo solo baixar, aproximando-se da umidade de mur-
chamento, a irrigação é indispensável; entretanto é
conveniente irrigor-se o terreno tôda vez que a umi
dade do solo se reduzir ò metade do teôr da sua
capacidade capilar.

^  Irrigação será o que fôr necessário para elevar a umidade do sólo, no momento
em que foz o irrigação, até o teôr de umidade com
patível com o sua copacidade capilar.
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Semanas Ruralistas

I ■.— Objetivos das Semanas Ruralistas

As semanas Ruralistas constituem,
sem dúvida, um dos recursos mais efi
cientes e aconselháveis, para, de uma
maneira concreta e objetiva, melhorar
as condições de vida e de trabalho das
nossas populações rurais.

Elas são eminentemente educativas e
ilustrativas e, pelos seus resultados prá
ticos já comprovados, merecem ser ge
neralizadas e intensificadas.

Elas têm um grande alcance social e
educativo e concorrem, de uma manei
ra muito eficiente, para a formação da
verdadeira mentalidade ruralista de que
tanto carecemos.

. E' preciso fazer chegar até aos nos
sos agricultores os princípios básicos da
agricultura racional, sem o que não con
seguiremos sair do empirismo e do ro-
tinismo que, em grande parte, ainda ca
racterizam a nossa exploração agricola;
é preciso integrar o nosso homem rural
na sua profissão e interessá-lo pelos pro
blemas da comunidade rural, fatores pri
mordiais para a melhoria das condições
de vida e de trabalho das nossas popu
lações rurais, enfim, torna-se necessário
e inadiável, uma campanha em largas
proporções, de recuperação agricola e
de valorização do homem rural.

Através de palestras, conselhos, su
gestões, cursos práticos e demonstrações
práticas realizadas no próprio local,
convenientemente orientadas por téc
nicos e educadores que conheçam bem
não só o meio rural e seus problemas,
mas, principalmente a psicologia do nos
so homem rural, conseguiremos, com
grandes vantagens, atingir os elevados
objetivos das Semanas Ruralistas.

Visando atingir tais objetivos é preci
so,: pois, que, durante as Semanas Rura
listas sejam promovidas:

a) — palestras sobre os mais varia-
âos assuntos agricolas, principalmente
sòhre os problemas mais prementes da

pelo Prof. GERALDO G. DA SILVEIRA
Engenheiro Agrônomo

região. Assim, por exemplo, nas zonas
algodoeiras, os problemas relativos à
cultura do algodão (seleção de semen
tes, plantio, tratos culturais, combate às
doenças e pragas, etc) devem merecer
uma atenção tòda especial; nas zonas
cafeeiras, os problemas relativos ao café
(agora mesmo, a broca do café, vem exi
gindo medidas imediatas em defesa da
produção cafeeira), nas zonas de cria
ção, os problemas relativos à seleção, ali
mentação, profilaxia de enfermidades,
etc.

b) — cursos rápidos e práticos, emi
nentemente objetivos, visando propor
cionar ao homem rural os conhecimen
tos básicos sòhre os processos racionais
de conduzir os trabalhos agro-pecuáiúos.

c) — demonstrações práticas sobre a
mecanização da agricultura, práticas cul
turais racionais (combate à erosão, fer
tilização dos terrenos, irrigação, trata
mentos sanitários, etc.) e tantos outros
trabalhos que devem merecer a atenção
dos agricultores.

d) — sessões cinematográficas, com a
exibição de filmes agricolas educativos
e ilustrativos que ensinepi como traba
lhar melhor, as vantagens da agricultu
ra racional, etc.

e — distribuição de livros, folhetos,
revistas, etc. sòhre assuntos agrícolas, es
critos em linguagem simples, atraente e
convincente.

f — palestras sòbre cooperativismo,
mostrando as vantagens da organização
cooperativista da comunidadè rural.

g — distribuição de sementes selecio
nadas, especialmente das plantas mais
cultivadas na região, ou, cuja cultura,
embora não venha sendo praticada, me
reça ser introduzida na zona.

h — distribuição de máquinas, ferra
mentas, etc. aos Clubes Agrícolas locais»
aos agricultores de menores recursos,
etc.
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i) — palestras sòbre a necessidade
da intensificação das culturas de sub
sistência (hortaliças, feijão, arroz, mi
lho, etc.), bem como a criação de pe
quenos animais domésticos (aves, abe
lhas, etc.), visando não somente, o in
tercâmbio comercial, mas, principal
mente, a melhoria das condições de ali
mentação da população rural.

j — palestras e demonstrações prá
ticas sòbre higiene rural, tais como tra-
tamentosi preventivos e curativos das en
fermidades mais comuns da região, sò
bre medidas de higiene individual e
coletiva, etc.

k — demonstrações práticas sòbre
como melhorar as pequenas indústrias
rurais locais, e, como desenvolver novas
indústrias.

1 — realizadas exposições, concursos,
etc., que estimulem e despertem o inte-
rêsse da população rural para os pro
blemas mais palpitantes da região,
e tantas outras medidas úteis e oportu
nas que devem ser tomadas de acòrdo
com os recursos disponíveis, as necessi
dades Icoais, etc.

Oportunidades das Semanas Ruralistas

As Semanas Ruralistas, constituem,
sem dúvida, um dos meios mais eficien
tes para fazer chegar até as populações
rurais, a ação direta do Ministério da
Agricultura, o Ministério do Fomento
da Produção, o Ministério dos Agricul
tores, como já bem o disse, um de sexis
titulares.

O nosso homem rural, em muitos ca

sos, não acredita no Ministério da Agri
cultura, nem crê em seus técnicos.

Somente através de demonstrações

tão objetivas, como as proporcionadas
pelas Semanas Ruralistas, é possível fa
zer com que êles encarem a questão de
outra maneira, reabilitando assim o Mi
nistério da Agricultura e seus técnico.s.
O Serviço de Informação Agrícola que

tantos e tão valiosòs serviços tem pres
tado à agricultura nacional e à formação
de uma verdadeira mentalidade ruralis-

ta, já realizou, com absoluto êxito, três
Semanas Ruralistas.

a — Semana Ruralista de Cordeiro, no
Estado do Rio de Janeiro.

b — Semana Ruralista de Campo
Grande, no Estado de Mato Grosso.

c —' Semana Ruralista de Belo Hori
zonte, no Estado de Minas Gerais.
E' auspicioso e confortador o fato de

outras Semanas Ruralistas estarem pro
gramadas pelo S.I.A., e oxalá, elas se
realizem, cada vez mais freqüentemente,
pois o exemplo das primeiras é elo-'
quente.
Precisamos cuidar um pouco mais da

nossa população rural, que apesar das
crises, dos inúmeros contratempos a que
está sujeita a exploração agrícola, da
falta de uma conveniente orientação,
etc., continua sendo o baluarte da eco
nomia nacional.
0 problema é int-ensificador, cada vez

mais, a política de recuperação agricola
e de valorização do homem rural, pois
só ass-im teremos um acomunidade rural
esclarecida, feliz e radicada ao solo.

Sugestões para trabalhos e debates en
tre os alunos do Curso de Formação
Pedagógica de Professores e Orienta^
dores do Ensino Agrícola

1 — Necessidade e oportunidade das
Semanas Ruralistas.

2 — Estudos sòbre a organização de
uma Semana Ruralista.

3 — As Semanas Ruralistas e as esco
las agrícolas.

4 — As Semanas Ruralistas e a edu
cação rural.

5 -— As Semanas Ruralistas^ seus obje
tivos e aplicação prática em o nc^o
meio rural.

Inscreva-se sócio da

SOCIEDADE NACIONAL
DE AGRICULTURA

Peça Estatutos e impresso para proposta
à Secretaria:

AV. FRANKLIN ROOSEVELT, 115, 6.°
C. P. 1245 — Rio de Janeiro
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Desenvolvimento da Produção de Fibras Nacionais

Naturalmente o Norte do Brasil sem
pre foi considerado como reservatório
de fibras valiosas para todos os miste
res. Em matéria de sacaria é que se nos
apresenta o assunto em seu caráter cru
cial para a economia brasileira.
Era forçoso empreendêssemos o apro

veitamento das fibras nacionais ̂

O cultivo da própria juta, de iniciati
va privada em São Paulo, no vale do
Paraiba e em outras zonas, devido a pre-
calços surgidos, não pôde corresponder
pj.^l;ioaixiente aos resultados desejados,
apesar de haver acarretado fortes dis-
pêndios.
Nos últimos tempos, enquanto no Mi

nistério da Agricultura eram feitos ex
perimentos com as fibras nacionais, na
antiga Comissão de Defesa da Economia
Nacional, em 1941, criou-se o Serviço de
Controle de Fibras Nacionais objetivan
do a fiscalização e a utilização das fibras
c juta indiana.

Prof. Arthur Torres Filho

O problema da sacaria para embala
gem de produtos agrícolas sempre foi
entre nós assunto de fortes cogitações,
tornando-se estranho, aos olhos de mui
tos de nossos economistas que, possuin
do o pais flora riquíssima em plantas
fibi*osas, fôssemos tributários da juta
indiana.

Não só no dominio da sacaria, dos en
voltórios, como no da cordoaria, vastís
simo é o campo de consumo para os têx
teis, tanto no Brasil como no mundo.
Se destacarmos a América, vemos os
Estados Unidos, o Canadá, a Argentina
e o Brasil fazerem enormes aquisições
de juta, principalmente para sacaria e
tela, da índia, utilizando o México o pro
duto de suas próprias fibras. A nova po
lítica econômica não poderia ficar es
tranha a êsses fatos, precisando habi
litar nosso pais a produzir fibras, além
do algodão, que garantissem as neces
sidades internas e, se possível, possibi
litando encararmos a exportação, mercê
das condições naturais de que dispomos.
Fibras para tecidos, cordoaria, envol

tórios representam aplicações vastíssi
mas em todo o mundo.

A partir dêsse momento, as fibras na
cionais passaram a ter colocação certa,
nas fábricas de aniagem e cordoaria.
Ficou verificado que a juta importa

da da índia, constituída de fibras de
plantas de Corchurus capsularis L. «
Corchurus olitorius L., família das ti-
liáceas, poderia ser misturada com a
nacional. A espécie capsularis é a mais
importante sob o ponto de vista têxtil,
constituindo a maior parte da ijrodução
de fibras da índia.

E foi graças a essa louvável iniciativa
da Comissão de Defesa da Economia
Nacional, que alcançou a mais elevada
repercussão em nossa economia, logra
mos alcançar, na indústria, um consu
mo de 61% de fibras indígenas com a
produção, em 1946, de 58.951.632 sacos
101.249.635 metros de telas e 35.160.931
quilos de fios. Êstes dados constam do
Diário do Congresso Nacional de 27-5-
1947, pág. 2.022.
Segundo dados oficiais existem no

pais 31 fábricas produtoras de aniagem,
assim distribuídas: 12 em S. Paulo, 4
em Pernambuco, 3 no Rio Grande do
Sul, 3 np Distrito Federal, 1 no Pará, 1
no Maranhão, 1 no Ceará, 1 na Paraiba,
1 em Sergipe, 1 na Bahia, 1 no Espirito
Santo, 1 no Paraná e 1 em Santa Cata
rina .

Coube a São Paulo produzif mais da
metade dos artefatos de juta fabricados
no pais e essa produção vem crescendo
constantemente, de anO para ano.

Torna-se digno de registo o interêsse
em nosso pais pela juta, a partir de 1930,
quando, na Amazônia, foram iniciadas
as experiências do plantio pelos japone
ses com sementes provenientes de São
Paulo e Extremo Oriente. Deve-se ao
brasileiro Antonino da Silva Neves, gran
de empreendedor e que morou na índia,
sempre com o pensamento voltado para
o Brasil, dedicado sócio da Sociedade
Nacional de Agricultura, a remessa das
prhneiras sementes de juta plantadas no
Estado de São Paulo, cujas experiências
foram mal sucedidas devido a condição
meteorológica, a impericia e à falta do
perseverança no cultivo.
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E' conhecida atualmente a história da
aclimação da juta no Amazonas, pelos
japoneses, em Pariiitins, onde, nos pri
meiros anos, apesar da boa qualidade
da fibra, o baixo rendimento das "jutas
anães" não permitiu a expansão do cul
tivo. Só a partir de 1930 foi alcançada
a vitória por Rioto Oyama com o plan
tio da juta no Estado do Amazonas.
Conseguiu esse agricultor, em 1934, uma
variedade de juta que atingiu a altura
de 4 pés com diâmetro de 2 polegadas.
As sementes colhidas e ijlantadas em
terra firme, desenvolveram-se de modo
notável. Com uma nova espécie, a hoje
conhecida juta Oyama, tendo o dòbro
da grossura e o triplo da altura, dando
o dôbro e mesmo o triplo das variedades
anãs, então cultivadas, tornou-se vito
rioso o cultivo da juta enti-e nós.
Foi assim que se conseguiu a aclima

ção da iuta na Amazônia, ponto de par
tida de enorme riqueza para aquela re
gião e para o Brasil, se soubermos dar
a devida orientação à exploração em ba
ses econômicas e técnicas. Em 1936
eram enviadas as primeiras seis tonela
das de juta para Belém. O produto ofe
recia Índices satisfatórios quanto às suas
propriedades de resistência, elasticidade
e brilho.

Eis a marcha da exploração da juta
amazonense:

62.887,20
201.925,60
881.750,50

3.387.763,40
13.936.281,60
17.025.801,30
22.422.364,30

1938

1939

1940

1941

1942

1943

1944

67.625

168.355

324.884

937.955

2.769.981

3.224.304

4.566.107

1945

1946

4.289.000

4.530.000

. Acrescente-se a essa produção a do
Pará que, em 1946, foi de 2.000 tone
ladas.

Com o irrompimento da guerra os ja
poneses ficaram tolhidos em possuirem
conhecimentos seguros dessa cultura.
Não havendo produção de sementes

selecionadas obtidas em Campos Expe
rimentais e nem o necessário contrôle
<le distribuição êsse tornou-se o mais
grave aspecto da cultura, existindo atual
mente cinco variedades: juta Oyama
que atinge até 4 metros de altura, com
floração aos 120 dias; juta vermelha, de

casca violécea, alcançando 4 metros de
altura, florindo aos 130 dias; juta pere-
reca, de casca verde, não chegando aos
3 metros, florindo aos 90 dias; jutinha
de casca verde, não chegando a 2 metros
de altura, florescendo aos 60 dias; juti
nha vermelha, de casca violácea, não
passando de 1,5 metros de altura, com
floração aos 40 dias. As duas primeiras
oferecem bom rendimento agricola é
boa matéria prima para indústria. As
três últimas, segundo o técnico Admar
Fleury, diretor do Fomento Agricola-do
Estado do Amazonas, apesar da boa
qualidade da fibra apresentam baixo
rendimento, sendo anti-econômico o seu
cultivo. E' preciso que nossa fibra seja
dotada de resistência, maciez e limpeza^
para que possa competir com a simi
lar indiana. Os fatos expostos demons
tram à saciedade que o problema da pro
dução de boas variedades de juta depen
de da genética com a produção <^e se
mentes selecionadas em campo de mul
tiplicação para o plantio e serem distri
buídas aos agricultores junto aos centros
de produção. Èsse será o ponto básico
para a garantia da cultura.
E' importante salientar que a cultura

da juta, cujo ciclo não vai além de cin
co meses, não prejudica culturas de ma
nutenção (mandioca, banana, milho,
etc.) o que serve para demonstrar estar
mos em presença de um acontecimento
economico da mais alta significação pa
ra a economia do vale Amazônico, desde
que se evite a destruição da nossa juta
pela similar indiana.
E' preciso dizer que a cultura da iuta

na Amazônia não atende a 30% das ne
cessidades das fábricas brasileiras. Te
mos uma produção total de cerca de
7.000 toneladas para uma importação
de juta bruta que se elevou a 12.958.189.
Infelizmente o sistema tributário dos

Estados do Vale do Amazonas, o custo
elevado dos transportes, a falta de se
mentes selecionadas, de padronização e
outras deficiências que assinalaremos,
como da falta de mao de obra e ausên
cia de financiamento no Vale do Ama
zonas nao são de molde a permitir fu
turo tianquilo a expansão do cultivo da
juta. A juta nessa região, sem dúvida a
mais piopicia até agora encontrada en-:
tre nós, poderia garantir uma produção
de fibras capaz de garantir nosso auto-
abastecimento. O total de despesas ort:«:
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lindas de 37 impostos e taxas atinge a
Cr$ 1.687,39 que, juntando-se a Cr| ...
3.500,00, que é o custo da tonelada, no
armazém em Manáus, perfaz Cr|
5.107,39.
Êsse surto da juta deve-se a duas fá

bricas paulistas — Companhia Paulista
de Aniagens e Companhia Fabril de Ju
ta Tauhaté, que consumiram, em 1944,
3.996,128 e 12.490.407 quilos respectiva
mente, o que representa 36% do con
sumo das fábricas brasileiras.
E' tal a importância da juta que se po

de considerá-la mesmo como material
estratégico para o país e seria um dos
melhores esteios econômicos do Vale do
amazonas. Há mna série de providên
cias a tomar na defesa dessa riqueza que
são da órbita dos municípios, governos
estaduais e federal.

Na autorizada opinião do eng. agrô
nomo Felibesto Camargo, "o problema
da produção da juta na Amazônia, é as
sunto facilimo de ser resolvido e se acha
cnquad,rado dentro das possibilidades
econômicas da região amazônica, uma
vez afastados os impecílhos que oneram
ou retardam a cultura do comércio dês-
se produto". E' êle quem ainda diz o se
guinte: "a qualidade da fibra hoje pro
duzida na Amazônia não é mais igual à
do Oriente e tende a se desacreditar pe
la inexistência de um serviço oficial de
multiplicação de sementes selecionadas,
Para atender a necessidade mínima de
produzir 100.000 toneladas de fibras,
são necessárias 30 toneladas de semen
tes e, para a futura safra a ser semeada
em dezembro, não há na Amazônia se
quer 300 quitas de sementes puras".
Segundo declara ainda o competente

6 operoso profissional, o Instituto Agro
nômico do Norte, com sede no Pará, pos
sui as sementes mais puras das varieda
des "verde Oyama" e "Roxa de Cacaual
Grande" que não podem ser multipli
cadas por falta de recursos. Dada con
veniente orientação à cultura e elimi
nados que sejam certos impostos e taxas,
onerando incrivelmente o produto, é o
agrônomo Felisberto Camargo que diz,
"o Brasil poderá tornar-se independente
da índia".
Estou seguramente informado achar-

se o Sr. Daniel de Carvalho vivamente
interessado em enfrentar a questão da
juta, dentro das atribuições do Minis
tério, resultarão ínóquas se não forem

acompanhadas por providências comple-
mentares da esfera de ação de outros se
tores administrativos, diante do fisco vo
raz, a destruir as melhores iniciativas,
como está ocorrendo lamentavelmente
com a juta da Amanônia.
No caso de texteis nacionais seria pre

ciso delimitar-se as áreas de explora
ção, impedir-se as experiências desas
trosas, conceder-se favores fiscais, criar-
se campos próprios destinados à produ
ção de sementes e mudas, dar-se assis
tência técnica aos i^rodutores instalan
do-se máquinas e prensas nas zonas pró
prias, proceder-se a fiscalização da pa
dronização, reunir-se os produtores em
Cooperativa ou outras associações que
permita a reunição de lavradores, pro-
porcionando-lhes facilidades de finan
ciamento, promover-se à organização de
centrais de beneficiamento, instituir-se
a licença prévia para importação de fi
bras e produtos manufaturados, como
sugeriu o Conselheiro Anápio Gomes,
para produtos importados que possam
prejudicar a produção de fibras nacio
nais; auxiliar-se a montagem de fiação
para o caroá, o linho e a rami; rever-se
impostos, taxas, fretes e tarifas que in
cidem sôbre as fibras nacionais e, par
ticularmente, sôbre a juta da Amazô
nia.
Quanto às fibras liberainas (prove

nientes de hastes ou caules) como a
guaxima (urena lobata — L.), a maluQ
veludo (Pavonia melacophylla), o paco-
paco (Wissadula sp.) são as indicadas
para a indústria de aniagem em mistu
ra com a juta.
As vasculares (fibras derivadas das

fôlhas) também chamadas fibras "du
ras" são indicadas para a cordoalha e
certas manufaturas, podendo ser utili
zadas em aniagem.

Dentre êsses temos o sisal do grupo
das Agaves (Agave americana, a Agave
sisalana Perrine, Agave Af), a Pita ou
canhamo de Nova Zelândia (Formium
tenax Forst), cultivado em São Paulo, a
macambira (Bromelia Laciniosa Mart.),
o abacaxi (Ananás Sativus) o tueum
(Batris acantoycarpa Mart), e o Caroá
(Neoglaziovia variogata) .
Estas fibras vasculares são mecânica

e  industrialmente trabalhadas em má

quinas modernas. As liberianas são me
cânica e industrialmente trabalhadas em
máquinas modernas. As liberianas são
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substitutas perfeitas da juta, embora de
eusto mais elevado, exigindo maceração.
As Agaves, como o Sisal, estão encon

trando adaptação perfeita no norte do
país, principalmente nos Estados da Pa
raíba, Pernambuco e Bahia. O cànliamo
de Nova Irlãndia (Formium tenax
Forst)) tem sua cultura cm desenvolvi
mento no Estado dc São Paulo, encon
trando meio ambiente satisfatório. E'
planta aconselhada i)ara o sul do pais. A
extração de tais fibras faz-se por proces
so simplesmente mecânico, não neces
sitando de maceração, como o linho e o
cânhamo. Uma vez cortadas podem ser
logo desfibradas.

Neste estudo rápido sòbrc matéria tão
complexa como esta da fibricultura e
na economia nacional, uao desejo fazer
o exame particularizado de cada fibra
explorada no pais. Um porém — o ca-
roá, (Neoglaziovia variegatas Mez, de
grande família das bromeliáceas) mere
ce rápidas referências. Seu rendimento
em fibras c calculado de 4 a 6% . Racio
nalmente cultivado pode produzir 70 to
neladas, para mais, por Ha., podendo
dar 3.50o kgs. de fibras finas. Atinge a
cultura média de 1 m. e as suas folgas
alcançam 2ms. de comprimento e 0,0o
m. de' largura.
Sua utilização na indústria de ania-

aem e limitada, tendo sido de 4.407.990
kgs em 1945, e 2.854.170 em 1946; na
indústria de cordoalha foi de 1.311.2//
kgs. e, em 1946, de 1.006.425. E essa
fibra exportada, o que se vem realizan
do desde 1920. Esta exportação acen
tuou-se de 1945 para cé com 897.915
kgs, passando a 4.270.346 em 1942, • •• •
6.396.025 em 1944, alcançando 3.018.828
em 1945 e 5.237.965 kgs. em 1946, no va
lor de Cr$ 20.168.736.

Deve-se essa exportação, em grande
parte, aos esforços da Cooperativa Cen
tral de Beneficiadores de Caroó do Nor
deste, em Pernambuco. A Argentina e
os Estados Unidos são os dois países
compradores, cabendo ao primeiro ab
sorver 95,37o, cuja utilização principal
se faz na indústria de solado de alpar
gatas.
Na produção brasileirá figura Per

nambuco com a contribuição de 51,0%,
a Bahia com 27,8% e Paraíba com 15,4%.
O Sr. Nelson de Vincenzi, estudioso

de nossos problemas econômicos. Supe
rintendente do Serviço de Economia das

Fibras Getex, vem de publicar um valio
so trabalho intitulado "A indústria Bra
sileira de Aniagem", no qual examinan
do a situação dessa indústria e seu supri
mento de matéria prima, aborda, com
viveza o papel do caroá, achando que
suas qualidades de planta fibrosa tem
sido exageradas, tendo-se formado mes-
jno em tòrno dela uma lenda a que deno
mina "lenda do caroá". E, à pág. 105,
declara "o regionalismo" pernambuco,
por certo, o mais sensível do Brasil, agu
çado pelo progressivo declinio econômi
co do Estado, envoh-eu o caroá numá
aura mística. A planta do sertão se atri-
buiràm, num animismo inconsciente, aS,
virtudes convencionais do sertanejo, e
como a êste Se lhe deu vuna situação
marginal de abandonada". E' ainda sua
opinião de que a proteção à fibra do ca
roá tem sido feita em detrimento de ou
tras fibras nacionais nativas ou cultiva
das revelando "incúria econômica a ser
viço de oportunismo político".
E' certo que o governo de Pernambu

co, em 932, por decreto n. 168 concedeu
isenção de todos os impostos que vies
sem a recair sôbre a exploração indus
trial da fibra do caroá e o govêrno fede
ral, por decreto n. 1.950, de 30 de de
zembro de 1939, isentou as fibras de
caroá e de côco e suas manufaturas do
impôsto de consumo em todo território
nacional. Ainda coube ao govêrno ner-
nambucano tornar obrigatório na in
dústria de aniagem e cordoalha, o em
prego de /5% de caroá ou outras fibras
cultivadas no Estado. imras

de Defesa da Econoi:âa Ntciona^^^^^
também obngatorio n» n imiinu
lização de 100% dê fibía of"'" í
tôdas as fábricas de barhant
do a juta importada e 25% efios, cordéis, cordat e cabos
com o sisal nacional ou importadr
Ainda ba pouco, no
al, o deputado Costa Porto^^^ Nacio-

que a região sertaneja de licobre 2/3 daquele Eltal, deSnSo*
nao vejo outra solucãn „ " ^
pernambucano que não seL
tegral da fibra de caroá" E " í""
"o caroá é a planta nr/i, • 7
que onde não há água e mn^

Preconiza a necessidade de estudos que
oiientam a exploração racional dessa

nal.
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planta e seu melhor aproveitamento in
dustrial com a instalação de fiações
aperfeiçoadas. Não se pode, a meu ver,
condenar o aproveitamento de umd
planta que, a par de seu papel econô
mico, tem um outro de alta significação
social, como o caroá, considerado "o
mais importante fixador do sertanejo à
sua gleba". E' certo tratar-se de uma
planta nativa em cujo aprovetamento
racional muito se tem por fazer do pon
to de vista genético e tecnológico. Suas
aplicações industriais estão por ser es
tudadas e desenvolvidas conveniente
mente ainda que as fibras liberianas se
jam as mais indicadas na indústria de
aniagem. Embora as plantas da família
das malváceas abundem entre nós não
logramos ver nenhuma delas, até hoje,
implantada sob a forma de cultivo em
larga escala. Só agora, estamos vendo
surgir o plantio da juta indiana na Ama
zônia.

Recordo, com justiça, o entusiasmo
do saudoso niinistro Simões Lopes pelo
caroá com os resultados alcançados, na
Itália e nos Estados Unidos com as expe
riências que mandou fazer de aprovei
tamento dessa fibra. Guardava êle cio
samente, como verdadeiro relicário, o
que chamava "o arquivo do caroá", on
de se viam produtos de enorme valor
obtidos com a transformação da fibra
do caroá em papel, pasta, celulose e be
líssimos especimens de seda vegetal.
Deixando o cargo de Ministro, no Con
gresso, propugnou Simões Lopes, com
entusiasmo, pelo aproveitamento indus
trial das fibras nacionais e, em parti
cular, do caroá.

Vemos hoje, em Pernambuco, boas
instalações de beneficiamento, fiação,
cordoalba e tecelagem de fibras de ca
roá . O campo, entretanto, ainda se acha
aberto a estudos de aperfeiçoamento do
plantio e do melhor aproveitamento in
dustrial désse têxtil. Não participo da
opinião de que o que foi feito em ben.e-
ficio do caroá implique em desamparo
ou prejuízo para as demais fibras na
cionais.

Muito há que fazer pelas fibras nacio
nais ou cultivadas no pais.

E', como vemos, grande o campo pa
ra a industrialização dos nossos texteis
e dos que aqui podem ou já foram acli
matados, como no caso do linho, da

rami, restando, entretanto, explorá-los
em bases econômicas e técnicas.
As fibras nativas exigem estudos ge

néticos e tecnológicos, com bases econô
micas para que possam ser exploradas,
como já ocorre com alguma delas. Além
do consumo nacional podemos pensar na
exportação. Somos, nesse particulaiv
inegàvelmente dotados de ótimas con
dições naturais. Ainda agora estamos
sèriamente ameaçados com as crises po
líticas do Oriente, impossibilitando o
fornecimento da juta de que importa
mos 291.781 quilos de fio e 12.958.189
quilos em bruto, em 1946.

Legislação do emprêgo de fihra^ nacio
nais da indústria de aniagens e cor-
doalhas

Como muito bem salientou o Conse
lheiro em separado, no processo n. 721,
V.B. por mim relatado, se não fôra a
"política sábia" que tornou obrigatória
a mistura de certa percentagem de fi
bras nacionais com a juta indiana pela
Defesa da Economia Nacional, em 1941,
mantida pela Coordenação Econômica
e, até agora, observada pela Cetex, não
teríamos chegado a empregar 61% des
sas fibras e apenas 39% de juta. Em
1946, só a produção de sacos, num total
de 58.951.652 alcançou o valor de ....
456.549.635,50. Receioso de que a po
lítica de aproveitamento das fábricas
nacionais possa ser modificada, o Sr.
Conselheiro Anápio Gomes, avisada-
mente, propôs ficasse definida a orien
tação do Governo nesse particular.
Acontece que, em 27 de maio, os depu

tados Costa Porto, Plínio Lemos, Medei
ros Neto e Arruda Câmara, apresenta
ram projeto no Congresso Nacional re
gulando o emprêgo de fibras nacionais
na fabricação de fios, cordéis, cordas e
cabos, bem como na indústria de cor-
doaria. Nesse ante-projeto que vai em
seguida a obrigatoriedade do emprêgo
de "um mínimo de fibras nacionais".
Ao Ministério da Agricultura cabería fi
xar anualmente a percentagem do fio
nacional a ser empregado na fabricação
de aniagem".
Por uma comissão de técnicos do Mi

nistério da Agricultura foi há tempos
elaborado o seguinte ante-projeto ainda
atualizado:

1-° — As fábricas de tecido de ania
gem são obrigadas a empregar, na ma-
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nufalura de seus produtos, em mistura
com a juta indiana, uma percentagem
mínima de 10% de fibras nacionais.

2° — Ficam obrigadas todas as cor-
doarias a empregar na confecção dos
seus produtos 100% de fibras nacionais.

Paràgx'afo único — Na confecção de
cabos para fins de marinha é facultado
o emprêgo de fibras estrangeiras.

3.° — Na confecção de brins, lonas e
outros artigos de linbo ficam as fábrãcas
obrigadas a empregar fibras nacionais
em mistura com as estrangeiras numa
percentagem mínima de 10%.

4.° — Tendo em vista o estoque de
fibras nacionais disponíveis, poderá o
Govêrno modificar as porcentagens es
tabelecidas na presente resolução.

5.° — O preço de tôdas as fibras na
cionais, cujo emprêgo está previsto nos
itens 1.°, 2° e 3.", não deverá exceder o
preço das fibras similares importadas.

6.° — Dependerá de expressa autori
zação do Ministério da Agricultura a
importação de todos os produtos manu
faturados de juta, sisal e manila".
A redação proposta virá beneficiar

tôdas as fibras pi'oduzidas no pais e não
apenas, uma determinada.
Devemos esclarecer que abrimos uma.

exceção para o fabrico de cabos para
fins de marinha, tendo em vista a ne
cessidade de serem confeccionados com
cXnhamo da Manila (Musa textiles
Ness), devido à sua resistência à água
do mar e não posuirmos, no momento,
um substituto nacional em condições
econômicas e com as mesmas qualidades.
O projeto apresentado em 27 de maio

a Câmara dos Deputados pelo deputado
Costa Porto e outros é do seguinte teor:
"O Congresso Nacional decreta:
Art. 1.° — E' obrigatório, em todo o

emprêgo de fibras nacionais na fabri
cação de fios, cordéis, cordas e cabos.

Ârt. — As indústrias de fiação e tece
lagem deverão emprega rna fabricação
de aniagem para quaisquer fins, inclu
sive para sacaria, um mínimo de fibras
nacionais.

Art. 2.° — As indústrias de fiação e
tecelagem deverão empi-egar na fabrica
ção de aniagem para quaisquer fins, in
clusive para sacaria, um mínimo de fi
bras nacionais.
Art. 3.° — O Ministério da'Agricultu

ra, de acôrdo com as disponibilidades
da produção, fixará, anualmente, à per

centagem de fio nacional a ser empre-^
gado na fabricação de aniagem.

Art. 4.° — Revogam-se as disposiçõeSR
em contrário".

A legislação em vigor sobre a indús-.'
tria de aniagens e cordoalhas quanto ao
aproveitamento das fibras nacionais, no
concernente ao caroá está contida nas

disposições da Portaria n. 4, da Comis
são de Defesa Nacional de 20-8-1940.
Quanto às fibras macias, a última Por-'

taria da mistura é a de n. 206, de 24-2-
1944 que estabelece em 60% a tolerân
cia de percentagens na mistura de fibras
nacionais a juta indiana. Os industriais,
segundo suas necessidades, aplicanv'
maiores percentagens em tal mistura.

Conclusões

1. — Aos Ministérios da Fazenda e da
Agricultura caberá a tarefa de tornar
profícuo o investimento de capitais e a
aplicação de medidas capazes de tor
narem realidade a intensificação da
produção de fibras nacionais e ma uti
lização na indústria de aniagens.
2. Nesse caso, sera preciso não se

rem esquecidos entendimentos com as
administrações municipais, e estaduais
dentro dos mesmos objetivos sob pena de
ficarem inválidos os esforços com a in
cidência de impostos e taxas com re
percussão nas iniciativas particulares.

pelo MinisS dfAgri?uRurrdo^s't^^^
4 — Organização, nas znnoo > •

-  Assistência técnica aos nroduto-res, com fornecimento de materTal aari-
cola, orientação de culturas e de nrÒ-
"T •'«««tíamento'^6 — Instalaçao de usina i í- •
mento, prensas e fiscalizaoí^ beneficia-
nização para as várias rf padro-
ploração. s em ex-

7 — Organização do« .
cooperativas e associacÕ?Í°
mitindo reuni-los a fim a i^rais pi
lhes assistência mais Proporcionar

em

P«-
iiies assisieiicia mais Proporcionar
tar-lhes a reivindicapõr, ® facili-
defesa de seus nrónvi • rnedidas ein
8 - FinanciameX? ,

texteis isolados ou íeumL^''' -
dos de classe, reunidos em associa-

(.Conchií na pãg. 34)"
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«

LEGHORN BRANCA ~ A RAINHA DAS POEDEIRAS

Instalações para 8.000 galinhas
. i '

Construídos mais de 3 .000 mq. de galinheiros

Controle permanente de postura de tôdas as aves
Controle médico pelo Ministério da Agricultura

. t.
>.Í- -.5, díV-
j  ■ ■ f : j .T '

r>'r,
✩

II f h'
KEMETAM O VALOR DE CR$ 3,00 EM SÊLOS POSTAIS

PARA RECEBER SOB REGISTRO O NOVO CATALOGO
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PINTOS PTOÊGRTÍ]
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vcuÜIMADOS ^ EST. DO RIO

ESCRITÓRIO: CURT WETZEL, RIO DE JANEIRO, RUA ALICE, 364

r-n iV- fitM^
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(Continuação da pág. 31)
9 — Isenção de impostos para impor

tação de máquinas destinadas ao benefi-
ciamento e fiação dos texteis nacionais.
10 — Concessão de favores fiscais e
quantos invertam capitais na produção
e industrialização de texteis nacionais
cuja expansão se fizer em zonas conside
radas apropriadas pelo Ministério da
Agricultura.
11 — Seria para desejar fossem exten-

didos a todos os texteis de produção na
cional os favores fiscais estabelecidos,
com a exclusividade, às fibras de caroà
e de coco, na conformidade do decreto-
lei n. 1.950, de 30 de dezembro de 1939.
12 — Ao Ministério da Agricultura

deverão ser proporcionados os recursos
necessários à execução de providências
que lhe cabem no desenvolvimento e de
fesa da intensificação da produção de
fibras, criando-se, com êsse fim, fundos
especiais.
13 — Regular o emprego obrigatório

de fibras nacionais na indústria de ania-
gem, cordoaria e vestuário.

14 — Em relação à juta amazônica
impõe-se, quanto antes, a revisão do
extorsivo sistema tributário em vigor
nos Estados do Amazonas e do Pará.

Outro tanto, faz-se mister quanto aos
fretes exagerados cobrados pelas com
panhias de navegação. Seria preciso fos
sem quanto antes estudados, em con
junto, os problemas que se relacionem
com a defesa da juta na Amazônia, esta-,
belecendo-se, para êsse fim, planeja
mento em bases seguras. Teriam de ser
convocados representantes dos gover
nos estaduais, federal, órgãos do Minis
tério da Agricultura, Companhias de
Aniagem e de navegação, como o Lóide
Brasileiro e outras. Associação Comer
cial do Amazonas e do Pará para efeito
de garantir a expansão do cultivo da
juta, base que poderá ser do ressurgi
mento da Amazônia.

15 — Ser estabelecida- a licença pré
via para a importação de fibras e produ
tos manufaturados que possam prejudi
car a produção de fibras nacionais.

■Ml»

Nãos
que espalham

SALITRE do CHILE
não ficam vazias

E' MAIS LUCRATIVO multiplicar a produção de 1 alqueire
com bom adubo, que plantar, tratar e colher 3 alqueires
— pois só a economia de braços compensa fartamente. O
SALITRE DO CHILE é um adubo natural que reforça a
produtividade do solo. Experimente-o !

Solicite folhetos e informações, gratuitamente, ao

SERVIÇO TÉCNrCG-AGRQNÔMICG DG SALITRE DO OFIILE

Caixa Postal, 2873 - São Paulo

Agentes Comerciais:
ARTHUR VIANNA — Cia. Materiais Agpícolas

Rua Florêncio de Abreu, 270 - São Paulo. — Av. Graça Aranha, 226 - 3.° andar.
Rio de Janeiro — Av. Santos Dumont, 227 - Belo Horizonte.
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■ J A Pecuaria Fluminense
Através a soberba demonstração que foi a 3.a Exposição

Estadual de Animais de Cordeiro

Encerrou-se no domingo, 16 de maio últi
mo, a 3." Exposição Estadual de Animais e
Produtos Derivados de Cordeiro. Esta mostra,
que a princípio tinha âmbito regional, èste
ano foi elevada à categoria de exposição es
tadual. Os maiores criadores do Estado se fi
zeram representar concorrendo para seu maior
brilhantismo.
Organizada pela Secretaria de Agricultura,

Indústria e Comércio, tendo merecido o maior
apôio do Exmo. sr. Governador do Estado,
coronel, Edmundo de Macedo Soares e Silva,
que ao inaugurá-la em notável discurso, disse
em palavras entusiastas da sua grande signi
ficação econômica, tendo-se em vista que co
mo fonte de riqueza e considerando particu
larmente a situação geográfica privilegiada
do Estado do Rio de Janiero, aproximado que
está do maior centro consumidor de nosso
país, têm possibilidades inexgotáveis.
Inegavelmente é merecedor de nossos aplau

sos o digníssimo Secretário de Agricultura,
Indústria e Comércio, sr. dr. Edgard Teixeira
Leite, vice-presidente da Sociedade Nacional
de Agricultura, que não poupou esforços pelo
maior brilhantismo do certame.
Escolhendo a cidade de Cordeiro para sede

desta exposição, foram mais uma vez felizes
as autoridades fluminenses pois pela sua si
tuação de município pecuarista, é bem uma
afirmação do novo espírito progressista do Es
tado do Rio de Janeiro. Acreditamos que no
próximo ano, ainda melhor compreendidas as
altas finalidades da realização desta mostra,
os pecuaristas fluminenses melhor se prepa
rarão para concorrer a êste certame de estimu
lo a demonstração de progresso da pecuária
fluminense. Julgamos que novidades, quer no
terreno de uma melhor seleção de gado, quer
num mais acentuado cuidado na escolha da
forragem ou na aplicação de novas técnicas,
e no aproveitamento dos produtos industriais
correlatosi à pecuária, serão exibidos, num
sentido de aperfeiçoamento e progresso.

Relação na 3.^ Exposição Estadual de Ani
mais e Produtos Derivados de Cordeiro.

RAÇA GUERNESEY:

Lincoln — 1.° prêmio — Campeão da Raça
.— Carlos Kholler — Nova Friburgo.

Romanoff — 2.° prêmio — Reservado Cam
peão — iSipinelli S. A. — Nova Friburgo.

Carneron — 1.® prêmio — Spinelli S. A. ,—
Nova Friburgo.

General — 1.° prêmio — Carlos Kholler —
Nova Friburgo.

Fartura — 1.® prêmio — Carlos Kholler —
Nova Friburgo.

TURCO 1.° Prêmio (Fazenda Pedra Raza, Campos)

Quinta Coluna — 1.® prêmio — Spinelli S.
A. — Nova Friburgo.

Scarlate — 1.® prêmio — Spinelli S A —
Nova Friburgo.

Glória — 1.® prêmio — Carlos Kholler —
Nova Friburgo.

Clarim do Rio Novo — l.o nrêmin rm
Maciel Filho — Paraíba do Sul —
Caliban do Rio Novo — lo «rêmirr Dr

Maciel Filho — Paraíba do Sul "
Altivo do Rio Novo — l.o nrêmin Dr Ma

ciel Filho — Paraíba do Su
Calmaria do Rio Novo i o nrêmio — Dr.

Maciel Filho - Paraíba do Sul
Eucaliptus — 1.0 prêmio — Ri

cardo Stern — Nova Friburgo.
Gracinha Eucaliptus — l.o prêmio — Ri

cardo Stem. — Nova Friburgo.
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RAÇA JERSEY.

Picuisk — 1.° prêmio — Campeão da Raça
— Paulo Gusmão — Araniama.
Júlio Jacarépaguá — 1° prêmio — Dr. Jorge

Grey — Trajano de Morais.
Lamento — 1.° prêmio — Estâncias Duvi-

vier — Três Rios.
Adão Glória — 1.° prêmio — Clotilde de

Morais Grey — Cordeiro.
Balalú Glória — 1.° prêmio — Clotilde de

Morais Grey — Cordeiro.

RAÇA HOLANDEZA — PRETA E BRANCA:

Marabú — 1.° prêmio — Campeão da Raça
— Estâncias Duvivier — Três Rios.

•  Tempestade — 1.° prêmio — Paulo de Gus
mão — Araruama.
Cristovam — 1.° prêmio — Paulo Gusmão
— Araruama.

Carinhosa — 1.° prêmio — Moacir Leitão
— Cordeiro.

Carioca — 1.° prêmio — Estâncias Duvivier
— Três Rios.

RAÇA NORMANDA

Imperador — 1.° prêmio — Campeão da
Raça — Estâncias Duvivier — Três Rios.
MonfOrgueil — 1° prêmio — Dr. Jorge Grey
— Trajano de Morais.
Ma'GIoire — IP prêmio — Dr, Jorge Grey
— Trajano de Morais.
Querença — 1.° prêmio — Dr. Jorge Gi'ey
— Trajano de Morais.
Alegre — 1.° prêmio — Dr. Cid Feijó Sam

paio — Santa M. Madalena.
Madrid — 1.° prêmio — Dr. Cide Feijó

Sampaio — Santa M. Madalena.

RAÇA FLAMENGA

El Morcco — 1.° prêmio — Campeão da Raça
— Francisco Henriques — Cantagalo.

RAÇA RED-POLED:

Barão — 1.° prêmio — Campeão da Raça
— Uzina São José — Campos.

CONJUNTO DE MESTIÇOS:

Mestiços Flamengo — 1.° prêmio — Fran
cisco Henriques — Cantagalo.

RAÇA NELORE:

Campeiro 1° prêmio — Campeão da Raça
— Dr , Edmundo Barbosa da Silva — São Fi-
delis 'd
Flór de Ouro — 1-° prêmio — Edmundo Bar

bosa da Silva — São Fldeltó.
Évora — 1° prêmio — Dr. Edmundo Bar

bosa da Silva — ̂o Fidelis.
Flamengo — 1° premio — Dr. Edmundo

Barbosa da Silva — São Fidelis.

RAÇA GUZERAT:

Libertador — 1° prêmio — Campeão da
Hnca. Margarida Monerat — Itacoara.
Baluarte 1° prêmio — João Carlos Bur

guês de Abreu — Cordeiro. _
Baluarte 1° premio — João Carlos Bur

guês de Abreu — Cordeiro.

Turco — 1.° prêmio — Fazenda Pedra Raza
— Campos.
Esta Fazenda possui um plantei de 60 fê

meas e 1 macho, registados no S.R.G.R.O.I
Concorreu à Exposição com 11 produtos, sen
do todos classificados. Além de Turco, 1.°
prêmio, levantou o Campeonato de Conjunto,
com êste, Itaquira, Acetona e Aspirina.
Arararuama — 1.° prêmio — Engenho Cen

tral Quissaman Macaé.
Nanate — 1.° prêmio — Jovino Lima Pi

nheiro — Itaocara.

RAÇA GYR:

Gengis-Kan — 1.° prêmio. — Campeão da
Raça — Estâncias Duvivier — Três Riojs.
Ámargosa — 1.° prêmio — Cid Feijó Sam

paio — Santa Maria Madalena.

DESFILE DE EQUÍDEOS

Eqüinos — Mestiços de Puro sangue inglt^:
Soneto — 1.° prêmio — João Carlos Bur

guês de Abreu — Cordeiro.
Mestiços anglo-árabes:
Ajax — 1." prêmio — Dr. Jorge de Morais

Grey — Trajano de Morais.
Picadilly — 1.° prêmio — Dr. Jorge Grey
— Trajano de Morais.
Rodney — 2.° prêmio — Dr. Jorge Grey —

Trajano de Morais.

RAÇA MANGALARGA:

Caroá — 1.° prêmio — Campeão da Raça
Lafayete Vilela — Cantagalo. ^ •
Bolero — 1.° prêmio — Francisco de Assis

Henriques — Cantagalo.
Capixaba — 1.° prêmio ■— Alexandre Au

gusto Rodrigues — Cantagalo. . ^ . .
Mimo 1.° prêmio — Antônio Salvador de

Almeida — Cantagalo.
Mirante — 2.° prêmio — Lafayete Vuela —

Cantagalo. „ , .
Surpresa — 1.° prêmio — Lafayete Vilela

— Cantagalo. ,
Marabá — 2.° prêmio — Lafayete Viieia —

Cantagalo.
Mestiço bretão;

John Gull. — 1.° prêmio — Dr. Jorge Grey
— Trajano de Morais.
Azininos — RAÇA ITALIANA:

Pedrinho — 1.° prêmio — Dr. Jorge de Mo
rais Grey — Trajano de Morais. _ ,

Merengue — 1.° prêmio — Maria Elvira Lei
tão da Cunha — Trajano de Morais. .
RAÇA CATALA:

Badajós — 1.° prêmio — De Jorge Grey —
Trajano de Morais.

Cerro Alto — 2.° prêmio — Dr. Jorge Grey
— Trajano de Morais.

Granada — 1.° prêmio — Dr, Jorge Grey
•— Trajano de Morais. '
RACA PEGA:

Garimpeiro — 1.° prêmio -
— Trajano de Morais.

Capela Nova — 1.° prêmio
— Trajano de Morais.

Baroneza — 1.° prêmio —
— Trajano de Morais.

- Dr. Jorge Grey

- Dr. Jorgè Grey

Dr. Jorge Grey
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As Estações Experimentais e o Futuro
da Lavoura do Cacáo

Do eng. Agrônomo Si'. Antonio Ro
drigues Coiitinho, recebemos a seguin-
le carta que inserimos, atendendo a pe
dido do missivista:

"Rio de Janeiro, 2-5-1948 — Um." Sr.
Dr. Artliur Torres Filho — Aproveitando
a calma de um domingo tive o prazer
de ler os últimos números da revista A
LAVOURA ■— órgão oficial de nossa So
ciedade e à qual o prezado colega e dis
tinto amigo empresta o brilho de sua in
teligência e cultura.

U a palestra pronunciada cm sessão
da diretoria, realizada em 2 de outubro
p.p. pelo nosso comum amigo Dr. Pedro
Fontes que, além de iniimeras ativida
des é adiantado lavrador, ou melhor, ca-
cauicultor no municipio de Linhares, Es
tado do Espirito Santo, minha terra
natal.

Tendo sido assistente técnico da Esta
ção Experimental de Cacáo, estação es
ta pertencente à Secretaria da Agricul
tura do Estado do Espirito Santo, sem-
pie me interessei pela cultura de tão
preciosa esterculiácea e, lendo o artigo
do Dr. Pedro Fontes resolvi tecer al
gumas considerações em tòrno de tão
útil quão oportuna palestra.

1.» Diz o Dr. Pedro Fontes que a
Estação Experimental de Cacau de Goj-^-
tacazes nenhum serviço prestou no se
tor experimental (o grifo é meu) .

Discordo do presado amigo Dr. Pe
dro Fontes pelo seguinte:

Por iniciativa do Eng. Agrônomo
Bemvindo de Novais, a quem tanto de
ve a agricultura espiritossantense — a
E.E.C.G. estabeleceu em váiãas fazen
das particulares cm 1932-1933 talhões de
observação, para determinar o número
e peso dos frutos de cada árvore, o pêso
è o númei'o de sementes de cada fruto.

^ Depois de um ano de observação, sen
do feitas colheitas semanais em cada ta-
Ihão, colhidos separadamente os frutos
de cada árvore etiquetada, publiquei no
Jornal dos Fazendeiros pertencente aos
amigos já falecidos Otávio Barreto e
Eng. Agrônomo Ubirajara Pereira Bar
reto, um artigo em que trazia as conclu

sões das observações procedidas e che
gando à conclusão de ser a média de
cacáu sèco por planta e por ano, de pou
co mais de 500 gramas.

Houve uma grita geral e o nosso ami
go Dr. Auto Guimarães escreveu um
artigo refutando o meu e, comentado o
caso com o Dr. Fontes êle me deu ra
zão.

Perguntarão então:
Por que motivo houve tanto barulho

em torno de resultados experimentais''
A resposta é simplesmente esta; to

dos os negócios ou melhor a compra de
uma propriedade era feita na suposição
de que um pé de cacáo produzia em mé
dia por ano 1.500 gramas e, pelas nossas
conclusões as propriedades ficariam des
valorizadas de 1/3.

Entre o interesse dos negócios dos la
vradores e a verdade experimenta] pre
valeceu o interesse dos negócios.

Estou retificando êste ponto da pales
tra do Dr. Fontes porque, sòmente quem
conheceu Linhares há cêrca de 15 anos
passados, sem comunicação alguma com
o mundo a não ser um vapor semanal,
quem assistiu o flagelo do impaludismo,
quem colheu com os operários eacàu de
baixo de nuvens de mosquitos, não pode
ler em artigo que nada se fez.

Não. Fez-se mais do que publicar um
artigo.

Um lavrador que leu o meu artigo,
acreditou na verdade dos fatos nele
apontados pediu as fichas das árvores
mais piodutivas, obteve a semente das
inesmas e com elas estabeleceu a sua
lavoura. A despeito de não poder dar o
trato que os cacauieultores mais abaste-
mdos dao as suas lavouras, o lavrador
Manuel Rodrigues Júnior tem uma das
maiores produções do Rio Doce.
„  ̂ tiabalho já citado apontavaa produção dos pes mais produtivos, e
havia pes que haviam produzido 12 qui-Jo^pamos de cacao seco por planta e por

O caso citado do lavrador Manoel Ro-
diigues Júnior mostra exuberantemente
que a Estação fez um trabalho útil.
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3.° — Citava no mesmo artigo um pla
no de experimentação agricola, Naque
le plano apontava muito do que o Dr.
Fontes aponta hoje.

Se tivéssemos conseguido continuar
com a orientação estabelecida teríamos
hoje, preciosos dados sôbre a produti
vidade, os melhores espaçamentos, os
melhores métodos de propagação, as
melliores variedades, os melhores mé
todos culturais, dados climáticos, etc.

Hòje que pertenço à Seção do S.N.P.A.
do M.Á. que planeja tôda a experimen
tação agrícola do Brasil é que sinto o
tenipo que o Estado perdeu não seguin
do a orientação experimental.
Caso o Estado do Espirito Santo quei

ra pode estabelecer uma colaboração ex
perimental com o M.A. e fazer o que o
Dr. Fontes preconiza e, estou certo, não
haverá de parte do Ministério obstáculo
algum.

O que é básico é que o fator homem
seja devidamente valorizado.
Quem deseja técnicos eficientes, capa

zes e que permaneçam nas Estações Ex
perimentais deve pagá-los devidamente,
satisfazer-lhes suas exigências justas de
um mínimo de conforto e efetiva assis
tência social.

Com funcionários mal pagos, mal sa-

feitos, que não são ouvidos sôbre assun
tos vitais da süa estação nada se conse
guirá. Experimentação agrícola é o ali
cerce de agricultura racional. E', no en
tretanto, cara, morosa, deve ser compre
endida dentro de suas i'eais possibilida
des, não se deve esperar dela milagres
de noite para o dia.
O Estado de Minas mantém com o

Ministério uma colaboração experimen
tal que dia a dia se torna mais eficiente,
Porque os Estados da Bahia e do Espí

rito Santo não fazem o mesmo?
Pedindo ao colega agasalho na "A

LAVOURA" do que julgar oportuno des
pede-se ijedindo desculpas jiela exten
são desta o amigo e admirador

(a) Antonio Rodrigues Coutínho.
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Professor Frederico Ferreira Lima

Seu Falecimento

Cumpre "A Lavoura" o doloroso de
ver de fazer o registo do falecimento de
um dos mais prestimosos e entusiastas
membros do quadro Social da Socieda
de, o Prof. Frederico Ferreira Lima.
Associando-se ao pezar que o seu de

saparecimento trouxe ao seu largo cir
culo de rèlações, esta revista insere
alguns dados biográficos do Prof. Fer
reira Lima, brasileiro patriota, devota
do amigo da Agricultura, cuja memória
será sempre lembrada com saudade pe
los inúmeros brasileiros que ajudou a en
caminhar para uma vida produtiva e
Útil.
Nasceu no Distrito Federal em 24 de

agosto de 1872. Passou sua pi-imeira in
fância em Nova Friburgo onde estudou,
de 1877 a 1882 no Liceu Nacional. Cur
sou posterioi-mente o Colégio Salesiano
de Santa Rosa onde ocupou a matricula
n. 2. órfão de pai e mãe, em tenra ida
de, foi obrigado a interromper os estu
dos ingressando na vida comercial. Tra
balhou em diversas firmas comerciais
desta praça sendo admitido, mais tarde,
na Casa da Moeda, como oprário tipó-
gráfico, passando logo após para a sec-
ção central, como escriturário. Ai con
solidou sua amizade com o grande Ennes
de Souza, então diretor daquela reparti
ção federal e com êle colaborou na cha
mada campanha agrícola, ao lado de
Moura Brasil, Germano Vert, Campos da
Paz, Jacy Monteiro, Gomes Carmo c
muitos outros, daí resultando a insta
lação da Sociedade Nacional de Agricul
tura, em 27 de janeiro de 1897. A maior
parte das publicações feitas pela impren
sa durante essa grande campanha ou foi
por êle redigida ou por êle taquigrafada.
Aprendeu taquigrafia com o prof. Hen

rique Teixeira Alves e dactilografia por
si só, ̂ dedicando-se desde logo a essas
duas técnicas, então incipientes no Bra
sil. A principal parte de sua atividade
realizou-se no setor do ensino. Fundou
o Extemato João de Deus em S. Cristó
vão; foi, durante longos anos, professor
de português e aritmética no Liceu de
Artes e Ofícios do qual foi membro do
conselho e da diretoria; foi professor
catedrático de dactilografia e de taqui

grafia da Escola Preparatória de Profis
sões Liberais, da Prefeitura e quando
esta foi extinta pelo prefeito Bento Ri
beiro idealizou a fundação da Escola Re-
niington, instituição especializada no en
sino dactilogiúfico e taquigráfico, o que
teve lugar a 15 de mai-ço de 1911.
Ocupou diversos lugares de destaque

na vida pública: Diretor-Tesoureiro do
Instituto de Pi-oteção e Assistência à In-
fXncia do Rio de Janeiro, durante 27
anos; Diretor do Departamento da
Criança no Brasil, cuja presidência
ocupou por vários anos; secretário da
Secção de Educação do Comitê Nacio
nal Brasileiro do Í.° Congresso America
no da Criança, reunido em Buenos Aires;
membro do Conselho de Menores do Mi
nistério da Justiça e Negócios Inteião-
res; sócio benemérito da Associação
Brasileira de Imprensa; membro do Con
selho da Sociedade Amante da Instrução
(Asilo, João Alves Afonso); vice-presi
dente do Centro de Intercâmbio Musical
liUso-Brasileiro; membro do conselho e
diretor do Centro Carioca; sócio funda
dor e diretor-tesoureiro do Grajaú Tê
nis Clube; membro do Rotary Club do
Rio de Janeiro e muitos outros.

Pertencia à Sociedade Nacional de
Agricultura, à Sociedade Fluminense de
Agricultura e a numerosíssimas insti
tuições culturais e de assistência social.
A sua maior atividade, pode-se dizer

mesmo a sua vida, foi dedicada à Esco
la Remington, à cuja frente durante 37
anos, até seu falecimento em 14 de no
vembro de 1947. Nela realizou numero
sos empreendimentos úteis, entre os
quais podem ser mencionados o ensino,
pela primeira vez realizado em nossa pá
tria, da dactilografia aos surdos-mudos
^aos cegos.
Nunca deixou de interessar-se pelos

problemas agrícolas de nossa terra, os
quais considerava como da máxima im
portância para a vida e o progresso do
Brasil. Acompanhava desfarte todas as
publicações quer do govêrno, quer da
Sociedade Nacional de Agricultura, quer
de particulares, as quais colecionava com
carinho.
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Remanescentes Indígenas na Bacia do S. Francisco
Há muitos anos, no inicio da nossa ati

vidade como funcionário do Ministério
da Agricultura, percorremos, demorada-
mente, o baixo São Francisco. Tivemos,
então, oportunidade de visitar, em Por
to Real do Colégio, os indios que ali vi
viam, muito pobremente, da pesca, da
rudimentar agricultura e pequena in
dústria cerâmica, da fiação e da tece
lagem de algodão, ,notadamente de rê-
des. Depois, em Palmeira dos Índios,
visitamos, na mesma época, um sitio e
plantações de indios Xucurús.
Porto Real do Colégio, então pouco

salubre, nos fez compreender a deli
cadeza e a sublimidade da missão do
funcionário responsável pela proteção
aos indios.

A sua vida é de abnegação, de des
prendimento e de sacrificios. Nem sem
pre é compreendido e, muitas vezes, no
seu trabalho de assistência e proteção,
exercendo a catequese sente, à medida
que aírae e facilita o nucleamento dos
pobres selvicolas, o afastam ente, discre
to ou ostensivo, de alguns civilizados.
E', sem dúvida, conseqüência de inte-

rêsses contrariados.
O Índio, apesar de adversas as circuns

tâncias que o cercaram desde o periodo
da penetração, resistio. E, ainda agora,
são encontrados dispersos, vivendo a vi
da do caboclo das ribeiras do São Fran
cisco, parentes das tribus que, em dife
rentes épocas, povoaram a região e, es
tabelecidos em agrupamentos, remanes
centes de índios que se consideram des
cendentes dos Cariris, os estabelecidos
em Alagoas e Pernambuco —, e dos Tu-
pinambás — os da Bahia.^
Sobre as condições de vida e a situa

ção dêsses núcleos remanescentes teve
o Coronel Vicente de Paulo T. F. Vas
concelos, quando diretor do Serviço de
Proteção aos índios, a gentileza de no#
prestar, entre outros, os seguinte escla
recimentos :

Estado de Pernambuco

Belém (1). Nas ilhas do rio S. Fran
cisco, atualmente sujeitas a êste muni-
cipio, habitaram, desde tempos imemo-

Antônio de Arruda Câmoro

3.° Vice-Presidente da Sociedade Nocionol de

Agricultura

"Estou convencido de que o fator
principal da resistência dos nossos ser
tanejos deve ser procurado nos ele
mentos técnicos que povoaram os ser
tões do nordeste na época do seu des-
bravamento".

Carlos Estevão.

riais, os índios atualmente denominados
"Gamelas" que constituem um dos gru
pos remanescentes, dos "Cariris" do Nor
deste. Êsses indios vivem hoje dispersos
por diversos municípios ribeirinhos do
São Francisco, por ter a Municipalidade
de Belém se apossado de suas terras pa
ra distribuí-las a civilizados, apesar dos
protestos do S.P.I. E' assina que em
Cabrobó também se encontram dêsses
indios.

p-Ioresta — Existem indios também do
grupo "Cariri" aparentados e em liga
ção com o grupo dos "Pancaims", ou
"Pancararús", da Itapaidca.

Itaparica (2) — No disti-ito de Tacaru-
tú há indios "Pancarús" ou "Pancara
rús" na reserva que o S.P.I. até hoje
tem conseguido defender da espoliação
dos civilizados. Graças a essa possibili
dade de morar e trabalhar com alguma
tranqüilidade, as condições de vida do
"Pancarús" são boas. Êsses "Pancarús'
são trabalhadores; a sua produção de
alimentos dá para o consumo e sobra pa
ra a exportação. Dessas sobras, em 1942,
presentearam 80 sacos de feijão aos "Ro
delas".

Estado de Alagoas

Porto Real do Colégio — Existem,
neste município, indios ainda remanes
centes dos "Cariris" pertencendo ao
grupo dos "Xucurús".

Estado de Sergipe

No Estado de Sergipe aparecem alguns
remanescentes de indios em Itaporanga,

(1) Atuo! Jatinã. (2) Atual Petroiândia.



Maio-Jmüio de 1948 A LAVOURA 41

Estado da Bahia

No Estado da Bahia, no município de
Anglcal, rlbeiidnho do S. Francisco, nas
bacias dos rios Brejo, Missão e Aricobé
e na confluência desses com o rio Caroà,
bá índios atualmente denominados "Ari-
cobés", que se dizem remanescentes dos
"Tupinainbás". Os rios acima referidos
«ão na bacia do Rio Grande, cuja con
fluência com o São Francisco é na cida
de de Barra.
As condições de vida dêsses índios

pouco diferem das dos trabalhadores
nacionais adjacentes: — casas de pau a
pique mal cobertas de palhas; alimen
tação com base na farinha de mandioca,
peixe do rio e rapadura; calça e cami
sa como vestuário único.

Estado de Minas Gerais

Em nenhum dos municípios francis-
canos no Estado de Minas Gerais, exis
tem índios estabelecidos e em condições
de serem cuidados pelo Serviço de Pro
teção aos índios.

Como se vê, estão limitados a peque
nos núcleos os remanescentes indígenas
na Bacia do São Francisco.
O Serviço de Proteção aos índios co-

nhecendo-lhes condições de vidá e si
tuação presta-lhes a assistência a seu
alcance e procura fazer compreender a
necessidade de se dispensar ao índio re
manescente tratamento capaz de inte
grá-lo em a nossa civilização.

Combate a Peste Suína
Grandes prejuízos iá causou a peste

suína no pais e a renovação da suicultu-
ra está dependendo de um incentivo
combate a essa moléstia, campanha que
só ijoderá surtir efeitos satisfatórios se
houver estreita colaboração dos criado
res e demais interessados no comércio
de porcos, com os serviços oficiais de
Defesa Sanitária Animal.
Qualquer descuido ou imprevidência

será desastrosa às regiões ainda livres,
sendo dever de todo cidadão, ditado
pelo próprio senso de patriotismo, co
operar, tanto quanto possível, para o fe
liz êxito dessa campanha de recuperação
de uma riqueza que é nossa e que está
sèriamente ameaçada.

Definição

A peste suína é produzida por um ví
rus de alto poder infectante, constituin
do doença de larga contagiosidade, po
dendo ser facilmente levada à distância
pelos cursos dágua, rodas de carros e
caminhões, calçados e vestimentas das
pessoas, pelos uruhús, etc.
Os porcos doentes eliminam virus pe

los corrimentòs, evacuações, urina, etc.,
e desta forma a peste suiná vai se man-
terwlo nas pocilgas, mangueirões e chi-
qpqiros.

Como reconhecer a peste suína?

Sintomas

Febre, andar incerto, olhos remelosos,
manchas vermelhas na jjele, diarréia es
cura, tendência a ficarem os doentes
amontoados. Ginco a vinte dias de doen
ça, moi tandade alta e os que escapam
são perigosos, tornando-se propagadores
da peste.

Lesões

Pulmão e coração

Apresentam manchas hemorrágicas
espalhadas na superfície dos órfãos
Baço (Passarinha) — Contém focos de

cor azul escuro, levemente salientes.

Rins

Muito signitícalivo o aspecto de ovo
de peiua que lhes conterem numerosos
e pequenos pontos hemorrágicos

Bexiga

Abert^a a bexiga mostra o revestimento
salpicado de pingos vermelhos.

Intestinos

Na parte interna é cheio de botões ul-
cerosos cobertos de material amarelo.
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Como evitar e combater a peste süína?

- i.^ ̂  Vacinando todos os porcos com
a vacina cristal violeta. A vacina pode
ser aplicada de dois modos diferentes:

a) Aplicação subcutânea — injetar na
parte interna da coxa, debaixo da pele,
5 centimetros cúbicos, tendo-se o cuida

do de desinfetar prèviamente a região
com água de creolina e fazer massagem
depois da operação.

b) Aplicação intradérmica —■ injetar
na ponta da orelha um centímetro cúbi
co com agulha própria que penetrada
superficialmente na pele faz visível sa
liência indicando o seu trajeto; a serin-"
ga deve ser de vidro para garantir uma
boa pressão, a região é desinfetada e o
porco dominado com o auxílio do "ca
chimbo".

2° — Revacinando, depois do sexto ao
oitavo mês da primeira incubação.

3.° —Isolando os poços suspeitos e
sacrificando os reconhecidamente doen
tes.

4° — Os porcos suspeitos, sem acusa
rem sintomas acentuados poderão ser
tratados pelo sôro anti-pestoso em do
ses elevadas e vacinados dez a quinze
dias depois de receberem o sôro.

5.° — Destruindo pelo fogo ou enter
rando profundamente os que morrerem
ou os que forem sacrificados.

6.0 — Limpando diàriamente as pocil
gas, chiqueiros e mangueirões e proce
dendo a desinfeção quinzenal com solu
ção de soda a 2 ou 3% e leite de cal.

7 ° Não trazendo porcos de zonas
suspeitas e estabelecendo o regime de
quarentena para os adquiridos recente
mente que deverão ficar isolados das
criações pelo espaço de 30 a 40 dias.

8.0 — Tendo em vista o perigo que re
presentam as pessoas e os veículos que
estiveram em locais contaminados que
podem levar o vírus pestoso nos calça-
dbs, nas rodas e nos cascôs de animais
de traóão.

"Um telhado ideal/
PARA QUALQUER CONSTRUÇÃO

^  MOaSTfíML - ̂ 6fi/CO£/3 - Af/£/r^/?

ÜÜIBIT OnOULRDO
IMPERMEÁVEL

DURÁVEL

INDUSTRIA DE IMPERMEABILISANTES. PAULSEN LTDA.

TELEF. 43.3683
'^vo de 'J aneiro

RUA JÓÃO CAETANO N2|89
CAIXA P. 595

9." — SÓ permitindo a entrada nos
chiqueiros e nas pocilgas às pessoas que
habitualmente ai trabalham; na entra
da deve ser colocado um taboleiro de 60
centímetros de comprimento por 40 cen
timetros de largura e por 5 centiinetros
de fundo, cheio de cal extinta, a fim de
desinfétarem os calçados sempre que,
excepcionalmente, ai penetrarem pes
soas outras.

10. — Mantendo os porcos bem nutri-
dçs, utilizando água pura, canalizada;
dividindo-os em lotes de acôrdo com as
idades; fazendo o tratamento das vei'-
minoses com a fenotiazina e combaten-
o piolho como produtos à base de DDT;
afugentando os urubús è qualquer ou
tro comensal dos chiqueiros.

{Comunicado da Divisão, de Defesa
Sanitária Animal e distribuído pelo Ser
viço de Informação Agrícola do Minis
tério da Agricultura — Março de 1948).
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Cooperativas e Corporações

Ainda existe muita gente eulla ou que
se diz culta que faz lamentável confu
são entre coopcraiiuismo e corporativis
mo.

Cooperativa e corporação são hodier-
namente termos antitéticos, não obstante
tratadistas considerem distribuição "cor
porativa patronal", idêntica ao princi
pio capitalista, a distribuição das sobras
na proporção do capital (bancos Luz-
zatti italianos e cooperativas de crédito
argentinas, algumas cooperativas norte-
americanas), na das matérias primas e
na dos produtos entregues.
Para o primeiro caso é justa a critica;

para o segundo e o terceiro, não. A re
gra cooperativa básica do retorno fun
damenta-se no esforço que se recom
pensa. E o produtor que dá seu trabalho
pessoal?...
O moderno conceito de corporação é

radicalmente diferente do da Economia
Municipal, em que predominavam os
colégios de Artes (corporações, guildas,
etc.), orgânicamente representativas,
como acentuo em "Teoria e prática das
sociedades cooperativas", com funções
religioso-morais, juridico-politicas e eco
nômicas, e atribuições de promover e
proteger a produção, nascidas numa épo
ca em que havia a "convicção congênita
de aue a liberdade era o melhor subsidio
de trabalho".
Corporativismo é a prática e a doutiá-

na corporativa, nascida na Itália mus-
solinica. E' organização social baseada
nas corporações profissionais, que, pelos
seus órgãos eletivos, fiscaliza a ativida
de econômica de cada profissão. São or
ganizações fechadas e subsidiárias do
poder politico. Possuem, por isso, um
caráter de direito público. O Estado não
deixa de controlar e dirigir as ativida
des profissionais através das corpora
ções, não obstante dê autoridade a essas
corporações para isso, cujas decisões
têm d caráter de direito público, que po-
derãò ser veiadas, ou hão.

O corporativismo italiano definiu
ds corporações comó instituições que
"reúnem eis orgànizações sindicais dos

Fábio Luz Filho •-

fedores ela produção, por eleterminaelo ra
mo de produção ou por uma ou mais
ceüegorieis determinadas de emprêsa"..
Outra definição (Aunos) diz que corpo-
lação, na ordem social-econômica, é o
organismo de direito público 'que man
tém equilibrados, dentro do seu seio, os
legitimos interèsses pertencentes a um
ou vários ramos da produção. O sindica
to passa a ser "uma peça do organismo
corporativo". Não se compreende cor
poração sem sindicato. E sindicatos e
cooperativas podem completar-se n«)
campo da produção, mas não se con
fundem .

Manoilesco. define a corporação como
uma organização coletiva è pública com
posta da totalidade de pessoas, fisicas ou
jurídicas, que desempenham em seu con
junto a mesma função nacional e tem
por objetivo assegurar o exercicio de
regras de direito impostas a seus mem
bros.

Ugo Spirito dá como conceito funda
mental da economia corporativa a esta
tística de todos os fenômenos econômi
cos, conceito radicalmente diferente do
cooperativo, como se sabe, de vez que
êste quer a administração das cousas,
baseia-se na iniciativa privada e deseja
que o Estado perca seu conteúdo coerci
tivo, ou totalitário. Talvez se toquem
suas filosofias quanto à identidade de
interêsse individual com o geral, pelo
principio da satisfação das necessida
des e subordinação da produção ao con
sumo, visando, porém ao consumidor,
que disciplina e canaliza para o interês
se comum.

A cooperativa é uma "economia com
pleta" (Wirthschaft:), como o foi a famí
lia no seu caráter de centro de produção
e consumo.

A cooperativa é uma organização de
natureza volitiva, aberta a todos, de en
trada e saída livçes, de adesão voluntá
ria, foimadorá de uma consciência ética
nas relações econômicas e organismo
sócio-econôlnico-moral em última aná
lise.
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Primeira Reunião Semestral dos Prefeitos Fluminenses,

para tratar dos problemas que interessam à lavoura
TEMA

Hortos Municipais; suas finalidades e
importância para os Municipios Flu
minenses

Como contribuição da Sociedade Na
cional de Agricultura, que mantém, no
Distrito Federal, a Escola de Horticul
tura "Wencesláo Bello", situada no Hor
to Frutícola da Penha, apresentamos aos
srs. Prefeitos dos Municipios Fluminen
ses, como subsidio para o estudo dos
problemas constantes do temário da "Pri
meira Reunião Semestral dos prefeitos
Fluminenses para tratar dos problemas
que interessam à lavoura", um ligeiro
esboço sôbre as "Finalidades e Impor
tância dos Hortos Municipais.*

I — Importância dos Hortos Municipais

A criação de Hortos Municipais, cons-
titue, sem dúvida, um assunto que, da
da a sua importância para os Munici
pios í^luminenses, será debatido, em seus
múltiplos e variados asi^ectos, na "Pri
meira Reunião Semestral dos Prefeitos"
da próspera Unidade da Federação.
De fato, a criação de Hortos Munici

pais, é um problema de relevante impor
tância no momento em que o Governo
do Estado do Rio se encontra empenha
do em estudar e resolver, em bases se
guras e objetivas, os mais prementes pro
blemas da lavoura fluminense; lavoura
que, por falta de uma assistência segu
ra è decisiva, debate-se com vários pro
blemas que precisam e devem ser resol
vidos criteriosamente.
A criacão de Hortos Municipais, de âm

bito geral, não, apenas. Hortos desti
nados ao fomento do reflorestamento,
mas Hortos que cuidem, não somente
dos pi-oblemas da Silvicultura, mas tam
bém, dos problemas da horticultura prò-
priamente dita (fruticultura, hortalici-
cultura e jardinagem), é uma questão
de grande interesse e oportunidade que,
a nosso ver, muito concorrerá para a
melhoria das condições econômicas da
lavoura fluminense.

Pelo Engenheiro Agrônomo

GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Professor do Escola de Horticulturo

"Wencesláo Bello"

A par disso, pelas suas finalidades
educativas, muito concorrerão os Hor
tos Municipais para a melhoria e eleva-,
ção dos conhecimentos e modo de vida
da comunidade rural fluminense.

A simples instalação de postos de dis
tribuição de mudas, sementes, ferramen
tas, etc. não resolve, a contento, os pro
blemas da lavoura.

De nada adianta a simples distribui
ção de mudas, sementes, etc., se os agri
cultores não estão convenientemente es
clarecidos e orientados sòbre os proble
mas da lavoura; sôbre como plantar e
cuidar racionalmente das culturas; sô
bre a importância da utilização de boas
mudas e sementes; sôbre como conser
var e aproveitar melhor o solo, enfim,
sôbre como orientar segura e racional
mente qualquer exploração agrícola.
O Horto Municipat deve ser uma ver

dadeira escola que encaminhe, oriente,
e guie o agricultor; que, ao lado das mu
das e sementes que forneça em condições
vantajosas, proporcione ao homem ru
ral fluminense os conhecimentos básicos
para que êle adquira uma qualificação
profissional; que encare os problemas
da comunidade rural com objetividade
e interêsse, resolvendo-os, satisfatòria-
inènte, de acôrdo com as condições lo
cais; que coopere, enfim, eficientemente
com as autoridades municipais e esta
duais para a solução dos mais palpi
tantes problemas da lavoura. Possuímos
poucas escolas profissionais agrícolas, e,
nessas condições ,o ensino agrícola avul
so, ensino prático e objetivo, que oriente
os interessados sôbre os mais variados

assuntos agrícolas, deve ser ministrado
por todos os modos e meios possíveis,
pois é o único que, em pouco tempo e
em condições vantajosas, resolve, em
parte, o problema da qualificação pro-
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fisnónal do homem rural. A nossa ex
periência em essa modalidade de ensino,
nos dá certeza de que êlc precisa e deve
ser levado a efeito em todos os recantos
do pais.
Os Cursos Avulsos da Diretoria dos

Cursos de Aperfeiçoamento, Especializa
ção e Extensão da Universidade Rural;
os Cursos de Treinamento da Comissão
Brasileira-Americana de Educação das
Populações Rurais; os Cursos Rápidos
da Escola de Horticultura "Wencesláo
Bello; o® Cursos Práticos da Fundação
Getúlio Vargas em colaboração com a
Sociedade Nacional de Agricultura, etc.,
constituem um indice expressivo do in-
terésse e oportunidade de tais cursos so
bre os mais variados assuntos relaciona
dos com a agricultura.

Os Hortos Municipais que venham a
ser criados nos Municipios Fluminenses
devem, ao lado de seus encargos rela
cionados com a produção de mudas, dis
tribuição de sementes, trabalhos de co
operação com os lavradores e com a®
autoridades municipais, etc., cuidar ain
da, com o máximo interêsse e carinho,
dos problemas do ensino, possibilitando
que os lavradores fluminenses, adqui
ram os conhecimentos indispensávei® so
bre diferentes assuntos e práticas rela
cionadas com a agricultura.
Fomentar e melhorar a lavoura, ms

truir o homem rural, estudar os proble
mas agrícolas e econômicos da agricul
tura municipal, eis os principais objeti
vo® dos Hortos Municipais.

jj Finalidades dos Hortos Municipais

Múltiplas e variadas são as finalidades
dos Hortos Municipais que almejamos,
sejam criados e instalados, em um fu
turo próximo, no ENtado do Rio de Ja
neiro .

Entre elas, podemos destacar as se
guintes:

1  Produção e distribuição de mudas

Uma das finalidades dos Hortos Mu
nicipais deve ser a produção e distribui
ção de mudas de árvores frutíferas,
plantas ornamentais e essências flores
tais, mais indicadas pasa a região sob
sua jurisdição. Para isso deve o Horto
Municipal possuir instalações e aparelha-
mento necessários para a instalação de

grandes sementeiras e viveiros, que pro
duzem mudas selecionadas em quanti
dade suficiente para suprir as necessi
dades constantes dos interessados. Essas

mudas devem ser de essências florestais

mais convenientes para o reflorestamen-
to da região, enxertos de árvores frutí
feras das espécies e. variedades adequa
das às condições etiológicas regionais;
mudas das plantas ornamentais mais in
dicadas pai-a os parques, jardins, praças,
etc., do município, etc.

A venda de mudas deve ser feita em
condições vantajosas (baixo preço, faci
lidade de pagamento etc.), pois a finali
dade de um Horto Municipal, não é a
de se constiutir em fonte de renda para
o municipio, mas, sim, em fomentar e
auxiliar o desenvolvimento da lavoura.

2 — Distribuição de sementes

Devem os Hortos Municipais distribuir
aos lavradores, por preços módicos e
em condições vantajosas, sementes sele
cionadas de hortaliças e de plantas da
pequena lavoura das variedades mais
indicadas para a região, quando possí
vel produzidas no próprio Horto, ou, en
tão, adquiridas nos Campos de Sementes
do Estado ou da União, etc,

3 — Trabalhos de cooperação

Os Hortos Municipais devem também
fazer, em cooperação com particulares,
trabalhos de reflorestamento, instalação
de hortas, pomares, etc., prestando-lhes
assistência técnica, fornecendo-lhe mu
das, etc. pois o objetivo dos mesmos é
fomentar e melhorar a agiãcultura.

4 — Reflorestamento de áreas devolutos

As áieas de terrenos devolutos, per
tencentes ao Município, ao Estado ou ao
Govêino Federal, poderão ser reflores-
tâdHs pelo Horto ^luiicipdl cjuc S6 in-
cumbiiá de explorar racionalmente tais
florestas, obtendo assim, uma renda que
auxiliara a sua manutenção

5  Arborisação de estradas, praças,
parques, etc.

Deve constituir, também, incumbên
cia do Horto Municipal, a arborização
de estradas, praças, parques e jardins do
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Município sob sua jurisdição em coope
ração com o Departamento de Estradas,
com o Estado, etc.,

6 — Divulgação e fiscalização, dos Códí^
gos Florestais e de Caça

O Horto Municipal deve constituir-se
erp. delegado do Serviço Florestal e do
Serviço de Caça, divulgando sob todas
as formas e meios possíveis os preceitos
neles estabelecidos e fiscalizando a sua
observância no Municipio sob sua juris
dição, visando a proteção à natureza.

T —^ Instalação de conservação de par
ques e jardins

Em cooperação com as autoridades
municipais, o Horto Municipal poderá
ter, também a seu cargo, a instalação,
nos recantos mais indicados, dos parques
e jardins que se fizerem necessários ao
embelezamento da região e recreação
da população rural, cuidando ainda 'da
manutenção e conservação d®s mesmos.

8 — Centro de estudos

O Horto Municipal deve igualmente,
constituir-se em centro de estudos rela-+
ti vos aos problemas agrícolas e florestais
do municipio. Serão encargos do Hor
to, por exemplo, os estudos sôbre as es
sências florestais da região, seus carac
terísticos e importância econômica; as
experimentações sôbre as essências flo
restais, árvores frutíferas, espécies hor-
ticulas mais indicadas para a região; os
estudos sôbre as doenças e praças mais
freqüentes na região, etc., trabalhos que
poderão ser realizados em colaboração
com Institutos de Pesquisas, Estações
Experimentais, etc., constituindo-se as
sim, em um centro capaz de esclarecer os
interessados sôbre tôdas as questões re
lativas à agricultura regional.

9 — Cursos Práticos

A exemplo do que vem fazendo, com
pleno êxito, desde 1937, a Escola de Hor
ticultura "Wencesláo Bello", no Horto
da Penha, Distinto Federal, será de tôda
conveniência, que nos Hortos Munici
pais, sejam realizados Cursos Práticos
sôhre assuntos compreendidos na silvi-
cultura, na fruticultura, na floricultura
e na hortalicicultura, etc..
Tais cursos, eminentemente práticos e

objetivos, com a duração de 10 a 12 aulas
deverão ser realizados, de preferência

aos domingos, para facilitar a freqüên
cia daqueles que, em virtude de seus afa
zeres habituais, não puderem frequentá-
los em outra ocasião. Os Cursos Práti
cos, ministrados nos Hortos Municipais,
inteiramente gratuitos e organizados de
tal maneira que possibilitem a freqüên
cia mesmo dos menos cultos (substituir
ção de provas escritas por tarefas ou
provas prático-orais) apresentarão, sem
dúvida, resultados surpreendentes.
Entre outros, podemos lembrar, os se

guintes Cursos Práticos que, estamos cer
tos, alcançarão grande êxito, nos futu
ros Hortos Municipais-.
a) Curso Prático de Viveirista;
b) Curso prático de Floricultura;
c) Curso Prático de Enxertia;
d) Curso Prático de Organização de

Pomares;
e) Curso Prático de Reflorestamento;
f) Curso Prático de Restauração de

pomares;

g) Curso Prático de Organização de
Hortas Domésticas;
h) Curso Prático de Preparo do Solo;
i) Curso Prático de Extinção de For

migas ;
j) Curso Prático de Defesa Sanitária

Vegetal;
10 — Clubes Agrícolas

Em todos os Hortos Municipais, será
de tôda conveniência, seja organizado,
com os filhos de funcionários e trabalha
dores do estabelecimento, um Clube
Agrícola que terá por objetivo, iniciar
os adolescentes nas práticas agrícolas,
salientando o amor à terra e ao trabalho

agrícola. Os Clubes Agrícolas, pelas suas
elevadas finalidades, e pelos seus obje
tivos constituem verdadeiros centros de
educação rural que precisam e devem
ser diifundidos entre nós.

11 — Escolas de Horticultura

e Silvicultura

Nos Municípios de maiores recursos
deverá ser mantida, anexa ao Horto Mu
nicipal, uma Escola de Horticultura e
Silvicultura que ministre os ensinamen
tos relativos à horticultura em tôdas as

suas especializações e à silvicultura, di
plomando, em cursos de duração não
superior a dois anos, os hortelões, fru-
ticultores, jardineiros, floricultores e
silvicultores de que tanto carece a agri
cultura fluminense, para que os traba
lhos agrícolas relacionados com tais es-
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pecialidades, sejam bem orientados e
conduzidos.

Para matricula em tais cursos deve
ser exigido, apenas, conhecimentos de
nivel primário (conclusão do curso pri
mário), a fim de proporcionar àqueles
que terminam o curso primário, uma
oportunidade para que adquiriram uma
qualificação como trabalhador rural.
Tais escolas, inteiramente gratuitas, con
correrão, eficientemente, para a eleva
ção da horticultura em todos os seus se
tores e da silvicultura, explorações que,
pelas suas particularidades, precisam e
devem ser incentivadas entre nós. Ini
cialmente, uma ou duas escolas nos mur
nicípios de maiores recursos, será um
grande passo para o desenvolvimento
do ensino agrícola no Estado do Rio de
Janeiro.

12 — Mercados, postos de distribuição
de produtos, etc.

Não hasta fomentar a produção; é pre
ciso organizá-la de tal maneira que ela
possa ser colocada em condições vanta
josas para o produtor. Nesse sentido
será de grande interêsse que o Horto Mu
nicipal, em colaboração com as autori
dades municipais, instale um grande
mercado Municipal, articulado com pos
tos de distribuição espalhados pelo Mu
nicípio, organizados de preferência, sob
regimem cooperativista, a fim de que a
produção agrícola municipal possa ser
convenientemente distribuída e coloca
da nos mercados consumidores.

III — Conclusões

1 — A criação de Hortos Municipois
no Estado do Rio de Janeiro, é uma me
dida aconselhável e terá, sem dúvida,
um reflexo benéfico na economia agrí
cola fluminense.
2 — Os Hortos Municipais não devem

limitar-se, apenas, à produção e distri
buição de mudas e sementes, mas, ter
um caráter mais amplo, fomentando e
organizando a produção municipal.
3 — Os Hortos Municipais devem cui

dar, com o máximo interesse e carinho,
das questões relativas ao ensino agri-
cola, ministrando cursos práticos e rá
pidos, eminentemente objetivos, sòbre os
mais variados assuntos e práticas agrí
colas .
4 — Será de tôda conveniência que,

nos Hortos Municipais dos maiores e
mais ricos Municípios Fluminenses, se

jam criadas Escolas de Horticultura e
Silvicultura que preparem os liortelões,
fruticultores, silvicultores e jardineiros
de que tanto carece o Estado do Rio de
Janeiro.

5 — Através dos Hortos Municipais
poderão ser levadas a efeito campanhas
interessantes e oportunas para a econo
mia rural fluminense, tais como, as camr
panhas do reflorestamento, da explora
ção racional das floi-estas, da proteção
à natureza, de restauração de poniares,
da formação de pomares, de combate à
erosão, de recuperação da fertilidade do
solo, da instalação de hortas, da extinção
de saliva, e tantos outros de grande ob
jetividade e interêsse.
6 — Através dos Hortos Municipais

poderão ser arborizadas as margens das
estradas de rodagem, estradas de ferro
etc., instalados e conservados parques e
jardins de que tanto necessitam os mu
nicípios fluminenses, além de outros
trabalhos semelhantes de grande inte
rêsse e oportunidade.
7 — Os Hortos Municipais devem cons

tituir-se em centros de estudos sobre os
problemas agrícolas da região, promo
vendo pesquisas e experimentações, le
vantando inquéritos, etc,
8 — Os Hortos Municipais, para que

não se tornem muito onerosos para o
municipio devem se rsubvencionados
pelo govêrno Estadual e contar com ou
tros recursos tais como, rendas eventuais
de venda de mudas, sementes, etc., de
trabalhos de cooperação, de exploração
racional de florestas sob sua administra
ção, de donativos particulares, auxílios
do Fomento Agrícola Federal, etc.

Obs.) O presente trabalho, subsídio
para um estudo mais amplo relativo ao
problema dos ^'Hortos Municipais", é
uma contribuição da Sociedade Nacio
nal de Agricultura que acompanha com
grande interesse a atuação que, para o
fomento da economia rural fluminense
vem desenvolvendo o atual titular da
Secretaria da Agricultura, Dr. Edgard
Teixeira Leite, profissional brilhante,
conhecedor profundo dos nossos proble-
mas agrícolas, homem público devotado
e  entusiasta que muito está fazendo
em benefício da lavoura fluminense,
com o concurso de todos aqueles que bem
desejam servir ao Estado do Rio e ao
Govêrno Federal
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Prêmios "Simões Lopes" de 1947
Em sessão especial da Sociedade Nacional

de Agricultura, realizada a 8 de abril deste

ano, foram entregues aos alimos da Escola
Nacional de Agronomia e da Escola Nacional

de Veterinária os prêmios "Simões Lopes" de
1947, alcançados pelo Eng.°-Agrônomo Fran
cisco de Paula Storino e Médico-Veterinário

Matheus Nelly Notaroberto.
Sôbre a personalidade do patrôno do cobi

çado laurel, falou o Prof. Arthur Torres Filho,
Presidente da Sociedade Nacional de Agricul
tura e Reitor da Universidade Rural, a que

i

Médíco-Veterinárío

MATHEUS NELLY NOTAROBERTO

estão subordinadas aquelas duas Faculdades.
O prof. Cineias Guimarães, Diretor dos Cur

sos de Extensão e Especialização da dita Uni

versidade procedeu à leitura do histórico do
prêmio e ao currículo dos dois alimos distin-
guidos com a medalha,
O,Prof. Torres B'ilho, ao terminar a leitura

destes documentos, pediu que o Prof. Honório

da Costa Monteiro Filho, Diretor-Substituto

da E.N.A. fizesse a entrega dp prêmiq ao lau-

Eng.®"Agrônomo PRANCISCO DE PAULA SXORINO

reado Francisco de Paula Storino, o mesmo

acontecendo em relação ao Prof. Thomaz da
Rocha Lagôa, que entregaria o que coube ao
médico-veterinário Matheus Nelly Notaro
berto.

O Prof. Honório Mont.° Filho, visto achar-
se presente o Dr. Luiz Simões Lopes, engenhei-
ro-agrônomo e filho do patrono do prêmio,
pediu que êste se incumbisse da honrosa tare
fa, o que foi feito sob aplausos.
O Prof. Rocha Lagôa, declinou da sua in

cumbência em favor do Dr. Guilherme Herms-

dorff, a quem se deve o restabelecimento do
prêmio Simões Lopes.
Ao receber a sua medalha de ouro, o En-

genheiro-Agrônomo Francisco de Paula Sto
rino, dirigindo-se ao Professor Torres Filho,
pronunciou algumas palavras de agradeci
mento, extensivos à Sociedade Nacional de
Agricultura, pelo decisivo papel que teve na
outorga dessa recompensa e entregou à Mesa
a sua proposta para admissão como sócio da
Sociedade.
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Seguiu-se com a palavra o Prof. Honório da
Costa Monteiro Filho, que, como Diretor da
E.N.A., queria tornar públicos os agradeci

mentos dos corpos docente e discente da Es

cola pelo apôio que tem recebido da Socieda
de Nacional de Agricultura.

HISTÓRICO DA MEDALHA

O prêmio denominado "Simões Lopes",
constituído de medalhas de om'o, foi institui-
do em homenagem ao Ministro da Agricultu
ra Dr. Ildefónso Simões Lopes, por antigos
funcionários do Mmistéx-io da Agricultura, que

ofereceram para tal fim, 5 apólices da Divida
pública.

Posteriormente essas apólices acrescidas da
importância de Cr$ 1.075,00 correspondente

Medalha Simões Lopes (Anverso)

aos respectivos juros, foram x'ecoIhidas ao Te
souro Nacional, conforme processo n.° 149.437
de 1947.

Na administração do Dr. Guilherme Herm-
sdorff. Diretor da Escola Nacional de Veteri
nária, houve entendimento com o D.A.S.P.
no sentido de serem novamente concedidas es
sas medalhas aos melhores alunos da E.N.A.
e E.N.V. Tendo o chefe do Govêrno da Re
pública, de então, autorizado a concessão dês-
se prêmio, em processo que lhe foi submetido
com parecer favorável do D.A.S.P., anual
mente passou a figurar no orçamento dessas
duas Escolas, a quantia de Cr§ 1.500,00 des
tinada a cada uma, para as respectivas despe
sas de coxxfecção das medalhas. Em 1947, em
virtude da compressão de despesas, essa im
portância, não constou do orçamento, o que
motivou o expediente do Senhor Presidente da
Sociedade Nacional de Agricultura ao atual
Ministro da Agricultura, no sentido de serem
pela referida Socedade, oferecidas as medalhas
de ouro aos melhores alunos das Escolas Na
cional de Agronomia e Nacional de Veteriná

ria, pela circunstância de ter sido o patrono
das medalhas, — Presidente da Sociedade Na

cional de Agricultura.

CONDIÇÕES PARA OBTENÇÃO DO PRÊMIO

"SIMÕES LOPES"

1 — Ter feito o cxxrso completo, desde o pri
meiro ano;

■  2 — Não ter sido reprovado nem prestado
exames em segunda época;
3 — Ter obtido o maior número de pontos,

computados pela soma das notas de apro
vação;

4 —' Ein caso de empate, o prêmio será con
ferido ao aluno que tendo satisfeito as con
dições acima, obtiver o maior númexp de pon
tos xia apx"ovação das cadeiras do último ano.

HISTÓRICO ESCOLAR

Matheus Nelly Notaroberto, diplomado ve-
,  terinário exn 1947 pela Escola Nacional de Ve
terinária.

Filho de João Notaroberto e de D Maria
José Freire Notaroberto, nascido aos'dez de
maio de 1924 no Distrito Federal.

Matricixlou-se em 2 de março de 1944 no 1«
ano da Escola Nacional de Veterinária, tendo
prestado o Concurso de HabiUtação na 2^^
quinzena de fevereiro do mesmo ano Obteve
média global 58, extraída das seguintes maté
rias que coxxstxtuxram o referido Concurso,
sendo as aprovações em Inglês, com média 60'
Sociologia, 75; Fisica, 70; DesP^m. ^ '
mica, 60; História Natural, 315 '
A Habilitação no Cursn' •

gulnte; ° » se-

Medalha SimSes Lopes A
'  (Reverso)

1.° ano — 1944; Na 1 a
orgânica e biológica pny« — Química
ra — Flsiologia dos' am
média 7; 3.a cadeira — domésticos, com
domésticos, com média animais
logia e Embriologia. com'méd2 ~
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2° ano — 1945: Na 5:® cadeira — Zoologia

médica, parasitologia e doenças parasitárias,
com média 9; 6.® cadeira — Patologia geral e
semiologia, com média 9; 7.®, cadeira — Ana
tomia patológica e técnica de necropsias, com
média 8; 8.® cadeira — Microbiologia e Imu-
nologia, com média 9,5.

3.° ann — 1946: Higiene Veterinária Rural,
alimentação dos animais domésticos, com mé
dia 8,5; 11.® cadeira — Zootecnia geral, gené
tica Rnimal e exterior dos animais domésticos,

com média 8; 12.® cadeira — Terapêutica, far-
macodinâmica, toxicologia e arte de formular,

com média 7,5; 15.® cadeira — Patologia e clí
nica médicas dos animais domésticos, com

média 8.

4.° ano — 1947: 10.® cadeira — Doenças
contagiosas e parasitárias dos animais domés
ticos, policia sanitária, clínica, com média 10;
13.® cadeira — Patologia e clinica cirúrgicas,
obstetrícia, com média 9; 14.® cadeira — Zoo-
técnica especial, com média 10; 15.® cadeira
—- Patologia e clínica médicas dos animais do
mésticos, com média 8 e na 16.® cadeira —
Indústria e inspecção dos produtos de origem
animal, com média 8,5.

Obteve a classificação em 1.° lugar, com a
média geral 8, tendo colado gráu de Veteriná
ria no dia 18 de dezembro de 1947.

HISTÓRICO ESCOLAR

Francisco de Paula Storino, filho de Sal
vador Storino e de Dona Nelly Garcia, nasci
do aos 25 de março de 1926 e natural do Dis
trito Federal.

Matriculou-se na Escola Nacional de Agro
nomia em 27 de fevereiro de 1944, tendo pres
tado Concurso de HabUitação na primeira
quinzena de fevereiro do mesmo ano e obti
do média global 59, extraída da média das se
guintes discfflílinas: Matemática, Sociologia,
Física Química, História Natural e Desenho,sendo'respectivamente as notas dessas disci
plinas: 45, 90, 41, 67, 71, 40.
As aprovações nas diversas cadeiras do cur

so, foram as seguintes:
o ano — 1944: 1.® cadeira — Matemática,

geometria analítica e cálculo com gráu 5; 2.®
cadeira — Física agrícola, com gráu 9; 4.® ca
deira — Química analítica com gráu 5; 7.®
cadeira — Botânica agrícola: anatomia, fisio-
locia e sistemática, com média 8; 8.® cadeira
_ Zoologia agrícola: zoologia geral, anatomia
e fisiologia dos animais domésticos, com gráu
7 e Desenho com gráu 7.

2.° ano — 1945: 3.® cadeira e— Geologia

agrícola: geologia, mineralogia e agrologia, com

média 8; 5.® cadeira — Química orgânica e
tecnologia rural, com média 7,5; 8.® cadeira —

Zoologia agrícola, com média 10; 11.® cadei
ra — Mecânica agrícola: máquinas e motores

agrícolas, desenho de máquinas, com média 7

e 9.® cadeira — Entomologia e parasitologia

agrícolas com gráu 6.

3.° ano — 1946: 6.® cadeira — Química agrí

cola, gráu 5; 10.® cadeira — Fitopatologia e
microbiologia agrícola, média 9; 12.® cadeira

— Agricultura geral e genética vegetal, média
9; 14.® cadeira — Horticultura e Silvlcultura,
média 7; 15.® cadeira: Zootécnia: exterior e
raças, Zootécnia geral e genética animal, mé
dia 8 e 17.® cadeira — Engenharia rural, mé

dia 10.

4.° ano — 5.® cadeira: Química orgânica e

tecnologia rural, média 7; 13.® cadeira — Agri

cultura e genética especializada, média 9; 16.®

cadeira — Zootécnia especializada: criação,

alimentação e higiene, média 9; 17.® cadeira —

Engenharia rural, média S' e 18.® cadeira —

Economia rural, média 8.

Alcançou a 1.® classificação eom a média

geral 8.

Colou gráu de Engenheiro-Agrônomo. no dia

18 de dezembro de 1947.

A Cultura

da Bananeira

o prof. Geraldo Goulart da Silveira,

acaba de enriquecer a nossa bibliografia

agrícola com o trabalho sob o título acima:
bem escrito, bem impresso, e, sobretudo,
com muito o que se aprender. "A Lavoura"
regista com duplo prazer o aparecimento

do folheto "A Cultura da Bananeira", que

Chacaras e Quintais incluiu na sua inte

ressante série "Vamos para o campo" (vol.
35, 27 págs., ilustr.), por ser seu autor con
sultor técnico desta Revista e professor e
vice-diretor da Escola de Horticultura Wén-

cesláo Bello, mantida pela S.N.A. no Hor
to Fruticola da Penha.
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O JEEP agrícola,
Prestimoso Auxiliar dos Agricultores

★

Rápida palestra com um dos dirigentes da

Willys OverI and Export Co/
// n

Acaba'de passar por esta capital o sr. M, R. DulI Jr.,
Assistente do Superintendente da "Willys Overland Ex
port Co.", que veio ao Brasil especialmente para avis-
tar-se com os distribuidores daquela companhia auto
mobilística no Brasil.

Na sedo da firma "Gastai 8s Cia. Ltda." — um dos
distribuidores da "Willys Overland" — tivemos oportu
nidade de palestrar com o Sr. M. R. Dull Jr., colhen
do com respeito aos novos rumos que estão sendo se
guidos pela indústria de automóveis norte-americana
em face da atual situação econômica mundial, as im
pressões que damos a seguir.

UMA NOVA MENTALIDADE

Como se sabe, a "Willys Overland Export Co." é a
fábrica criadora do "Jeep Universal" — o carro que
trouxe para as tarefas de paz, ampliadas e aperfeiçoadas,
as qualidades que o tornaram famoso durante a guerra.
Terminado o conflito, os engenheiros da "WUlys Over
land" introduziram no Jeep uma série de modificações
que dêle fizeram um carro de utilidade quase ilimita
da, tal a diversidade das tarefas em que pode ser uti-da, tal a aiversiaaae 1.0.ccc wxs* «v»-
lizado, no campo ou na cidade. Um dos novos tipos
de "Jeep" lançados pela "Willys Overland" veio a ser
o "Jeep Agrícola"o "Jeep Agncoia — um carro construído especialmente
para os agricultores, e que, graças aos implementos agrí
colas com os quais trabalha, pode substituir os tratores
nos trabalhos do campo.

Dissertando sobre os característicos dêsse carro, o Sr.
Dull Jr. explica os motivos que levaram a Companhia
de que é um dos dirigentes a criá-lo:

— A Willys Overland — diz êle — que, anterior
mente, fabricava somente carros de luxo, foi a primei
ra grande fábrica de automóveis norte-americana a cons
tatar a necessidade de se produzir, atualmente, carros
de utilidade realmente prática, que atendam melhor
às necessidades do homem comum, e, particularmente,
daqueles que produzem, nos campos. Para êstes é que
foi criado o "Jeep Agrícola" um carro em que a
multiplicidade dos serviços que dêle se pode esperar
conjuga-se à grande economia do seu custo e dá sua
manutenção.

— Trata-se de um "Jeep" comum, adaptado aos ser
viços de campo?

— Sim. O "Jeep Agrícola" é um carro no qual
são conservados os característicos essenciais do "Jeep
Universal" comum, cujas qualidades de resistência às
mais duras provas foram sobejamente demonstradas.
Possui, entretanto, aperfeiçoamentos importantíssimos,
como sejam: o levantador hidráulico, para o trabalho
com arados, duas tomadas de força, barra de tração,
regulador de velocidade, etc.

MULTIPLICAÇÃO DO DÓLAR IMPORTADO

Mr. Dull Jr. aponta para um "Jeep" que se achava
em exposição cercado de curiosos, e prossegue:
— Hoje, pelo menos no que toca à "Willys Overland",

a ant.ga mentalidade da indústria automobilística, mo-
dificou-se, moldando-se aos imperativos da ordem eco
nômica da época especialíssima que atravessamos. Des
sa mudança surgiu o prestimoso auxiliar da lavoura que
ah esta. Com o Jeep Agrícola» a "WUIys Overland"
da aos importadores multiplicidade de rendimento para
o dólar importado. Com efeito, ao adquirir um "Jeep
Agncola", o agricultor leva para casa, pelo preço de
um so veiculo, um trator, um caminhão e um carro de
passeio. A despesa e uma só; a utilidade é tríplice

"JEEP AGRÍCOLA", PRODUTO PREFERENCIAL

E o Sr. DuU Jr, acrescenta:

Isso explica a situação excepcional de que goza
o "Jeep" nas tabelas de importação de vári<« países,
nos quais e considerado como artigo preferencial Na
Turquia e na França, por exemplo já, Lur ̂  ' -a a
de importação para o "Jeep Agrícola" EstÍoutros países venham a seguir^^o i^mpfo.^lazTn°do'ao'
"Jeep Universal' a justiça qug merece

stualmcnt©} ©xnortflTtriyv
quantidade de "Jeeps", para o mundo inteiro^ Teste!
mos incentivando a produção, de modo a podermos en
tregar um Jeep" a cada agricultor que o deTete s^m
as atuais delongas — que decorrer,, 4 e o aeseje, sem
de influências alheias à nossa v™„®p
nha idéia do que estamos fLendo t'sr a- ^
há grandes fábricas de implemlnr' dizer-lhe que
do exclusivamente para T trabalhan
do os implementos que fazem r,^ Overland", fabrican-
"Jeep Agrícola". Todos os carrT® equipamento do
barcam acompanhados de todoT exportamos em-
nam aptos a executarem quaisouL^r^®r"°®

E Mr Dull Tr e , . tarefas agrícolas,
entrevista: " ^ encerrando sua rápida
— Estou certo de oue a. r -j

de reconhecer o valor dos send" brasileiras hão
podem prestar para o rápido nossos carros
cultura neste país. O Brasil ."'^"''''tnento da agri-
em potencial, com a qual poder' enorme riqueza
mo, e ao mundo inteiro por eu^stecer-se a si mes-
é preciso para que essa' riqu incalculável. Que
Seguir o caminho natural- irte^ ^ssa ser explorada?
tura através do fomecimêntn da agricul-
aos produtores, bem comr. a ■ maquinária moderna
dos de aproveitamento da r '"'^udução de novos
deseja colaborar S obla n a" Overland"
cultores brasileiros veículo ' ^ disposição dos agn-
às necessidades de suas ̂ etes'
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Comissão Consultiva do Intercâmbio
Comercial Com o Exterior

Representação da Agricultura e Pecuária

O art. 7 do decreto n. 24.697-A de 23
de ̂ larço deste ano, aprovando o regu
lamento expedido em virtude da lei nú-
meo 262, dé 23 de fevereiro, instituiu no
seu artigo 7 a Comissão acima, a qual
teria "a constituição e as atribuições
fixadas no regulamento aprovado pelo
presente decreto."
No regulamento aprovado, o art. 9

estabeleceu que a Comissão seria consti-
tuida pelo chefe do Gabineto do Minis
tro da Fazenda, pelo Diretor da Cartei
ra de Importação e Exportação do Ban
co do Brasil, pelo Diretor da Carteira
de Câmbio do mesmo Banco, pelo Di-
retor-Geral do Conselho Federal do Co

mércio Exterior, pelo Chefe do Depar
tamento Econômico e consular do Mi
nistério das Relações Exteriores, pelo
Acessor Técnico da Carteira de Exporta
ção e Importação do Banco do Brasil,
por um representante da indústria, um.
do comércio, e um das atividades agro
pecuárias, respectivamente indicados pa
la Confederação Nacional da Indústria,
pela Confederação Nacional do Comér
cio e pela Sociedade Nacional de Agri
cultura todos nomeados pelo Presidente
da República.
Por Aviso n. 29, de 19 de abril, o Sr.

Ministro da Fazenda solicitou a Socie
dade a indicação do nome do delegado
que deveria representar a Agricultura
no Conselho, tendo a Diretoria, em ofí
cio de 27. designado o Dr. Edgard Tei
xeira Leite, seu 2.° Vice-Presidente.
A 29 do mesmo mês, o "Correio da

Manhã" estampou a seguinte noticia;
"Comissão de Exportação — Urna re

cusa que se explica — O Sr. Presidente
da República solicitou da Sociedade Na
cional de Agricultura que indicasse um
representante das classes agrícolas pa
ra representá-la na comissão de Expor
tação, criada recentemente para resolver
os assuntos ligados à exportação de pro
dutos agrícolas. Acontece que a referida
Sociedade indicou o Secretário da Agri
cultura do Estado do Rio, fato que con
trariou os meios rurais por se tratar de

membro do Governo e que não poderá,
com liberdade, julgar os interèsses da
classe uma vez que contra estes estejam
as prevenções governamentais.

Os dirigentes da classe agrícola de
S. Paulo, em reunião, deliberaram não
aceitar o indicado iiela S.N.A. para
representar a classe, unicamente por
não ser elemento desta e sim pessoa li
gada aos meios oficiais".
Imediatamente, dirigiu a Sociedade

Nacional de Agricultura ao "Correio da
Manhã", que a estampou na sua edição
de 4.5-1948, a nota que se segue, a qual
não teve até agora nenhuma contes
tação :
"Sob o titulo acima, publicou êsse con

ceituado matutino uma nota na sua edi
ção de 29 de abril, na qual se alegava:
a) que o presidente da República so

licitara da Sociedade Nacional de Agri
cultura a indicação de um representante
das classes agrícolas para rei)resentá-la
na Comissão de Exportação;
b) que a Sociedade indicara para a

função o Secretário da Agricultura do
Estado do Rio;
c) que êsse fato contrariou os meioS

rurais;
d) que se tratava de membro do go-

vêrno, o qual não poderia, com liber
dade, julgar os interèsses da classe, tòda
vez que contra estas estivessem as pre
venções oficiais; e, finalmente,
e) que os dirigentes da classe agrícola

de São Paulo deliberaram não aceitar a
indicação da Sociedade, por se tratar de
elemento ligado aos meios oficiais.
À Diretoria da Sociedade, cabe, a res

peito, esclarecer:
a) que não recebeu nenhuma solici

tação do Sr. Presidente da República
para indicar representante seu à dita
Comissão, e sim do Sr. Ministro da Fa
zenda, que agiu em virtude de dispositi
vo legal, o Decreto n. 24.697-A, de 23
de maiço de 1948, e regulamento com o
mesmo baixado, em cujo Art. 9.® é a So
ciedade Nacional de Agricultura expres
samente mencionada como o ;orgão a
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quem cabe a indicação do representan
te da lavoura;

b) o nome indicado foi o do Dr. Ed-
gard Teixeira Leite, engenheiro agrôno
mo, fazendeiro, há longos anos Vice-Pre-
sidente da Sociedade Nacional de Agri
cultura e que, no momento, eventual
mente também ocupa o cargo de Secre
tário da Agricultura do Estado do Rio;
c) a Sociedade Nacional de Agricultura,
até agora só tem recebido, dos meios ru
rais, aplausos à dita indicação, surpre-
endendo-se com a afirmativa em con
trário constante da nota;

d) a Comissão pertence à esfera fe
deral e o repi-esentante indicado a mem
bro do secretariado de um govêrno es
tadual, não compi-eendendo a Sociedade,
por outro lado, que possa haver, da par
te do govêrno, de qualquer esfera, pre
venções oficiais contra a classe rural,
como sugere a nota e de que é prova
concludente da negativa a inclusão, ex-
pontaneamente pelo governo, de um re
presentante da agricultura, na comissão
em apreço;

e) a aceitação, ou não, do nome indi
cado pela Sociedade Nacional de Agri
cultura é da alçada exclusiva do Si\ Pre
sidente da República. E' a êste que cabe
a api-eciação e julgamento da matéria.
Para finalizar, a Sociedade declara

ainda que, funcionando há cerca de dois
anos, no Banco do Brasil, uma comissão
análoga, cujas funções são ampliadas
pela atual, de que tem participado dele
gação sua, foi esta, durante todo êsse
período, exei'cida pelo mesmo nome ago
ra indicado.

Nos trabalhos dessa comissão, poude o
Vice-Presidente da Sociedade e antigo
parlamentar demonstrar o mesmo espí
rito equilibrado, o conhecimento pro
fundo dos nossos problemas rurais e eco
nômicos, lívi-e de paixões, sem ligações
com grupos de qualquer natureza e, so
bretudo, com uma grande noção de res
ponsabilidade, dado o caráter nacional
dos problemas que lhe coube examinar
ali. Foi por tôdas essas razões que a So
ciedade, pondo de lado indicações que
lhe chegaram de personalidades alheias
aos seüs quadros, e no exercício de uma
prerrogativa que lhe é outorgada em lei,
preferiu reconduzir à comissão o nome
ilibado e. por todos os títulos digno do
respeito e da admiração da classe agrí

cola, do Dr. Edgard Teixeira Leite, cuja
competência na matéria e alto espirito
público estão sobejamente comprovados.
Agradecendo, Sr. Redator, a sua gua

rida a estas linhas, apresento os meus
protestos de elevada consideração e
aprêço".
A Sociedade tem recebido numerosas

cartas, telegramas de lavradores, e en
tidade rurais de todo o pais, aplaudindo
a sua indicação, sendo de notar os se
guintes :

MATO GROSSO

Ass. Rural Poconé apoia indicação no
me Dr. Edgard leixeira Leite para re-
pi esentaide Lavoura junto Comissão
Importação Exportação Sds. Dr. Cid
Nunes Cunha Pres.

Tenho satisfação de comunicai'-lhe
que estamos de^ pleno acordo indicação
Dl. Edgaid Teixeira Leite para repre
sentante lavoura junto Comissão Srs
.Tosé Rodrigues Fontes Prefeito Cácares.

Tenho satisfação comunicar-lhe que
estamos de pleno acôrdo indicação Dr.
Edgard Teixeira Leite para representan
te lavoura junto Comissão Importação
Exportação Sds. José Rodrigues FonU>^
Pres. Ass. Rural Cáceres.

paraíba

Ass. Rural de Cuité »
tegral apoio indicação
Edgar Teixeira Leite represínf^'''í
ra junto Comissão 111100^.1!?-^^
ção Srs. Roque Galdiní^o Exporta-
pela Presidência. Macedo Resp.

Presidente Sociedadp ,
te Estado pede-vos infnv^ tjUcultura es-
Eng. Agrônomo Edearú nome
foi be mrecedido nossa A Leite
te indicação fizestes Srs. aSL°

PERNAMBUCO
Prefeiência indicação representante

lavoura junto Comissão Importação Ex-
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portação concordamos nome engenhei
ro agrônomo Edgard Teixeira Leite.
Sda. Henrique Oliveira Presidente Ass.
Rural Caruarú.

Em reunião da Ass. Rural de Pesquei
ra, foi aprovada a escolha nome ilustre
e proficiente agrônomo Dr. Edgard Tei
xeira Leite representar esta Sociedade
junto Comissão Importação Exportação.
Sds. Dr. Esio Magalhães Pres. Ass. Pes
queira .

Prazer comunicar-vos, engenheiro Ed
gard Teixeira Leite será nosso repre
sentante junto Comissão Importação Ex
portação. Srs. Raul Soares Pres. Ass. Ru
ral Salgueiro.

Queira V. S. aceitar incumbência
representar Soe. Rural deste Município
junto Comissão Importação Exportação
cujo fim vos transmitiremos plenos po-
deres. Sds. Raul Soares Pres. Ass. Rural
de Salgueiro.

Tomando conhecimento indicação
nosso consócio Dr. Edgard Teixeira Lei
te para representante lavoura junto Co
missão Importação Expoidaçao damos
inteiro apoio deliberação dessa Soe. pe
lo acérto escolha distinto patrício que
está altura dessa representação pelos
seus méritos comprovados nos estudos
e defesa dos nossos interêsses agrícolas.
Sds. José Vieira Melo Pres. Soe. Auxi
liadora de Agricultura de Pernambuco.

Indicação ilustre patrício Dr. Edgard
Teixeira "Leite para representante lavou
ra junto Comissão Importação Expor
tação feita essa Sociedade merece nosso
integral apôio pela certeza de que inte
rêsses classes rurais serão defendidos
CO mtodo critério e elevação. Sds. Bene
dito Silveira Coutinho Pres. Ass. Forne
cedores de Cana de Pernambuco.

MARANHÃO

A.SS. Rural de Rosário agradecendo co
municação, aprova deliberação {Socie
dade Nacional Agricultura indicando seu

digno Vice-Presidente Dr. Edgard Tei
xeira Leite i'epresentante junto Comis
são Importação Exportação, esta enti
dade investe aludido representante ple
nos poderes defender interêsses classe
1'ural. Sds. Sebastião Barreira Bandeira
Pres. Ass.

Esta Ass. está pleno acôrdo indicação
nome engenheiro agrônomo Edgard Tei
xeira Leite representante lavoura junto
direção carteira débito agrícola Indus
trial Banco Brasil solução memorial en
dereçamos Sr. Presidente Republica de
quem recebemos telegrama 20 abril ha
ver encaminhado Banco Brasil. Sds. An
tônio Brandão Pres. Ass. Rural de Ca
xias.

PARANA'

Solidarisamo-nos com a indicação e
escolha representante Lavoura junto Co
missão Importação Exi)ortação, Sr. Ed
gard Teixeira Leite, para representar
classe rural do nosso município. Abra
ços Cherubim Almeida Pres. Rural de

Comunico Ass. Rural de São Mateus
do Sul apoia nome ilustre Vice-Presi
dente essa Soe., Dr. Edgard Teixeira Lei
te para representante lavoura junto Co
missão Importação Exportação. Sauda
ções Francisco Miro Pres.

Apoiamos indicação engenheiro agrô
nomo Edgard Teixeira Leite vice-presi
dente atenciosamente. Ass. Rural de Ca-
viúna Alberto Faustino Pereira, 1." Seci.

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Tendo União Agrícola Flmninense re
cebido comunicação Dr. Edgard Teixei
ra Leite representante Comissão Imiior-
tação Exportação esta União congratula-
se Vossência terdes apontado nome ilus
tre competente junto órgão Nacional es
ta União dá seu apoio integral. Manoel
da Silva Pres.

Tenho satisfação comunicar Ass. Ru
ral Fluminense de Exposições Rurais
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manifesta integral c entusiástico apoio
indieação nome Edgard Teixeira Leite
representante lavoura junto Comissão
Importação Exportação. Saudações Hei
tor Ferreira Vice-Prcsidente exercício.

Tenho a honra comunicar-lhe Direto
ria Ass. Rural Nova Iguaçu, concox-da
plenamente apresentação nome eminen
te ruralista Dr. Edgard Teixeira Leite
para representar lavoura junto Comis
são Importação Exportação. Cordiais
Saudações Sebastião Ilerculano de Ma
tos Pres. Ruralista.

RIO GRANDE DO SUL

Tradição dessa prestigiosa entidade
l>atriotismo seus dirigentes indicam úni
co caminho devemos tomar referência
nome api^esentado para representação
agropecuária Conselho Importação Ex
portação motivou consulta 30/4 pronto
apoiar integralmente. Sds. Oscar Daudt
Filho Pres. Fed. Ass. Rurais Estado R,
Gr. Sul — Farsul.

SERGIPE

Ass. Plantadores de Cana de Sergipe
solidariza-se designação engenheiro
agrônomo Edgard Teixeira Leite. Sds.
Artemio Vieira de Menezes Presidente
substituto.

SANTA CATARINA

bed. das Ass. Rurais Sta. Catarina
subscreve com prazer indicação Soe.
sidjscieve com prazer indicação Soe. Na-
cional Agr. fizer nome engenheiro Ed
gard Teixeira Leite como representan-

^°"^^ssão ImportacãoExpoitaçao Saud. Lauro Fortes Busta-
mante Pres. daF.A.R.S.C ^"^ta

BAHIA
Ass. Rural de IlhA,, ,

çao essa Soe. indicaiído? delibera-
nomo Teixeira Leite S^^^ieiro agrô-
voura junto Comissão te la-

lo Teixeira Leite covS^^tir engenliei-
seguranca no<5«o abm^.^

Góes Sece.

DISTRITO FEDERAL

Indicação Dr. Edgard Teixeii*a Leite
representar lavoura junto Comissão Im
portação, mei-ece todo nosso apòio feliz
escolha por se tratar elemento capaz de
sempenhar com brilho, eficiência e ho
nestidade imfiortante delegação como
profundo conhecedor que é do assunto.
Atenciosas saudações João Soares Pal
meira Seer. Geral Fed. Plantadores Ca

na Brasil.

Baiiia sòbre
Leite "3 ̂ana da

umtn Edoard Toi.
xeira Leite Dr
junto Comis£fo%/"^P^'esentam^^''^ ̂ ei.
julgamos a escolí t^ortacàr?^® lavourí
conhecedor píon^ tioa pob. ̂^Portacãi
nine P10blpm„'^ pois x—. - ,

Edgard Tei

■conheêeloí t>oa'^rõ?s
nios votos que n am- trata
te saiho .1..4 Br. ^^§larin« t:<.Hue IV,. Uarãi.j asuiba defende,. ! ^^Surd t Fazt

IO soube vossêfn J^^^oura ^^^xeira Le
^°^^o in ^ ^Pand?

Agriculf,. ^P^tor estevlaçao dos fn>,., P^'a. Tn« .^deral dn ivi

mo soube

canavieira c

"icsina de ÍnX^dorer>V2mente a :
para as usin ^orn» da Bah

í eceSi" p,-nta a -verifiP^y®^ J
mentoR ^Bui-ai . uas '- Ro3Í?> 4nl,í«nB3.cí-Urni "-^as

dente.

'''Nas
Sociedade Tu-dn ^lueira

1  "

sentante lavnn ^'"^eira T • indicaf;'"tação Exportín- JUnto p t® .Para ^
Presidente SdR^'^«edad • ■ ' "

ta do ilustre r.^^\^tra a
Dr. Edgard fa?ff^^^ttura solid'
sentante ^ua indicação

Presidente
tura (Fedlíd" >í?n'ã;f aís;-;:"tado Minas Gerais) ''^«Põcs «'"ais Es-
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RIQUESAS INEXPLORADAS

o GIRASOL
Se levarmos em conta as vantagens

econômicas decorrentes da exploração
racional do Girasol, sobretudo no que
diz respeito ao aproveitamento de suas
sementes para a extração de óleo que,
de passagem se diga, está provado ser tão
bom quanto o melhor azeite de oliva, e
ainda, se considerarmos que a sua ex
ploração industrial não exige o reverti-
mento de grandes capitais para a aqui
sição da maquinaria indispensável, é de
justiça louvar a campanha que há lon
gos anos vem o Ministério da Agricultura
desenvolvendo em tôrno dessa nova fon
te de riqueza agrícola visando lun maior
incremento de sua cultura onde se apre
sentem condições favoráveis.
Entretanto, apesar de todos êsses es

forços e da sua comprovada utilidade
e valor, a cultura de Girasol não tem
merecido a atenção devida dos nossos
agricultores não obstante vir figurando
ao lado de outras plantas nas nossas hor
tas e jardins, desde os tempos do Impé
rio, como objeto de ornamento e curio
sidade .

As sementes do Girasol têm inúmeras
aplicações, sendo seu fim principal o
fabrico de azeite comestível e outros, de
largo emprego não só na nossa alimenta
ção diária mas, sobretudo, na indústria,
uma vez ser èle resistente às baixas tem
peraturas não congelando e se conser
vando muito fàcilmente.^
Recolhemos para os leitores de A LA

VOURA, de diversas publicações espe
cializadas recentemente editadas nos Es
tados Unidos e Argentina, alguns dados
interessantes que passamos agora a ofe
recer; As tortas dos resíduos do fa
brico do azeite são ricas em proteínas
pondendo ser empregadas com êxito na
alimentação do gado, sobretudo das va
cas leiteiras, na engorda dos porcos, etc.

As sementes são empregadas na ali
mentação das aves e pássaros, em estado
natural ou trituradas, de mistura com
outros produtos que fazem parte de suas
rações diárias, No Estado da Virgínia
(EE. UU.) as sementes têm sido larga
mente utilizadas no fabrico do pão mis-

Pelo Prof. D'ALME1DA GUERRA FILHO

(Especial poro A LAVOURA

to e no preparo de sopas e mingaus.
Quando tostadas, elas podem ser utili
zadas, da mesma forma, na alimentação
do homem. — As hastes aiiós a colheita
e depois de devidamente secas servem
como combustível leve para uso domés
tico, fornecendo suas cinzas grande
quantidade de potassa. O azeite é tam
bém empregado no fabrico de sabões e
sabonetes. — As folhas maduras são em
pregadas como forragem para as vacas
leiteiras, e as novas e brotos, cozidos,
podem ser consumidos como hortaliças
em nossas mesas. Finalmente, a flor do
Girasol está classificada entre as mais
belas e as mais importantes como forne
cedora de abundante material para a
elaboração do mel, permitindo às abe
lhas, sem grande trabalho, a produção
dêsse delicioso alimento.
Experiências feitas há pouco com o

Girasol nos terrenos pantanosos do Ob
servatório de Washington, edificado a
margem do Potomack, provaram ser es
sa planta um agente poderoso de sanea
mento pelo seu prodigioso poder absor
vente.

Eis o Girasol: ornamento e fator de
economia.

FABRICA BANGÚ
TECIDOS PERFEITOS

Preferidos
no

Brasil

)ra nde

Succ esso

em

Buenos Ayres

exioA MA OVjOEt-CA

BANGÚ-industria brasileira
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Consultas e Iníormaçoes
CiiHnra da Bananeira

Respondendo ao Sr. J. Lima, nosso
consócio do Estado do Rio, temos a in
formar que, realmente, as mudas de ba
naneiras coni Ijulbos poueo desenvolvi
dos e folhas desde cedo abertas, são as
menos aconselhadas para plantio. O con-
sulente em a série "Vamos para o Cam
po", editada por Chácaras e Quintais,
encontrará no folheto número 35, ins
truções sobre a cultura da bananeira.

Fundação de um Clube Agrícola Escolar

Esclarecendo ao Sr. N. G., do Distri
to Federal, temos a informar que é mui
to fácil e simples, fundar e registrar no
Serviço de Informações Agrícolas do Mi
nistério da Agricultura, um Clube Agrí
cola Escolar. O S.I.A., atualmente sob
a direção do Eng. Agrônomo Mário Vi-
Ihena, dá assistência técnica e material
aos 1.360 Clubes Agidcolas espalhados
em todo o pais. O consulente deve fun
dar, e quanto antes, o seu Clube Agríco
la Escolar, pois os C. A. são verdadeiros
centros de educação rural, que precisam
e devem ser generalizados entre nós.
Dirija-se já à secção de Clubes Agrico-
las do S.I.A. pedindo um Boletim de
Inscrição.

Cultura de Brincos de Princeza

Respondendo à Sra. M. S. do Dis
trito Federal, que nos consultou a res
peito da planta vulgarmente chamada

!  "Brinco de Princeza", temos a informar:

Eng.o Agrônomo Geraldo Goulart da Silveira

Consultor Técnico do "A LAVOURA"

a) ■— as plantas ornamentais chama
das "Brinco de Princeza", pertencem ao
gênero Fuchsia, da família Denoterá-
ceas; '

b) — existem várias esiDécies de Fuch
sia, entre as quais sobressaem as espé
cies brasileiras cientificamente denomi
nados Fuchsia integrifolia camb, e Fuch
sia alpestris Garder, que atingem, res
pectivamente, até 10 meh*os e 8 metros
de altura;

c) — a propagação pode ser feita por
meio de estacas ou por sementes;

d) — o melhor terreno para as Fuch
sia é o solo argilo-silicoso, bem revolvi
do e com bastante esterco de curral.

Brotos de bambús na alimentação

Esclarecendo ao nosso consórcio E. G.
do Espirito Santo, temos a informar que,
realmente, os brotos de bambús, quando
tenros, podem ser utilizados na alimen
tação, substituindo, perfeitamente, o pal
mito. Em um comunicado de setembro
de 1947, do S.I.A. do Ministério da
Agricultura, intitulado "Como substi
tuir o palmito por brotos de bambús", do
Eng. Agrônomo Shisuto José Muraima,
o consulente encontrará mais detalhes
a respeito, caso o deseje.

LAVRADOR! CRIADOR!
Fortalece a tua classe inscrevendo-te na "Associação Rural" do

teu Município. Se não existir ainda, funda uma, dentro dos moldes
do decreto-lei 8.127, de 24 de Outubro de 1945.

A Secretaria da S.N.A. te prestará todos os esclarecimentos a
respeito.
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Banco da Prefeitura do Distrito Federal S.A.
Regulamento das Operações de Crédito Rural

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1.® — A Carteira de Crédito Agrícola efetua
rá, na forma do presente Regulamento, as operações
de crédito rural, tendo em vista o Decreto n.^ 22.010,
de 30-10-46, o Decreto executivo do Prefeito do Distri
to Federal nP 9.089, de 17-12-47, e os contratos oue
forem firmados entre a Prefeitura e o Banco.

Art. 2P — A importância a que se refere o De
creto n.® 22.010, de 30 de outubro de 1946, será apli
cada exclusivamente no crédito rural do Distrito Fede
ral, isto é, no crédito às atividades agrícolas pastoris
e da indústria rural.

Art. 3.° — Só poderão operar no crédito rural Os
agricultores, cooperativas agrícolas de produção ou mis
tas e associações rurais do Distrito Federal.

Art. 4.° — Só poderão ser financiados os agricul-
ores, cooperativas e associações rurais que se dediquem
especificamente à produção ou ao beneficiamento dos
produtos constantes da lista anexa, a qual só poderá ser
alterada por ato do Prefeito.

Art. 5.*^ — Para os efeitos deste Regulamento, con
sideram-se agricultores:

a) as pessoas físicas e jurídicas, que, sendo pro
prietárias, arredantárias, parceiras ou promitentes com
pradores de imóveis rurais de áreas não inferiores a cin
co mil metros quadrados e destinadas à exploração agrí
cola e animal, se achem devidamente inscritos no "Re
gistro de Lavradores" da Secretaria Geral de Agricul
tura, Indústria e Comércio da Prefeitura do Distrito
Federal;

b) as cooperativas agrícolas ou mistas e associa
ções rurais, legalmente constituídas, que, com área de
ação no Distrito Federal, tenham por fins preponderan
tes as atividades ligadas à exploração agrícola local e que
tenham suas atividades subordinadas à fiscalização téc
nica da Secretaria Geral da Agricultura, Indústria e Co
mércio da Prefeitura do Distrito Federal.

Parágrafo único — Só serão concedidos empréstimos
aos arrendatários ou parceiros que estejam ligados aos
proprietários por contratos escritos e registrados que
lhes garantam estabilidade na exploração agrícola, pelo
prazo da aplicação e liquidação dos empréstimos.

Art. 6.° — O financiamento rural terá como objetivo:
a) o "custeio da jyodução", inclusive: a aquisição

de sementes, mudas, adubos, inseticidas, fungicidas, fer
ragens e matérias primas;

b) o "melhoramento mobiliário", inclusive: aquisi
ção de máquinas agrícolas, aquisição de caminhões para
transportes rurais, aquisição de animais, aquisição d©
aves e ovos, bem como a instalação ou reforma de ma
quinaria das idústrias de transformação de produtos
rurais;

c) o "melhoramento imobiliário", inclusive: cons
trução de habitações, depósitos, silos, estábulos, pocil
gas, galinheiros, cercas, banheiros carrapaticidas, câma
ras frigoríficas, represas e estradas, bem como obras
de drenagem, irrigação e conservação do solo;

d) o "reflorestamento";

e) a "aquisição e preparo de terras" destinadas à
produção agro-pecuária.
O Banco da Prefeitura do Distrito Federal S. A., quan

do solicitado por agricultores, poderá adquirir imóveis
rurais de áreas compreendidas entre cinco mil e duzen

tos mil metros quadrados, para cedê-los aos interessados,
mediante contrato de promessa de venda, com paga
mento em prestações e financiamento de 100% (cem
por cento). Da escritura constará cláusula expressa de
anulâbilidade do contrato se o promitente comprador
não tiver, dentro do prazo máximo de nm ano, iniciado
0 desenvolvido suficientemente, a critério do Banco,
a exploração rural previamente programada. O Banco
da Prefeitura do Distrito Federal S. A., somente per
mitirá a transferência do contrato a agricultor, não pro
prietário no Distrito Federal e que vá residir naquela
propriedade;

/) a "organização de núcleos agro-pecuários":

O Banco, da Prefeitura do Distrito Federal S. A,, por
iniciativa da Secretaria Geral de Agricultura, Indústria
e Comércio da Prefeitura do Distrito Federal, adquirirá
áreas de terras, a fim de, após sua demarcação, fracio-
namento e devido preparo, alienar os lotes a agriculto
res, mediante contrato de promessa de venda, com pa
gamento em prestações e financiamento de 100% (cem
por cento). Da escritura constará cláusula expressa de
anulabilidade do contrato se o ptomitente comprador
não tiver, dentro do prazo máximo de um ano, inicia
do e desenvolvido suficientemente, a critério do Ban
co, a exploração rural previamente programada. O Ban
co da Prefeitura do Distrito Federal S. A. sòmenite
permitirá a transferência do contrato a agricultor, não
proprietário no Distrito Federal, e que vá residir naque
la propriedade.

Parágrafo único — A quota anual destinada às ope
rações de que trata a letra / não será superior a Cr$
20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros).

CAPÍTULO II

DOS DOCVMENTOS PARA INSCRIÇÃO

Art. 7.° — As solicitações de crédito serão feitas di
retamente ao Banco da Prefeitura do Distrito Federal
S. A., devendo os agricultores se dirigir ao Serviço
Técnico do Crédito Rural.

Art. 8.° — Ao pedido de inscrição o proponente jun
tará os seguintes documentos:

a) Se for propríetério'.

1.

3.

Carteira de lavrador expedida pela Secre
taria Geral de Agricultura, Idústria e Co
mércio da P. D. F.;

Título de propriedade de imóvel rural si
tuado no Distrito Federal e de area não in
ferior a cinco mil metros quadrados;

Orçamento detalhado da aplicação do em
préstimo.

b) Se lôr arrendatário ou parceiro',

1. Carteira de lavrador expedida pela Secre
taria Geral de Agricultura, Indústria e Co
mércio da P. D. F.;
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2.

3.

Contrato escrito e registrado de arrenda
mento ou de parceria de imóvel rural situa
do no Distrito Federal e de área não infe»
rior a cinco mil metros quadrados;

Orçamento detalhado da aplicação do em
préstimo.

c) Se pertencer ao Núcleo Colonial de Santa Crvzt

1. Carteira de lavrador expedida pela Secreta
ria Geral de Agricultura, Indústria e Co
mércio da P.D.F.;

2. Autorização da Divisão de Terras e Colo
nização do Ministério da Agricultura, quer
para fazer o apenho da safra se for colono,
quer para fazer hipoteca do lote se já for
proprietrio;

3. Orçamento detalhado da aplicação do em
préstimo.

d) Sc for cooperativa ou assocaição ruralx

1. Declaração da Secretaria Geral de Agricul
tura, Indústria e Comércio da P.D.F. de
que estái subordinada à sua fiscalização téc
nica;

2. Prova de estar legalmente constituída;

3. Prova de que o empréstimo solicitado foi au
torizado pela sua assembléia geral;

4. Declaração do valor da produção provável
de seus associados ou estimativa em que se
basear, para fazer o pedido de empréstimo;

5. Orçamento detalhado da aplicação do em
préstimo.

Parágrafo único — A carteira de lavrador será devol
vida ao proponente no ato da inscrição.

CAPÍTULO III

DOS PRAZOS E LIMITES

Ar. 9.° — Os empréstimos aos agricultores, a que
80 refere a letra a do art. 5.®, obedecerão aos seguintes
prazos e limites:

a) Para aquisição e preparo de terras:

1) Para aquisição de terras que não disponham
de benfeitorias aproveitáveis:
Prazo máximo de quinze anos e limite de
CrS 400.000,00.

2. Para preparo da propriedade que não dis
ponha de benfeitorias e instalações aprovei
táveis, a fim de permitir sua exploração:
Prazo máximo de quinze anos e limite de
CrS 200.000,00.

3. Para aquisição de terras com benfeitorias
que permitam sua imediata exploração:
Prazo máximo de quinze anos e limite de
Cr$. 600.000,00.

b) Para construção de habitações para agricultores
e seus empregados:

Prazo máximo de dez anos e limite de Cr$ 200.000,00.

c) Para construção de estábulos, inclusive esterquei-
ra, silo, banheiro carrapaticida e caixa dágua:

Prazo máximo de dez anos e limite de Cr$ 200.000,00.

d) Para construção de pocilgas, inclusive depósito
para forragens:

Prazo máximo de dez anos e limite de Cr$ 100.000,00.

e) Para construção de aviários, inclusive depósito
para forragens e casa para incubaçâo:

prazo máximo de dez anos e limite de Cr$ 120.000,00.

/) Para construção e instalação de câmaras frigorí
ficas e matadouros:

Prazo máximo de dez anos e limite de Cr$ 300.000,00.

Para construção de estradas e represas, bem co
ma obras de irrigação, drenagem e conservação do solo:

Prazo máximo de dez anos e limite de Cr$ 300.000,00.

h) Para aquisição de máquinas agrícolas, ferramen
tas e utensílios necessários à exploração agro-pecuária:

Prazo máximo de cinco anos e limite de Cr$^ 150.000,00.

i) Para aquisição de caminhões ou caminhonetes
para transportes rurais:

Prazo máximo de cinco anos e limite de Cr$
75.000,00.

/) Para aquisição de chocadeiras e criadeiras:
Prazo máximo de cinco anos e limite de Cr$ .

100.000,00.

k) Para reforma ou aquisição de maquináJia para
indústrias rurais, inclusive instalações de frio:

Prazo máximo de cinco anos e limite de Cr$
250.000,00.

1) Para aquisição de forragens:

Prazo máximo de um ano e limite de Cr$
100.000,00.

m) Para aquisição de sementes, adubos, inseticidas
e fungicidas:

Prazo máximo de um ano e limite de Cr$ 100.000,00.

n) Para aquisição de gado leiteiro:

Prazo máximo de três anos e limite de CrÇ 200.000,00,

o) Para aquisição de reprodutores suínos:

Prazo máximo de dois anos e limite de Cr$ 25.000,00,

p) Para aquisição de aves reprodutoras, pintos e
ovos:

Prazo máximo de dois anos e limite de Cr$ 50.000,00,

q) Para aquisição de cabras, coelhos e abelhas:

Prazo máximo de dois anos e limite de Cr$ 25.000,00.

r) Para reflorestamento:

Prazo máximo de dez anos e limite de Cr$ 50.000,00,

s) Para formação ou reforma de pomares, inclusive

a aquisição de enxertos:

Prazo máximo de cinco anos e limite de Cr$ . .. •
150.00,00.

t) Para plantação de aipim, arroz, batata doce, ba
tata inglesa, cana e mandioca:

Prazo máximo de dois anos e limite de Cr$
100.000,00.

u) Para plantação de hortaliças:
Prazo máximo de, um ano e limite de Cr$ 50.000,00.
v) Para plantação de tomate, repolho e pimenta:
Prazo máximo de um ano e limite de Cr$ 100.000,00.
x) Para formação de pastagens e capineiras:
Prazo máximo de um ano e limite de Cr$ 50.000,00/
y) Para custeio de empregados:
Prazo máximo de um ano e limite de Cr$ 50.000,00.
z) Para custeio de colheitas:

Prazo máximo de noventa dias e limite de Cr$
50.000,00.

Paragrafo^ único —> Poderão ser conjugadas as diver
sas letras deste artigo.

Art. 10 — Os empréstimos às cooperativas e asso
ciações rurais, a que se refer© a letra b do Art. 5.°, obe
decerão aos seguintes prazos e limites:
a) Para melhoramentos imobiliários:
Prazo máximo de quinz© anos e limite de Cr$

1.000.000,00.

b) Para melhoramentos mobiliários:
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Prazo máximo de cinco anos e limite de Cr$

750.000,00.

c) Para aquisição de produtos essenciais ao custeio
da produção agro-pecuária:

Prazo máximo de um ano e limite de Cr$
750.000,00.

d) Para estocagem de excedente de safras para con
veniente distribuição nas entresafras:

Prazo máximo de um ano e limite de Cr$ 500.000,00.

Parágrafo único — Poderão ser conjugadas as diver
sas letras deste artigo.

Art. 11. — Os empréstimos aos agricultores que se
jam proprietríos de grandes áreas, obedecerão aos se
guintes prazos e limites:

a) Para melhoramentos imobiliários:

Prazo máximo de quinze anos e limite de Cr$ ....
1.000.000,00.

ò) l^ara aumento substancial de sua produção rural:

Prazo máximo de cinco anos e limite de Cr$
1.000.00,00.

c) Para financiamento de colheitas.*

Prazo máximo de seis meses e limite de Cr$
500.000,00.

Parágrafo único — Poderão ser conjugadas as diver
sas letras deste artigo.

Art. 12 — Em casos especiais, de instalações de gran
des indústrias rurais, com autorização prévia da Dire
toria, poderão ser ampliados os limites estabelecidos nes
te Regulamento.

CAPÍTULO IV

DAS GARANTIAS

Art. 13. — Os empréstimos serão efetuados median
te garantias reais ou pessoais, desde que consideradas
convenientes pelo Eanco.

Art. 14- — Serão aceitas as seguintes garantias e mar
gens em relação a estas:

a) ^'garantia hipotecária": empréstimo de 50%
(cinqüenta por cento) sobre a avaliação feita pelo
Banco;

6) "garantia de penhor mercantil": empréstimos de
70% (setenta por cento) sobre a avaliação feita pelo
Banco:

c) "garantia de penhor mercantil": empréstimo de
100% (cem por cento) em relação ao custo da mer
cadoria, quando se tratar de aquisição, por parte das
cooperativas citadas neste regulamento, de ferragens não
deterioráveis, desde que satisfaçam as condições estabe-
Icidas pelo Banco;

d) "garantia de penhor agrícola": empréstimos de
60% (sessenta por cento) sobre o avaliação feita pelo
Banco;

e) "garantia de penhor pecuário": empréstimos de
60% (sessenta por cento) sobre a avaliação feita pelo
Banco.

Art. 15. — Em casos especiais, poderão ser feitas ope
rações de crédito pessoal, por meio de empréstimos, em
conta corrente, com garantia de notas promissórias emi
tidas pelos mutuários a favor do Banco e observado o
seguinte conjunto de condições:

a) limite máximo de Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros) para as responsabilidades totais de cada mu
tuário, excluídas as que tenham garantia hipotecária;

b) prazo máximo de um ano;

c) margem de vinte por cento em relação ao valOr
da nota promissória.

Art. 16. — Podem ser recebidos em penhor agrícola
(Art. 6° da Lei n.° 492, de 3Ò-8-1937):
a) máquinas e instrumentos agrícolas;

b) colheitas pendentes ou em via de formação no
ano do contrato, quer resultem de prévia cultura, quer
de produção espontânea do solo;

c) frutos armazenados, em ser ou beneficiados ©
acondicíonados para venda.

Art, 17. — Podem ser recebidos em penhor pecuário
(Art. 10 da Lei n° 492, de 30-8-1937) os animais que
se criam pascendo, para a indústria pastoril, agrícola ou
de lacticínios, em qualquer de suas modalidades, ou que
sejam simples acessórios ou pertences da exploração rural.

Art. 18. — Podem ser recebidos em penhor mer
cantil:

a) mercadorias não deterioráveis facilmente e de
franca aceitação, conferidas e seguradas;

b) títulos da dívida pública federai, pela sua co
tação oficial;

c) letras de câmbio, promissórias e duplicatas que
contenham a responsabilidade cambial de duas firmas,
pelo menos, de comerciantes, industriais ou agriculto
res de reconhecido crédito e solvência;

d) "warrants", conhecimentos de depósito e de es
tradas de ferro, relativos a mercadorias que estejam nas
condições mencionadas na letra a;

e) cédulas rurais, quando expedidas em favor de
cooperativas, e desde que as operações que lhes tenham
dado origem hajam sido realizadas nas condições esta
belecidas neste Regulamento.

Parágrafo único — O penhor mercantil dependera
sempre da tradição efetiva da cousa apenhada, admitido,
porém, o depósito em, armazém do devedor, desde que
cedido, por comodato, ao Banco ou a pessoa de sua
confiança.

Art. 19 — Em casos especiais poderão ser recebidos
em penhor mercantil bens não compi'eendidos na enu-*
meração constante do artigo anterior.

Art. 20 — Nas operações com garantia pessoal, le-
var-se-ão em conta os limites cadastrais e as responsa
bilidades do mutuário e de seus co-obrigados, e os em
préstimos terão o prazo máximo de um ano.

Art. 21 — Quando necessário, poderão ser conjuga
das, num mesmo contrato de empréstimo, diferentes es
pécies de garantia.

Art, 22 — Para a decisão da concessão de emprés
timos, deve ser considerada, independentemente de ga
rantia exigida, a idoneidade moi'al e financeira do pro
ponente, bem como as condições de ordem geral que in
fluam nos resultados da operação proposta, embora não
seja necessário que o proponente tenha limite cadastral.

CAPÍTULO V

DAS TAXAS

Art. 23 — Vigorarão para os empréstimos as se
guintes taxas de juros (Decreto n.° 22.010, de 30 de
outubro de 1946, art. 5.°): 4% (quatro por cento),
4,5% (quatro e iheio por cento), 5% (cinco por cen
to) e 6% (seis por cento) ao ano até os prazos má
ximos de üm, cinco, dez e quinze anos, respectivamente.

Art. 24 — O Banco não cobrará quaisquer comissões
ou taxas do expediente em relação aos empréstimos e
efetuará gratuitamente os seguintes serviços:
a) avaliação das propriedades e bens;

b) fiscalização da aplicação dos empréstimos;
c) despacho de papéis junto à Secretaria Geral de

Agricultura, Indústria e Comércio e outras repartições
públicas;

d) despacho de papéis junto a cartórios e registros
públicos.

CAPÍTULO VI

DÀS OPÈRAÇÕES

Art. 25 — As operações de crédito serad réálizfldâs
mediante contrato.
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Art. 26 — O Banco dará sempre preferência nas
operações de crédito ao pequeno o médio produtor, bem
como às cooperativas que os financiarem, enlendendo-se
por pequeno produtor o que efetuar venda anual não
superior a Cr$ 90.000,00 (noventa mil cruzeiros), e por
médio produtor aquele cuja venda anual varie dentre
Cr$ 90.000,0 (noventa mil cruzeiros) e Cr$ 200.000,00
(duzentos mil cruzeiros).

Art. 27 — No caso de empréstimos destinados à aqui

sição de bens, que devam ser dados em garantia, ou de
artigos de que dependa o êxito das culturas ou da cria
ção, o pagamento será feito diretamente pelo Banco ao
vendedor, salvo casos especiais, em que deverá ser dada
autorização dp Diretor, com aprovação do Diretor-Pre-
sidente.

Art. 28 — O devedor poderá, a qualquer tempo an-
tecipar o pagamento de sua dívida, total ou parcialmente.

Art. 29 — As importâncias dos adiantamentos serão
entregues em prestações previamente estabelecidas em
contrato e condicionadas à marcha da execução dos pla
nos de trabalho.

CAPÍTULO VII

DOS CONTRATOS

Art. 30 — Nos contratos de empréstimos, além das
cláusulas peculiares à natureza da operação, deverão vir
declarados:

a) o valor do empréstimo;

b) o vencimento;

c) os fins a que se destina;

d) a data ou datas de sua aplicação;

e) a oí>rigação para o mutuário: de aplicar o em
préstimo exclusivamente aos fins declarados; de forne
cer com presteza as informações qu© lhe forem solici
tadas; e de escriturar ou anotar, com clareza e em-ordem
cronológica, a aplicação dos adiantamentos, arquivando
os documenos comprobatórios;

/) o direito do Banco de fiscalizar a aplicação dos
fornecimentos, fazendo exames d© escrita e outras veri
ficações que julgar necessárias;
g) os Juros compensatórios e moratórios;
/i) a exigibilidade antecipada da divida, em caso de

ínadimplemento de qualquer das cláusulas estipuladas;

i) a pena convencional;

j) as garantias;

H) o compromisso para o mutuário: de bem admi
nistrar q propriedade agríco|a ou industrial, de modo
a não paralizar ou diminuir sua produção; e de não g*"®-
yar ou alienar ditos bens na vigência do contrato, nem
vender seus produtos, sem prévia autorização do Banco.

Art. 31 •— Não se firmará contrato de empréstimo, sem
que esetjam segurados em companhia idônea, aceita pe
lo Banco, e contra risco de fogo, raio © suas consequên
cias, os bens suscetíveis de seguro, até 31 de dezembro
do ano em que fôr firmado o contrato.

Art, 32 — Dos contratos constará cláusula expressa
pela qual p Banco ficará autorizado a reformar, ©m com
panhia da sua escolha, o seguro contra fogo, bem como
a aumentar, até o limite máximo do valor do emprésti
mo, o valor segurado.

CAPÍTULO VIII

DA MARCHA DOS PROCESSOS

Art. 33 — Os pedidos de empréstimo serão classifi
cados eiq 'quqtrQ- registros distintos, atendendo-sp à prio
ridade estabelecida para a concessão de créditos:
— registrp nP 1 —• pequenos e médios produtores;
— registro p.o 2 — cooperativas que efetuarerp opera

ções de crédjto com pe<|uenos o
médios produtor^es;

— registro n.P 3 — grandes produtores;
regisffp n.R 4 — associações rurais e çoppofatiyas,

excetuadas as de que trata p rp-
gistro nP 2.

Art. 34 — Só poderão ser processados pedidos de em
préstimos constantes dos registros ns. 3 e 4, quando
não houver, pendente de processamento, nenhum pedido
consignado nos demais registros.

Art. 35 — Feita a inscrição, o Serviço Técnico do
Crédito Rural providenciará no sentido de ser prepara
da a ficha cadastral do proponente.

Art, 36 — Se a ficha cadastral não fôr satisfatória

o Serviço Técnico do Crédito Rural proporá ao Diretor
a recusa cja operação.

Art. 37 — Se a ficha cadastral fôr satisfatória, o Ser
viço Técnico do Crédito Rural apresentará ao Diretor
um parecer pormenorizado © do qual constem a capaci
dade profissional e de trabalho do proponente, a capa
cidade de produção da propriedade rural, a capacidade
de pagamento do proponente, a segurança do emprésti
mo solicitado, o valor do empréstimo, as garantias, os
prazos, as taxas de juros, as condições d© financiamento
e o plano de amortização, inclusive a minuta de -con
trato .

Art. 38 Autorizado o empréstimo, o Diretor reme
terá o processo paia a Secção de Crédito Rural a fim
de que esta promova a sua execução,

Art. 39 — Competirá ao agronomo declarar, no lau
do de avaliação, s© se trata de pequeno, médio ou gran
de produtor. S© a declaração do agrônomo não con
cordar com a constante do pedido do empréstimo, o Ser
viço Técnico do Crédito Rural promoverá a transferên
cia de registro,^ sustando o processamento, até a ocasião
adequada, se fôr o caso.

AU. 40. O valor dos empréstimos só pode ser
entregue aos mutuários simultaneamente com a efeti
vação das garantias ou depois desta, não se admitindo,
a esse respeito, qualquer concessão de confiança, que
será considerada, para todos os efeitos, como grave irre
gularidade funcional.

Art. 41 A inscrição dos contratos de empréstimos
nos competentes cartórios ou registros públicos será
feita pelo Banco.

Art. 42 — As operações serão decididas:
a)_operaçoes de valor superior a CrS 10.000.000,00(dez

rnilhoes de ctuzeiros) pela Diretoria, ouvido o Conselho
de Administração;

(dtL 2.000.000,00
c.s^^^^.ooo.poo.oo (d.
c) operações de valor superior a Cr? 1.000 000,00

(um milhão de cruzeiros) e inferir,,-.. ■
o nnn nnn nu r ar.;. -n.- '"'®"ores ou igdais a Cr$

Sretof" "'n garantia real pelo

2. operações "especiais", inclusive as sujeitas a
riscos maiores, entendendo-se cLo tais Ts ope
rações com aviculí-nr««s lais as ope-
garantia real — pelo Diretor''"^ tenham
do Diretor-Presidente. aprovação

Relagãp dos produtos vegetais e animais a
que se refere o art. 4.» do a
Operações de Crédito Rural: mefito das
PJÍODUTQS VEGETAIS:

To™..,

PRODUTOS ANIMAIS:

4^eJbas, Aves, Dvps, CaJjras, Coelhos, Gado leiteiro,
Porcos. • —
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BOSQUES E FLORESTAS
1.° — E' negócio plantar-se árvores?

Não é somente u mnegócio lucrativo,
como se vê em seguida, mas, é principal
mente, é um DEVER de cada cidadão,
dentro de suas posses, plantar uma ár
vore .

Para um cidadão perfeito e norma!,
existem 3 máximas;

plantar uma árvore,

escrever um livro, ou

ter um filho,

diz uma velha máximo hindú.

Pelo seu valor psicológico e profundo
efeito sociológico, diz este velho provér
bio bastante. E para quem estude as
leis as leis da natureza, saberá tirar de
las valiosos ensinamentos para b bem
da humanidade.

2." ■— Quais as espécies aconselháveis?

De acordo com o que a natureza nos
indica. Assim sendo, é necessário plan
tar e muma determinada região ou gle
ba de terras, o que ela Já produziu em
tempos idos, e, de certo, poderá produ
zir novamente, desde que o bom em, que
lhe reduziu ou relaxou a sua fecundida-
de, lhe restitua as forças necessárias, pa
ra tal fim; ou, então, cultivar árvores,
para cujo êxito encontramos em outras
regiões condições paralelas, referente ao
clima e à composição da terra.

Entretanto, dentro das espécies flores
tais a replantar e cultivar, deve-se esco
lher àquelas, as quais, co mo decorrer
dos tempos, mais necessárias se torna
ram ao homem.

Não se deve firmar sòmente as aten
ções exclusivas, aguçadas jior uma in
tensa propaganda, e, também, pelo es
pírito imediatista de fartos lucros, em
espécies florestais, como por exemplo o
Eucalipto, a Conifera, e semelhantes, ou
seja lenha para as fornalhas e celulose
para a fabricação de papel,

A humanidade tem fôme e quer ali
mentos; a máquina humana encontra-se
enferrujada, sêca, e bastante exausta.

F. G. STEINEMANN
(Kspecial para "A Lavoura")

por falta de lubrificantes; são óleos e
gorduras que o corpo humano reclama
em tôdas as latitudes dêste vasto mun
do de misérias e fonies.

E jjara êste fim, todas as essências
florestais, que possam produzir SEMEN
TES OLEGINOSAS, devem ser cultiva
das em primeiro lugar.

A Sociedade Nacional de Agricultura,
em sua revista "A Lavoura" de outubi'o-
"Importáncia Econômica dos Óleos Ve-
novembro de 1947, imblicou, sob o título
getais" da lavra do Dr. Arthur Torres
Filho, um trabalho, que friza com uma
nitidez desconcertante para os comodis-
tas e cegos a situação na qual o Brasil
se encontra, e o que é imprescindível
fazer, para sair de nossa ijrecária situa
ção e evitar desastre peor.

3.° — As espécies?

. Para esta indicação reportamo-nos
aos grandes mestres nacionais da botâ
nica, como Pio Corrêa, Eurico Teixeira
da Fonseca, J. G. Kuhlmann, Bertino
de Carvalho, e outros, em cujas obras
temos valiosas indicações, tôdas elas co
lecionadas de observações práticas.

Potências estrangeiras, com estudos e
interêsses de nossa flora, fizeram e con
tinuam fazer culturas com nossas se
mentes, com grandeza, com poucas ex-
cepções de culturas de vulto, porquanto
vivemos na imiDressão fictícia "que te
mos tantos e tantos", os quais, entretan
to, em estado. . . silvestre; êstes tantos
não são suficientes para um empreen
dimento industrial de envergadura, co
mo é de conhecimento geral, e mais uma
vez demonstrado no artigo anteriormen
te citado.

Pode-se perfeitamente harmonizar os
interêsses dos "lenhadores e fazedores
carvão", causadores principais de nossos
desertos, indicando, por exemijlo, as se
guintes espécies florestais, entre as quais
encontrarão ijara lhes saciar a fômè de
lenha:
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Início

Espécies florestais Fator produtivo Observações

econômico em anos econômicas

Andá-acú (Anda bras.) .... 37% óleo 4-5 óleo secativo e medicinal
Andiroba (Carapa guyan). . 60% " 6 industrial - sabão; duas

colheitas

Bicuiba-Ucuuba (Myristica) . 70% cêra 5 ind. e medicina
Cajueiro (Anacardium) .... 40% óleo 4 frutos e castanha
Castanheiro-Pará (Bertbol.) . 67% " 5-7 óleo e castanha alim.
Chicá (Sterculia) 40% 5 até 65% óleo comestiv.
Cayaté (Omphalea-cotia) . .. 70% " 5 indústria e lubrific.

Copahj^ia (Langsdorfii) . — 10 L.p-pé 7 óleo e resina - ind. e me

dicina
Dendezeiro (Elaeis guin.) .. 47/70% óleo 4 ind. e alimentício
Jatobá-Jutai (Hymen-Courb) 1 kg. p-pé 7 resina copai e

4 L.p-pé vinho medicinal ;
Mamorama (Pacliyra aquat.) 58% óleo 5 ind. e alimentício
Macaúba (Acrocom.-côco) .. 59% " 4 ind. e alimentício; 80 L.

sementes p.-pé.
Nogueira-Iguape (Aleur. mol) 62% " 5 ind. Tung Oil para ver

nizes e pinturas
Sapucaia (Lecithis) 60% " 7 óleo e castanha alim.

Sapucainha (Carpotr. bras.). 60% " 5 ind. e medicinal

Samaúma (Chorizia spec.) . 25% " 5 alimentício e pâina
Genipapo (Genipá) essência e vinho 5 madeira especial para

aviação

4.° — Quais as vantagens financeiras das quais, depois de "fecharem" e fei-
de cada espécie? to o desbaste, ficarão por hectare cêrca

Pelo exposto pode-se concluir, que a
essência florestal, em geral, produz do
6.° ano em diante, entrando no 9.° ano
em regular produtividade, a qual segue
o seu ritmo em escala crescente. De

acordo com os ensinos da botânica bra-
siliensis, a maioria das esjiécies indica-
tem uma produtividade superior a 50
anos.

Após o início do ciclo produtivo, isto
é do 6.° ano em diante, pode se tomar,
salvo erro ou condições muito desfavo
ráveis para a sespécies, como produção
por pé, globalmente, 5 quilos de semen
tes ou equivalentes, do 2.° ano em diante
sivamente até a produção de 40, 50 e 60
cerca de 10 quilos, aumentando suces-
quilos por pé, mais ou menos, ou em
produtos equivalentes, como sejam es
sências, seivas-vinhos, cêras, resinas, e
outros proventos.
Plantando, inicialmente, por hectare,

em uma distância de 4x4 m = 16 m.
quadrados, cabem cêrca de 600 árvores.

e conforme o desenvolvimento das ár
vores .

Para avaliar, com possível previsão,
o rendimento por hectare, em condições
normais de produção, poderão servir, a
titulo de exemplo, as cotações de 3 pro
dutos, na data de hoie nesta praça do
Rio, tirando destes números, e em para
lelo à produção, as devidas conclusões:
BabaçK-saco de 60 kgs. Cr| 350,00 Cif

Rio — por kg. Crf 5,83;

Ucuúba — cêra Cif Rio — por kg.
Cr| 12,00;

Mamona (Ricino) Cif Rio — por kg.
Cri 3,40;

Resina copai Cif Rio — nor ke Cr$
30,00. n b-

l&xcluindo de nossa apreciação a co
tação da Resina copai, poderá servir,
com oboa média, o preço de Babacú +
Ucuúba -f Mamona / 3 = cujo resultado
dará a cotação de Cr| 7,00 por kílo Cif
Rio, em média.
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Descontando, ainda, 50% para tôdas
as despezas e as vantagens do comércio
intermediário, julgamos não errar, co
tar para o produtor o preço de Cr| 3,50
•por quilo de unidade em média, das es
sências florestais indicadas.
Como renda extraordinária, não en

trando nesta apreciação, ficam, ainda,
os proventos dos desbastes e de peque
nas culturas intercaladas.
Pelo exposto, pode se calcular e con

cluir, como VANTAGENS FINANCEI
RAS em global, o seguinte:
Um hectare, inicialmente 600 pés até

ao 9.° ano, com 150 pés de essências flo
restais, produtoras de sementes oleogi-,
nosas ou equivalentes (cêra, etc.) pode
rá produzir, anualmente, para o seu pos
suidor, uma renda de:
ao 6.° ano 5 kgs. por pé x C'r| 3,50 =

Cri 2.625,00;
ao 9.° ano 10 kgs. por pé x Cr| 3,50 =

5.250,00;
ao 12." ano 15 kgs. por pé x Crf 3,50
= Cr| 52,50 X 150 = Cr| 7.875,00;
ao 15." ano 25 kgs. por pé x Cr| 3,50

r= 87,50 X 150 = Cri 13.125,00.
e, dai em diante, ainda em escala cres
cente, até que a cultura alcance a sua
plenitude de produção.
Ademais, tomando como paralelo as

culturas de café, cacáo, laranja, coquei
ro, e similares, fácil é de avaliar o desen
volvimento do valor produtivo de uma
cultura, como acima exposto.

Aescassês de óleos vegetais ezn todos
os mercados do mundo, faz prêver, que
as cotações supra sejam razoáveis, e,
outrossim, a vantagem financeira, cal
culada, para o produtor. Não se deve
esquecer as graves perturbações ocorri
das no Oriente, e illias do Pacifico, des
truindo muitas culturas, produtoras de
sementes oleoginosas, e cuja rebabilita-
ção, de certo, levará ainda muitos anos,
conservando-se, assim, os preços nos
mercados mundiais em alta por tempo
imprevisto.

Vem confirmar esta previsão o Kltimo
comunicado do Departamento Federal
do Comércio Internacional, seção de
óleos e Gorduras, dos EE. UU. da Amé
rica do Norte, quando menciona, entre
outros fatores, que "a situação continua
desfavorável" e que "as exportações são
ainda 40% inferioi^es aos niveis de antes
da guerra, ano de 1939."

A continuidade das perturbações e as
novas em perspectiva, agravarão ainda
mais as condições dos mercados do mun
do, e, consequentemente, os preços de
óleos e gorduras vegetais.

Deve se tomar, ainda, em conta, que
a cultura de um BOSQUE ou de uma
FLORESTA, favorece as "terras cança-
das", inelbora o clima, e não por último,
FIXA O SEU CULTIVADOR. À GLEBA,
pela renda progressiva e o conforto que
lhe oferece.
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Sem a desiníecção adequada de chiqueiros, estábulos, galinheiros
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